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► EDITORIAL 


A DÉCIMA PRIMEIRA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


No dia 18 deste mês de agosto será realizada, em todo o Brasil, a primeira fase do 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata (CACD) 2013. Pensando nisso, as equipes da 
Revista Sapientia e do Curso Sapientia elaboraram uma edição especial em homenagem aos 
valentes candidatos e a primeira fase da prova (até pouco tempo conhecida como Testes de 
Pré-Seleção, ou pela sigla TPS). Para tanto, contamos com a colaboração de personalidades do 
concurso, da diplomacia e da área acadêmica, como o Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, o 
Professor José Flávio Sombra Saraiva, o Presidente da Comissão Independente de Inquérito sobre 
a Síria, Paulo Sérgio Pinheiro, e o Ministro de Segunda Classe e escritor Alexandre Vidal Porto. 

Na seção Professor Sapientia Comenta, a equipe docente do Curso Sapientia 
esmiúça e desmisüfica a prova objetiva da primeira fase do CACD. São analisados os temas mais 
recorrentes, as famosas "pegadinhas" e o “estilo Cespe de prova" na formulação das questões. 

O Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, Secretário Geral do Itamaraty no Governo 
Lula e Alto Representante do Mercosul em 2011 e 2012, analisa, em entrevista de capa, os êxitos 
e desafios da integração regional e avalia o transbordamento das extemalidades positivas do 
Brasil para os países vizinhos. 

Em Opinião Crítica de Convidado, trazemos um artigo do Professor José Flávio 
Sombra Saraiva sobre o conceito de governança sincrética como forma de compreendermos a 
emergência do Sul global nas Relações Internacionais contemporâneas. A seção Espaço Aberto, 
por sua vez, traz artigos de especialistas e diplomatas estrangeiros sobre as relações bilaterais do 
Brasil com França, Reino Unido, Alemanha e Rússia. As análises abordam tópicos recorrentes do 
edital de Política Internacional, abarcando temas como segurança, mudança climática, reforma da 
ONU, parcerias estratégicas, entre outros. 

Em Sapientia Inspira, entrevista exclusiva com Paulo Sérgio Pinheiro, Presidente da 
Comissão Independente de Inquérito sobre a Síria, estabelecida pelo Conselho de Direitos 
Humanos da ONU. Ele trata da situação atual do conflito no país árabe, além de contar-nos sobre 
sua experiência no Burundi e em Mianmar, e da amizade com Sérgio Vieira de Melo. 

Em Vida de Concurseiro, ouvimos o especialista em concursos públicos e juiz federal 
William Douglas. Ele avalia métodos de preparação e dá informações bastante úteis sobre como 
manter o foco e o ritmo de estudos em um concurso tão prolongado, como o do Itamaraty. Na 
seção Vida de Diplomata, o Ministro-Conselheiro e escritor Alexandre Porto Vidal fala da 
conciliação entre a carreira diplomática e a literatura. O diplomata concilia uma carreira exitosa no 
MRE e é apontado com uma grande promessa para a literatura brasileira. 

Por fim, em Uh Café Avec Sapientia, Igor Barca expõe os critérios de correção do 
exame de francês da quarta fase e nos ensina como fazer uma boa prova. 

Esperamos que essa edição ajude a render pontos na sua prova. 


Boa leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 

ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estrita¬ 
mente acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das 
Relações Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco as 
opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou 
espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e 
ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo 
diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos 
candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos 
artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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ENTREVISTA 


EMBAIXADOR 
SAMUEL P. 
GUIMARÃES 


POR ANARIÁ C. RECCHIA 

u 

O sistema de Defesa brasileiro 
é absolutamente insuficiente, 
considerando as dimensões do 
território, da população e dos 
recursos naturais (...)■ Precisa¬ 
mos, com o tempo, desen¬ 
volver tecnologia para ter 
Forças Armadas indepen¬ 
dentes. Forças Armadas que 
dependem de equipamento 
importado não são indepen¬ 
dentes. Forças Armadas que 
não são independentes não 
podem defender o país de 
forma adequada. 

u 


Foto: Roberto Parízotti / FPA 


O Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães 
Neto ingressou no Itamaraty em 1963, durante o 
governo João Goulart. Era o tempo da Política Externa 
Independente e de intensa polarização ideológica na 
sociedade brasileira. Nesse mesmo ano, completou 
o bacharelado em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
antiga Universidade do Brasil, hoje UFRJ. Em 1969, 
conquistou o título de mestre em Economia pela 
Universidade de Boston. 

Foram quase 50 anos dedicados à Política 
Externa Brasileira, período em que pôde formular um 
pensamento coerente com suas convicções ideológi¬ 
cas, vinculadas à tradição marxista. Em 2003, 
assumiu a Secretaria-Geral do Itamaraty, onde 
permaneceu até 2009, quando foi para a Secretaria 
de Assuntos Estratégicos (SAE), órgão ligado à 
Presidência da República. Em 2010, foi criado o 
cargo de Alto Representante do Mercosul, cujo 
primeiro ocupante foi o Embaixador Samuel Pinheiro. 


Em 28 de junho de 2012, no auge da crise paraguaia, 
Samuca, como é carinhosamente chamado por 
alguns de seus ex-alunos do Instituto Rio Branco, 
renunciou, expondo, em relatório à Câmara dos 
Deputados, as razões que o levaram a deixar o cargo. 
Publicou diversos livros, entre eles, Quinhentos Anos 
de Periferia e Desafios Brasileiros na Era dos 
Gigantes, ambos pela Editora Contraponto. Hoje 
aposentado, o Embaixador vive no Rio de Janeiro 
com a esposa Maria Luiza e mantém-se presente nos 
debates políticos e intelectuais, por meio de palestras 
e conferências Brasil afora. 

No último mês de julho, o Embaixador 
Samuel Pinheiro Guimarães falou à Revista Sapientia 
após participação na Conferência Nacional 2003- 
2013: Uma Nova Política Externa, realizada na Univer¬ 
sidade Federal do ABC. Bastante solícito, o Embaixa¬ 
dor discorreu abertamente, como é de praxe, sobre 
integração americana, BRICS, Oriente Médio e 
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Defesa Nacional. Pragmático, sem deixar de ser 
ideológico, o conselho que deixou aos candidatos ao 
CACD foi: estude muito, se estudar, passa; se não 
estudar, não passa. 

Sapientia: O senhor foi Secretário-Geral do Itama- 
raty ao longo do governo do Presidente Lula e da 
Chancelaria de Celso Amorim. Nesse período, o 
Mercosul acentuou o enfoque social, concomi¬ 
tantemente ao crescente comércio intrábloco. 
Qual era o diagnóstico do MRE, na época, para que 
fosse dada essa maior ênfase em temas sociais? 
Samuel Pinheiro Guimarães - Olha, era um 
pouco reflexo da prática das políticas internas do 
Governo Lula. O governo do Presidente Lula, 
entre outras preocupações, tinha um interesse 
muito grande pela questão social e pela questão 
da infraestrutura. Então, a preocupação social do 
Governo Lula, que levou à organização e à expan¬ 
são de programas sociais no Brasil, como o Bolsa 
Família, principalmente, mas também o Luz Para 
Todos, o Prouni, o sistema de cotas, as novas 
secretarias criadas na área de Direitos Humanos, 
a promoção da igualdade racial, tudo isso gerou 
um interesse muito grande. E também a existência 
de governos progressistas nos países do Merco¬ 
sul, tais como o governo do Presidente Kirchner, 
na Argentina, que depois teve continuidade com 
Cristina Kirchner, o governo Lugo, no Paraguai. 
Todos esses governos tinham interesses bem 
semelhantes na área social, com grande preocu¬ 
pação social. E viram que os programas brasilei¬ 
ros eram experiências bem-sucedidas. Isso, 
então, passou um pouco para o Mercosul. Foram 
criadas algumas instituições dentro do Mercosul, 
realizadas reuniões de Ministros das áreas sociais 
para a troca de experiências, e vários programas 


não necessariamente iguais. Não se trata da 
exportação de programas brasileiros, mas de um 
intercâmbio de ideias que levou à criação de 
programas semelhantes, com diferentes nomes, 
na Argentina, no Uruguai, no Paraguai. 

Sapientia: O senhor foi também Alto Representante 
do Mercosul, no período em que já haviam sido 
criados o Instituto Social do Mercosul, o Instituto de 
Políticas Públicas e Direitos Humanos, na antiga 
Escola Mecânica da Armada, na Argentina. 
Gostaríamos de saber como foi esse processo e 
quais foram as razões de sua renúncia em 2012. 
Samuel Pinheiro Guimarães - A criação dessas 
instituições decorreu da existência desses gover¬ 
nos progressistas, onde havia pessoas que haviam 
sofrido com os regimes militares dos países da 
região. O Presidente Mujica, do Uruguai, é um 
homem que esteve preso por, talvez, 10 anos. O 
próprio Presidente Lula, com toda sua luta contra a 
ditadura e em prol dos direitos dos trabalhadores 
e dos Direitos Humanos em geral, pode ser citado. 
Amesma coisa na Argentina, cujo Presidente Kirchner 
havia sido, se eu não me engano, montonero, enfim. 
E havia vários outros companheiros em diferentes 
países que tinham grande preocupação com a 
violação dos Direitos Humanos. Então, na Argen¬ 
tina, surge todo um processo de julgamento das 
autoridades militares da época da ditadura. 
Depois, mais tarde, descobre-se a Operação 
Condor, a cooperação entre os governos. Depois, 
fora do âmbito do Mercosul, a própria existência, 
no Chile, do governo da Presidenta Bachelet, do 
Governo Evo Moralez, na Bolívia, e assim por 
diante, fez aumentar a preocupação com esses 
temas, nesses países. Inclusive no âmbito do 
Mercosul, na área dos Direitos Humanos. 



O Embaixador Samuel Pinheiro, a Presidenta Dilma Rousseff e o Ministro Antonio Patriota na cerimônia de formatura da turma de 2010-2012 do IRBr. 
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A ANÁLISE DE SAMUEL PINHEIRO GUIMARÃES SOBRE O MERCOSUL 


Ao renunciar ao cargo de Alto Represen¬ 
tante do Mercosul, em junho de 2012, o Embaixador 
Samuel Pinheiro Guimarães produziu relatório com 
sua análise da conjuntura do processo de 
integração regional do bloco. O cargo, criado em 
fins de 2010, visa a conferir uma face política ao 
bloco, além de contribuir intelectualmente para a 
formação das diretrizes de integração. É atualmente 
ocupado pelo economista Ivan Ramalho. 

Entre os principais pontos destacados por 
Samuel Pinheiro Guimarães, encontram-se: 

- O processo de integração do Mercosul está sujeito 
a desequilíbrios e tensões que resultam dos deslo¬ 
camentos econômicos provocados pela eliminação 
das barreiras ao comércio e pelo aumento da 
competição, em especial na medida em que não 
foram harmonizadas as diferentes legislações 
(trabalho, previdência, tributos, crédito) que afetam 
a competitividade das empresas nos Estados-Parte. 

- As tensões são agravadas em períodos de crise e 
de grandes transformações, tais como as que vive o 
mundo na atualidade. 

- As políticas econômicas dos EUA e da Europa 
para combater a recessão aumentam a oferta de 
dólares e de euros nos mercados cambiais e 
contribuem para a forte valorização das moedas 
dos países do Mercosul. 

- O crescimento econômico dos países do Merco¬ 
sul os toma especialmente atraentes para os 
capitais estrangeiros (...). 

- As políticas europeias, americanas e chinesas 
contribuem fortemente para um processo de desin- 
dustrialização econômica do Mercosul (...). Esse 


fenômeno tem consequências sociais profundas. 

- O bloco econômico da América do Sul terá de ser 
formado com base na da expansão gradual do 
Mercosul, com a acessão da Venezuela e o 
ingresso do Equador, da Bolívia, do Suriname e da 
Guiana. As condições de ingresso desses últimos 
países no Mercosul têm de ser especiais devido ao 
seu nível de desenvolvimento. 

[Nota da redação]: Na última Reunião de Cúpula 
de Chefes de Estados do Mercosul e Estados 
Associados, em julho de 2013, os países 
aprovaram documento em que congratulam a 
assinatura de Acordo-marco de cooperação entre 
Mercosul e Guiana, e Mercosul e Suriname, e a 
elevação do status de ambos como Estados 
associados ao bloco. Os países também expres¬ 
saram satisfação pelos avanços logrados pelo 
grupo de Trabalho criado pelo Protocolo de 
Adesão do Estado Plurinacional da Bolívia. 

Sobre o retomo do Paraguai ao Mercosul, 
nessa mesma Cúpula, a decisão de maior peso 
coube a Brasil, Argentina, Uruguai e Venezuela, 
que consideraram formalmente cumpridas as 
especificações do artigo 7 do Protocolo de Ushuaia 
sobre Compromisso Democrático e resolveram 
cessar a suspensão da República do Paraguai a 
partir da posse do novo governo constitucional, 
prevista para o dia 15 de agosto, reiterando que 
esse país reassumirá plenamente seu direito de 
participar nos órgãos do Mercosul e de suas 
deliberações. 

Fontes: www2.camara.leg.br/atividade 
e www.mre.gov.br. 


Sapientia: O Embaixador Antônio Simões carac¬ 
teriza a integração latino-americana no conceito 
de “círculos concêntricos”, cujo núcleo duro 
seria o Mercosul, seguido da Unasul e da 
CELAC. O senhor acredita que esteja em curso 
um fortalecimento da identidade regional? Qual 
seria essa identidade? 

Samuel Pinheiro Guimarães - Eu acho que à 
medida que vão ocorrendo certos episódios, por 
exemplo, o episódio Snowden, a espionagem, o 
episódio que envolveu o Presidente Evo Moralez, 
essa solidariedade sul-americana aumenta. Ela 
aumenta, manifesta-se. Houve um repúdio gene¬ 
ralizado de todos os países da América do Sul ao que 
ocorreu com o Presidente da Bolívia. A mesma coisa 
em relação ao programa de espionagem. Então, isso 
passa por ciclos. E um pouco assim. 


Sapientia: Sobre a Defesa Estratégica do Brasil, 
o senhor acredita que existam ameaças reais em 
relação à Amazônia, ao Pré-Sal e a outros 
patrimônios nacionais? 

Samuel Pinheiro Guimarães - O sistema de 
Defesa brasileiro é absolutamente insuficiente, 
considerando as dimensões do território, da 
população e dos recursos naturais. Agora isso 
depende de decisões do governo de alocar 
recursos para equipar devidamente as Forças 
Armadas Brasileiras. Eu acho que esses recur¬ 
sos deveriam ser colocados principalmente no 
desenvolvimento. Defesa significa indústria 
bélica. Indústria bélica significa produzir arma¬ 
mentos e desenvolver tecnologias. Eu, pessoal¬ 
mente, sou a favor que se coloquem esses 
recursos no melhoramento, no aperfeiçoamento 
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da nossa indústria bélica. Naturalmente, ela não 
vai ter os equipamentos mais modernos que 
existem no mundo, ou mesmo que os tivessem, 
eles seriam insuficientes. Eles seriam insufi¬ 
cientes para deter qualquer tipo de agressão de 
um país altamente armado. Precisamos, com o 
tempo, desenvolver tecnologia para ter Forças 
Armadas independentes. Forças Armadas que 
dependem de equipamento importado não são 
independentes. Forças Armadas que não são 
independentes não podem defender o país de 
forma adequada. 

Sapientia: Acordos de transferência de tecnolo¬ 
gia, como o negociado com a França, são mais 
eficientes... 

Samuel Pinheiro Guimarães - Quando há trans¬ 
ferência de tecnologia, é muito importante. 
Quando não há, não é. 

Sapientia: E o engajamento do Brasil em ope¬ 
rações de manutenção de paz? 

Samuel Pinheiro Guimarães - Eu acho que é 
importante esse engajamento, porque mostra a 
disposição do Brasil, do ponto de vista político, de 
arcar com certas responsabilidades. No caso do 
Haiti, o Brasil foi convidado, o Brasil não se volun- 
tariou. Ele vem renovando seu mandato há anos 
por convite das Nações Unidas e do governo do 
Haiti. O Brasil tem contribuído, inclusive, para 
enfrentar problemas de desenvolvimento 
econômico do Haiti, quando houve o terremoto, 
quando houve as inundações. No Haiti, o Brasil 
contribuiu para a reconstrução de estradas, e 
assim por diante. E você não vê nos jornais 
nenhuma reclamação do Haiti. 

Sapientia: Por que o Brasil se desengajou do 
Oriente Médio após a tentativa de Acordo com 
Irã e Turquia em 2010? 

Samuel Pinheiro Guimarães - O acordo foi 
criticado pela imprensa, em geral, muito injusta¬ 
mente. O acordo correspondia ao que o próprio 
Presidente Obama havia listado como sendo as 
condições para negociação em uma carta que se 
tornou pública depois. E os EUA, no dia seguinte 
em que ficaram sabendo do Acordo, entraram 
com um pedido, apresentaram uma Resolução 
nas Nações Unidas, com sanções contra o Irã, 
quando o Irã acabava de ter aceitado as 
condições. O que prova que os EUA, na realidade, 
não estão interessados em, digamos, conciliar 
essa situação com o Irã. 


Sapientia: Mas o senhor acredita que houve uma 
retração da Política Externa Brasileira na 
questão do Oriente Médio? 

Samuel Pinheiro Guimarães - Eu não sei. Eu não 
tenho acompanhado para poder julgar, mas 
também não houve nenhuma iniciativa maior. Há 
uma série de conflitos, mas o Brasil, no caso da 
Síria, adotou uma posição importante, em que não 
aprovou os esforços das potências ocidentais de 
intervir na Síria. Então é uma posição importante, 
que não foi tão divulgada aqui, quanto no caso do 
Egito, Tunísia e Líbia. Na Líbia, até a própria 
Rússia e a China tiveram uma posição de apoiar a 
Resolução [1973], que depois foi contornada pelas 
potências ocidentais. Não se esperava. Usaram 
aquela Resolução para intervir na Líbia e 
bombardeá-la. É por isso que a resolução sobre a 
Síria não passa; porque agora a Rússia e a China, 
que têm poder de veto, barram. É uma situação 
específica. Mas há situações que são muito nacio¬ 
nais. A situação da Turquia, o que o Brasil tem a 
dizer? Vai intervir lá para dizer o que tem de fazer? 
Não dá. Não tem condições. 

Sapientia: Em relação aos BRICS, com a crise 
económico-financeira de 2008, esse agrupa¬ 
mento demonstrou resiliência, por meio da 
direção do Estado, com um Estado mais forte e 
presente, evidenciando a crise do neolibe- 
ralismo. Os BRICS estão-se organizando em 
várias frentes, inclusive intra-BRICS, como o 
Banco dos BRICS e o Arranjo Contingente de 
Reserva. O senhor acredita que um novo modelo 
está ganhando força na economia internacional? 
Samuel Pinheiro Guimarães - Olha, de certa 
forma, sim. Os BRICS têm dois aspectos, eu 
acho. Um lado é cooperação. Entre os países dos 
BRICS, eles podem enfrentar problemas financei¬ 
ros, como a crise internacional, valendo-se de um 
fundo de reservas, de investimentos e outras 
experiências. E o outro ponto é a coordenação 
para enfrentar questões internacionais impor¬ 
tantes. Isso tem funcionado muito bem. Mas acho 
que, quanto mais a imprensa conservadora 
critica os BRICS, isso significa que eles estão 
indo no caminho certo. 

Sapientia: Alguma última palavra para quem 
está prestando o concurso para a carreira 
diplomática? 

Samuel Pinheiro Guimarães - Estude. Estude 
muito. Se estudar muito, passa. Se não estudar, 
não passa. Simples. Não há dificuldade alguma. 




PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 


DECODIFICANDO A PROVA DA PRIMEIRA FASE 

A preparação para o CACD não envolve apenas o domínio do conteúdo, mas o conhecimento da prova. Entender a lógica por trás das 
questões é fundamental para o bom desempenho do candidato. 


PORTUGUÊS 

Por Claudia Simionato 

A prova do TPS, embora tenha por lema ser 
sempre diferente do que se espera, apresenta 
algumas regularidades desde 2003. É com base 
nessas regularidades que consigo ensinar os alunos 
a como se preparar para o que vier. Vejamos alguns 
apontamentos que reforço durante o estudo. 

QUESTÕES DE GRAMÁTICA 

Antes de reclamar que na prova "vale-tudo”, 
que as questões são muito subjetivas, que qualquer 
gabarito é justificável, perceba que existe uma parte na 
prova bastante objetiva, em tomo das questões de 
gramática. Na maioria das vezes, os alunos que 
apresentam perfil pra passar não ficam brigando com 
a prova, mas percebem por onde eles podem garantir 
algum resultado. Gramática não se aprende na hora 
da prova - nem um mês antes. 

Gramática ora é cobrada de maneira 
tradicional (senão os candidatos não terminam a 
prova nunca), ora com um enunciado que precisa ser 
"traduzido”. Saber que um objeto direto é um comple¬ 
mento, um advérbio é um termo acessório, entre 
outros exemplos, e perceber que esses termos são 
nomenclaturas usadas ajuda a responder mais rápido 
às questões que, muitas vezes, perguntam algo 
simples, mas de uma forma elaborada. É preciso 
estudar a língua como ciência, e não como um "eu me 
viro” com Português. Na prova, tempo é fundamental, 
e o tempo que você gasta antes com esse estudo 
terminológico é compensado na hora da prova. 

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO 

As questões de interpretação de texto não 
são tão subjetivas quanto parecem ser. Existem 
critérios na elaboração dessas questões, e, por isso, 
elas são bem elaboradas. Da mesma forma que a 


banca formula questões esperando que exista a 
menor margem de erro, ou seja, com um gabarito 
justificável para depois não haver recursos (embora, 
em menor escala, a banca também "erre” ou deixe 
escapar alguma possibilidade de leitura), é possível 
aprender como a banca "pensa” e tentar pensar de 
forma semelhante para responder à prova. 

•Coerência textual - Se a questão pede para substi¬ 
tuir uma palavra por outra no contexto apresentado e 
afirma que a coerência será mantida com essa substi¬ 
tuição, você não precisa ficar tão preocupado que a 
palavra apresente exatamente o mesmo sentido. 
Para haver coerência textual, é necessário que o texto 
continue harmônico, que ele apresente o mesmo 
"sentido” no geral, isto é, que a direção do texto não 
mude. Você não pode colocar um antônimo no lugar 
da palavra original, mas um sinônimo, sim. E, na 
maioria das vezes, os alunos se equivocam, 
afirmando que a palavra "não é exatamente a 
mesma”. Não, a palavra nunca será exatamente a 
mesma. E não é necessário que seja. O texto só não 
pode ficar contraditório. 

•A leitura dos textos deve preceder a resolução 
dos itens - Não dispense a leitura de cada texto dado 
na prova antes de responder às questões. Isso 
parece óbvio, mas, no afã de ganhar tempo, muita 
gente pergunta se não é melhor ir direto para as 
questões. O problema é que as assertivas são elabo¬ 
radas com base em três critérios básicos de erro: 
redução, extrapolação ou contradição do texto. Ou 
seja, as informações que aparecem nas questões 
estão no texto, mas articuladas de forma diferente. O 
texto afirma A e B, e a questão diz: A porque B. Ou o 
texto diz A mais B igual a C, e a questão diz: A logo C. 
Se você não ler o texto, ou não prestar atenção nas 
relações lógicas previamente apresentadas, a possi¬ 
bilidade de você acreditar no que está colocado 
como equivalente ao texto apresentado é grande - e 
é com essa intenção que a questão é formulada. 
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DICAS PRÁTICAS 

Por cobrar esse tipo de lógica, além da 
parte de gramática, recomendo que vocês 
comecem o TPS por Português - que normalmente 
já é a primeira matéria. É preciso estar muito atento 
para perceber as nuances apresentadas dentro do 
tempo estipulado. Aprender isso é treino e 
demanda tempo, pois a prova cobra gramática, 
leitura e interpretação de texto em um nível muito 


alto. Perceber a diferença entre uma questão certa 
e errada é possível e pode ser aprendido. Não é 
uma questão de ''decorar" os conteúdos dados, 
mas aprender a lógica estrutural das formulações 
para diferenciar quando de fato há erro, e quando 
estamos muito obsessivos, achando que há erro pra 
além dos critérios apresentados. Na maioria das 
vezes, os alunos colocam mais "errado” onde a 
questão está "certa”, que o contrário. O erro, 
quando existe, tem de ser devidamente justificado. 


INGLÊS 

Por Susan Bolling 

A prova de Inglês da primeira fase do 
CACD 2013 contabiliza um total de 12 pontos, envol¬ 
vendo questões de múltipla escolha e de assertivas 
que propõem uma análise de C e E. O exame avalia 
a compreensão geral do candidato, além da apreen¬ 
são de fatos específicos, da capacidade de fazer 
inferências, do vocabulário e de gramática. O tempo 
é um fator dificultador, por isso, a adoção de técnicas 
de leitura como skknming (leitura rápida para captar 
as principais ideias do texto) e scanning (busca 
rápida por informações específicas ou detalhes) são 
indispensáveis. 

INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: 

•Leia o texto antes de responder às questões - 

Entre as várias estratégias de leitura existentes, eu 
recomendo ao candidato que leia atentamente o texto 
antes de marcar as respostas. Ainda que alguns 
prefiram a estratégia oposta, o risco de passar por 
cima de informações importantes para responder às 
questões (como as intenções e o tom do autor, por 
exemplo) é grande. Ao examinar as assertivas, use o 
critério de eliminação para achar a resposta correta. 


Algumas alternativas estão erradas por razões 
evidentes, seja por erros estruturais ou gramaticais, 
ou por informações incorretas. 

• Candidatos sem domínio suficiente na língua e o 
fator tempo - Os candidatos que ainda não apresen¬ 
tam domínio suficiente no idioma devem considerar o 
exame como um bom exercício prático. Até que se 
alcance um nível de Inglês avançado, o que pode ser 
facilmente avaliado por meio de provas online, o 
tempo de preparação deve ser aproveitado para o 
desenvolvimento de habilidades como leitura e 
aquisição de vocabulário. É importante ler textos de 
diferentes temas, assim como manter um caderno de 
anotações. Além disso, identificar o próprio estilo 
individual de aprendizado pode ser proveitoso para 
traçar estratégias pessoais de estudo. 

Ler periódicos como The Economist, The 
Guardian e New York Times regularmente é essencial. 
Livros avançados de gramática e/ou de exercícios, 
como o Cambridge CAE e CPE, são excelentes. Testes 
e exercícios também estão disponíveis na internet e 
devem ser o foco para a preparação para o TPS, 
espedalmente para aqueles que já apresentam um 
entendimento adequado da língua inglesa. Gramática, 
preposições, colocações (< sollocations ) e os phrasal 
verbs também demandam atenção especial. 































•Dicas para a resolução do exame - Durante a 
leitura da prova, o candidato deve esforçar-se para 
antecipar e prever as questões. Use a análise contex¬ 
tuai para entender termos novos; a estrutura do texto 
pode ajudá-lo nessa tarefa. Além disso, circular 
palavras desconhecidas ou pouco familiares acaba 
tendo muita utilidade no momento de resolução das 
assertivas. 

Vários fatores dificultam a compreensão do 
texto, como falta de concentração ou dificuldade de 
entender uma palavra ou uma sentença, a forma 
como as sentenças se relacionam entre si e a forma 
como as informações do texto se articulam em um 
sentido geral (organização). 

•Questões sobre interpretação de texto - As 


questões da prova de inglês normalmente assumem 
uma entre três formas. Podem ser questões baseadas 
no texto inteiro, questões formuladas a partir de 
trechos do texto e questões baseadas em palavras ou 
sentenças específicas. 

FORMULAÇÃO DAS QUESTÕES: 

Neste item, o meu foco é prepará-lo para os 
três principais tipos de questão da prova. 

•Questões baseadas no texto inteiro - Na 

segunda coluna, aparecem como as questões 
podem ser formuladas. A primeira coluna trata das 
perguntas que o candidato deve se fazer ao 
marcar a resposta. 


TIPO DE QUESTÃO 

FORMULAÇÃO POSSÍVEL 

Ponto Principal: 

De que trata o texto? 

• The passage is mainly concerned with ... 

• Which of the following describes the content 
of the passage? 

Principal Propósito do Autor: 

0 que o autor quer dizer? 

• The authohs primary purpose in the 
passage is to ... 

Tom ou Atitude do Autor: 

Qual é o tom ou a atitude do autor? 

•On the basis of the passage, the authohs 
attitude toward can most accurately be 

termed as one of... 

Hipóteses Feitas pelo Autor: 

Quais são as hipóteses feitas pelo autor 
sem que ele as afirme explicitamente? 

•Which of the following is an assumption 
made by the author? 

Suposições Feitas pelo Texto ou pelo Autor: 

0 que o autor ou o texto sugerem? 

• The author implies that is ... 

Como Entender as Ideias Principais: 

Como você pode elaborar ideias 
principais do texto? 

• The author provides information that would 
answer all of the following questions except... 

• According to the author, would lead to ... 

Resumo do Texto: 

Como você poderia descrever, em poucas 
palavras, o texto? Que título você daria a ele? 

•Which of the following titles best summarizes 
the content of the passage? 

•Which of the following would be the most 
appropriate title for the passage? 

Inferências: 

0 que você pode inferir do texto como um todo? 

• It can be inferred from the passage that... 

Afirmações Com as Quais o Autor Concordaria: 

0 que você poderia dizer em relação às 
opiniões do autor? 

•With which of the following statements 
regarding would the author probably agree? 


•Questões formuladas a partir de trechos do texto - 

Ao responder questões sobre partes específicas do 
texto, o candidato deve ser capaz de identificar e 
entender os principais pontos de cada parágrafo. 
Procure no texto as vantagens, desvantagens, semelhan¬ 


ças e diferenças apresentadas, prestando atenção em 
expressões conectivas como in comparison to, most 
importantly,primarilyeon the otherhand. Esse tipo de 
questão normalmente lida com inferências, aplicações 
e implicações das informações do texto. 
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TIPO DE QUESTÃO 

FORMULAÇÃO POSSÍVEL 

Inferências: 

0 que você pode inferir de partes específicas 

do texto? 

•It can be inferred that the ancienfs atomic 

theory was primarily based on ... 

Aplicações: 

Como você pode aplicar a informação 
de partes específicas do texto a outras áreas? 

• The author provides information that answers 
which of the following questions? 

Informações que antecedem ou se seguem 

ao trecho: 

0 que você pensava foi escrito imediatamente 
antes ou imediatamente depois do trecho? 

•It can be inferred that in the paragraphs 
ímmediately preceding the passage, the 

author discussed ... 

Ideias declaradas: 

Você pode achar no trecho uma referência 
específica a uma ideia declarada no texto? 

• According to the passage, blacks were denied 
entrance into anti-slavery societies because ... 

Implicações: 

0 que o trecho implica? 

• The author implies that many American's 
devotion to the ideal of justice is... 

•In describing American attitudes about the 
land Qines 7-8), the author implies that... 

Tom ou humor: 

Qual é o tom ou o humor prevalecente 
no trecho? 

•At the conclusion of the passage, the authohs 

tone is one of... 


•Questões que têm como base palavras, específicas podem ser tema de algumas 
frases ou sentenças - Detalhes e informações questões e enunciadas da seguinte maneira: 


TIPO DE QUESTÃO 

FORMULAÇÃO POSSÍVEL 

Razão para uso: 

Por que certas palavras, frases ou sentenças 
foram mencionadas ou utilizadas no texto? 

• The author mentions Newton's Principies 

in order to ... 

Significado de uma palavra ou frase: 

Qual é o sentido de certa palavra, frase 
ou sentença no texto? 

Meaning of a Word or Phrase: 

What is the meaning of a certain word, 
phrase, or sentence in the passage? 

• The enemy referred to in the last sentence 
is probably... 

•According to the author, the words in the 
Declaration of Independence, "all men are 
created equal," are meant to represent... 

•By "this skepticism" (line 35), the author means ... 


Entender os tipos de questão da prova de 
Inglês da primeira fase é essencial para garantir 
uma boa nota. Independentemente do seu nível de 
Inglês, leia atentamente as questões. Um enunci¬ 
ado típico normalmente dirá "which of the follow- 


ing is implied in the passage?". No entanto, a 
pergunta pode ser posta na forma negativa: 
"which of the following is not implied in the 
passage?’’. Não se esqueça que cada uma das 
questões deve ser lida do começo ao fim. 


POLÍTICA INTE RNACIONAL 

Por Diego Araújo Campos e Danilo Bandeira 

1. Dicas do Professor Diego Araújo Campos 

As dicas expostas não visam, de forma 
alguma, esgotar o tema ou explicar todas as variáveis 
que envolvem a matéria analisada. Explicitam-se, 


apenas, alguns tópicos pertinentes que podem 
ajudar o leitor a resolver alguma questão de TPS, 
mesmo que não os domine. 

COALIZÕES DE PODER: 

As coalizões de poder têm sido tema recor¬ 
rente no concurso de Admissão à Carreira de Diplo- 


13 






































mata, principalmente na primeira fase. Muito 
cuidado com essas coalizões porque nem todas 
ilustram a chamada cooperação Sul-Sul. O G-20 
financeiro, composto por países desenvolvidos 
e em desenvolvimento, exemplifica uma coali- 
zação de poder que aborda temáticas ligadas à 
economia e às finanças internacionais. Outras, 
como o BRICS e o IBAS, englobam apenas 
países do Sul. 

•Dinâmicas próprias vs. Transversalidade 
dos Temas - Todas as coalizões supracitadas 
têm dinâmicas próprias e lógicas institucionais 
distintas, conquanto possam abranger temas 
transversais. O BRICS, por exemplo, não 
dialoga apenas sobre questões relacionadas à 
segurança internacional, mas debate, também, 
assuntos relacionados à esfera de competência 
do G-20 financeiro, como a necessidade de 
reforma de instituições econômicas e financei¬ 
ras globais. 

•A questão do consenso no BRICS, no IBAS e 
no BASIC - Atenção para o fato de não haver 
consenso em vários temas entre todos os países 
que compõem agrupamentos como o BRICS, o 
IBAS e o BASIC. 

a) Reforma do Conselho de Segurança 
da ONU - Não há consenso quanto à reforma do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas 
(CSNU), uma vez que a China não vê com bons 
olhos a entrada do Japão - inimigo histórico 
chinês - e da índia, com a qual os chineses 
disputam influência na Ásia. Como Brasil, índia, 
Japão e Alemanha integram o G-4, com o 
propósito de conseguirem um assento perma¬ 
nente no CSNU, a China ainda não reconheceu 
apoio formal ao pleito brasileiro por um assento 
permanente nesse órgão. 

b) OMC e Rodada Doha - Outra 
divergência presente no BRICS e no IBAS está 
no grau de abertura do mercado agrícola dos 
países, o que se reflete nas negociações da 
Rodada Doha, na Organização Mundial do 
Comércio (OMC). O Brasil, grande exportador 
agrícola mundial, defende a maior abertura 
possível do mercado agrícola dos países, mas 
índia e China, com substanciais mercados 
agrícolas caracterizados pela subsistência de 
parte da população, não concordam com 
abertura indiscriminada de setores agrícola 


internos, pois estes sucumbiriam diante da 
concorrência de produtos importados. A 
questão das “salvaguardas comerciais” no 
mercado agrícola dos membros da OMC culmi¬ 
nou em dissenso na Conferência Ministerial de 
2008. 

c) BASIC e Mudanças Climáticas - A 
questão das mudanças climáticas apresenta 
convergências e divergências no seio do BASIC 
(Brasil, África do Sul, índia e China). Os países 
do BASIC sustentam a necessidade de o 
diálogo sobre as mudanças climáticas ter a 
participação de outros países do Sul, o que 
levou à configuração do “BASIC-Plus”, como 
mostrou a Reunião Ministerial do BASIC de 
setembro de 2009, na qual participaram, além 
do BASIC, o Qatar, a Argélia, Barbados e a 
Argentina. O BASIC-Plus prova o comprometi¬ 
mento do BASIC com países do G-77, enfati¬ 
zando a coo- peração Sul-Sul. Ademais, o 
BASIC apoia a Plataforma de Durban, a qual 
prevê negociações para que o sucessor do 
Protocolo de Kyoto entre em vigor até 2020. 

Países como China e índia, todavia, são 
reticentes quanto à hipótese de se submeterem 
a metas compulsórias em um novo Protocolo, 
visto que estatuem a responsabilidade histórica 
dos países desenvolvidos na emissão de gases 
do efeito estufa (GEF). Por sua vez, alguns 
países do Anexo 1 do Protocolo de Kyoto, como 
o Japão, criticam a atitude da China, maior 
emissor mundial de GEF, o que levou o governo 
japonês a não aceitar comprometer-se com a 
prorrogação desse Protocolo. 

d) Responsabilidade ao proteger - 
Quanto ao conceito de "responsabilidade ao 
proteger”, formulado pelo Brasil, não existe 
consenso entre os membros do agrupamento 
BRICS: 

(...) ao analisarmos o posicionamento russo, 
temos uma significativa alteração de posiciona¬ 
mento entre 2008, no caso do conflito com a 
Geórgia, e em 2012, quando o governo vem-se 
mostrando contrário ao conceito de "responsa¬ 
bilidade de proteger” no caso da Síria. Esse 
posicionamento recente vem suscitando 
críticas acerca da utilização do conceito por 
parte do governo russo - se o mesmo está sendo 
utilizado de forma a cumprir seus objetivos, ou 
somente quando mais conveniente para as 
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políticas, doméstica e externa, da Rússia. 

A República Popular da China, tal como 
a índia, não teve um pronunciamento oficial 
quanto ao conceito de "responsabilidade ao 
proteger”, porém acredita que o conceito de 
"responsabilidade de proteger” não deve ser 
discutido no âmbito do Conselho de Segurança, 
e sim na Assembleia Geral. Além disso, o 
governo chinês se mostra pouco favorável a 
intervenções militares. 

Por último, a África do Sul se mostrou 
favorável ao conceito de "responsabilidade ao 
proteger” proposto pelo governo brasileiro, 
vendo-o como uma forma de análise mais 
profunda da "responsabilidade de proteger” e 
buscando uma discussão com todas as partes, 
a fim de que seja usado de forma a beneficiar o 
indivíduo, e não para a mudança de regimes 1 . 

•Estratégia para a resolução dessas 
questões - Ao discorrer sobre as coalizões de 
poder, pode-se perceber a miríade de temas 
que surgem e que se relacionam com essas 
"coalizões de geometria variada”, segundo o 
ex-chanceler Celso Amorim. Ao responder a 
uma questão sobre essas coalizões, mormente 
no caso daquelas que seguem o modelo "certo 
e errado”, avalie, primeiramente, qual é a 
coalizão tratada pelo enunciado. Depois, identi¬ 
fique a temática abordada (ex.: meio ambiente 
ou segurança internacional). Tome cuidado 
com questões que trazem enumeração como a 
que segue: 

(IRBr/Cespe/2012) O BRICS tem atuado de 
forma decisiva e consensual em relação a 
vários temas, tais como a indicação do diretor 
geral do Fundo Monetário Internacional (FMI) 
em 2011, a ampliação do Conselho de Segu¬ 
rança da Organização das Nações Unidas 
(ONU), a reforma de instituições internacionais, 
a começar pelas duas de Bretton Woods, e a 
mudança do clima. 

Comentário: como já foi visto, não há consenso 
no BRICS quanto à ampliação do CSNU e à 
mudança climática global. 

Gabarito: Errada 

Abaixo, estão questões de TPS que podem 
ajudar a visualizar a análise feita sobre as 
coalizões de poder. 


(IRBr/Cespe/2012) Com relação ao BRICS, ao 
BASIC e ao IBSA e a assuntos correlates, 
assinale a opção correta. 

A) O BRICS, o BASIC e o IBSA, embora tenham 
membros em comum e discutam temas trans¬ 
versais recorrentes, como mudança do clima e 
desenvolvimento sustentável, resultam de 
iniciativas distintas, com lógicas institucionais 
diferentes. 

B) O BRICS teve posição similar com relação às 
abstenções relativas às intervenções no Oriente 
Médio decididas pelo Conselho de Segurança 
da ONU que arrefece o conflito de interesses 
entre Estados Unidos da América (EUA), Israel 
e Irã. 

C) O BRICS tem atuado de forma decisiva e 
consensual em relação a vários temas, tais 
como a indicação do diretor geral do Fundo 
Monetário Internacional (FMI) em 2011, a 
ampliação do Conselho de Segurança da 
Organização das Nações Unidas (ONU), a 
reforma de instituições internacionais, a 
começar pelas duas de Bretton Woods, e a 
mudança do clima global. 

D) O baixo grau de institucionalização do 
BRICS, a desigualdade econômica e militar 
existente entre seus membros e o conflito de 
1962 entre China e índia constituem obstáculos 
às negociações desse agrupamento. 

E) Brasil e África do Sul, ambos membros do 
BRICS, interromperam seus respectivos progra¬ 
mas de tecnologia nuclear de uso militar na 
mesma época e pela mesma razão — a pressão 
política exercida pelas grandes potências 
nucleares que compõem o Conselho de Segu¬ 
rança da ONU. 

Gabarito: A 

(IRBr/Cespe/2011) Julgue (C ou E ) os itens 
subsequentes, relativos ao papel e à importân¬ 
cia das coalizões internacionais no marco da 
política externa brasileira. 

I) O governo brasileiro tem privilegiado o IBAS 
como foro de consulta e diálogo político a 
respeito de questões vinculadas à promoção do 
desenvolvimento e da cooperação internacional 
e tem evitado envolver-se em questões contro¬ 
versas da política internacional, assumindo ser 
esse papel reservado a outras instâncias, como 
o BRIC. 

II) O interesse do Brasil na consolidação do 
G-20 como principal foro internacional para o 
diálogo político sobre coordenação econômica, 


1.BRICS Policy Center (2012). Responsabilidade de Proteger e ao Proteger e o posicionamento dos BRICS. Disponível em: 
[http://bricspolicycenter.org/homolog/uploads/trabalhos/5966/doc/1986779537.pdi]. Acesso em: 03/03/2013. 
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em substituição ao G-8, está embasado na maior 
representatividade e na crescente importância 
que o G-20 vem assumindo em questões relacio¬ 
nadas à cooperação económico-financeira e à 
estabilidade econômica global. 

III) O IBAS é mecanismo privilegiado para o 
incremento da cooperação sul-sul e para a 
construção de posições comuns aos três países- 
membros no que concerne à reforma de organis¬ 
mos internacionais, tais como o Fundo Monetário 
Internacional e o Conselho de Segurança da 
ONU. 

IV) De acordo com avaliação do governo 
brasileiro, o G-20 e o BRIC (foro Brasil-Rússia- 
Índia-China) não estão funcionalmente articula¬ 
dos, pois respondem a objetivos diferenciados, 
estando o primeiro precipuamente voltado para a 
redefinição dos mecanismos de governança 
global no plano econômico, e o segundo, para a 
abordagem de temas da política e da segurança 
internacional, como, por exemplo, o da mudança 
climática e o da questão nuclear. 

Gabarito: E/C/E/E 

2. Dicas do diplomata e professor Danilo 
Bandeira: 

•Identificação do tom diplomático - Uma das 

habilidades fundamentais que o candidato deve 
desenvolver para a prova de Política Interna¬ 
cional é a capacidade de identificar o "tom 
diplomático” em assertivas. É essencial ter em 
mente que esta não é uma prova acadêmica, nem 
analítica, muito menos jornalística. É, sim, uma 
prova que reflete, de forma geral, a visão de 
temas de Política Internacional defendida pelo 
Brasil, o que significa que, muitas vezes, o 
conhecimento dos princípios que norteiam a 
política externa brasileira (não interferência, 
resolução pacífica de controvérsias, integração 
regional, etc.) basta para resolver as questões - 
mesmo que o candidato desconheça a matéria 
em discussão. 

Vejamos o seguinte item, do TPS de 2011: 

Ao oferecer cooperação aos países em 
desenvolvimento, o Brasil objetiva conquistar 
assento permanente no Conselho de Segurança 
da ONU e expandir sua presença comercial na 
América Latina e na África. 

Comentário: Um analista mais crítico de Política 
Internacional não hesitaria em afirmar que o item 
está correto. Mas está errado, naturalmente. 


Sendo a prova um reflexo do discurso oficial da 
diplomacia brasileira, é inconcebível asseverar 
que a ajuda aos países em desenvolvimento 
prestada pelo Brasil está condicionada à 
campanha por um assento permanente no 
Conselho de Segurança. Trata-se, oficialmente, 
de cooperação pautada unicamente pela solida¬ 
riedade. 

Vejamos, agora, um item do TPS de 2009, que 
se referia à Primeira Cúpula da CALC, em 
2008: 

Os chefes de Estado e de Governo 
integrantes da Cúpula decidiram intensificar o 
diálogo, a interação e a sinergia entre os meca¬ 
nismos regionais e sub-regionais de integração 
na região, por meio de projetos comuns e temas 
prioritários para os países envolvidos. 
Comentário: O candidato não precisa saber, 
necessariamente, o que ocorreu nessa cúpula. 
"Intensificar o diálogo, a interação e a sinergia 
entre os mecanismos regionais” é uma proposta 
genérica o suficiente para constar de qualquer 
documento final de cúpulas regionais. O item 
está certo. Esse é o linguajar diplomático e, em 
pelo menos 90% dos casos, identificá-lo ajudará o 
candidato a escolher a alternativa correta. 

•Responsabilidade ao proteger - O conceito de 
"responsabilidade ao proteger” ( responsibility 
while protecting ) é central para a agenda da 
atual gestão, a ponto de ter sido cobrado na 
segunda fase do concurso do ano passado. O 
conceito anterior, de "responsabilidade de prote¬ 
ger”, já fora cobrado na terceira fase de 2011, por 
meio de uma questão sobre a Líbia. A ideia de 
"responsabilidade ao proteger” foi desenvolvida 
originalmente pela diplomacia brasileira, de 
forma que é fundamental dominá-la 2 . Há alguns 
artigos disponíveis online que tratam do assunto, 
e há o working paper que a delegação brasileira 
submeteu ao Conselho de Segurança em 2011, 
quando éramos membros temporários do 
Conselho. Leiam, ao menos, esse documento. 

•A* revista» The Economist oferece, na seção 
Politics this week de cada edição (e também 
online), um apanhado completo e sintético dos 
acontecimentos mais importantes de política 
internacional da semana. Embora o resumo não 
ultrapasse uma página, a quantidade de 
informações é desconcertante. Quem estiver 
com o tempo escasso deve, ao menos, acom¬ 
panhar semanalmente essa coluna. 


2.A edição de setembro da Revista Sapientia trará um artigo do diplomata e Professor Danilo Bandeira sobre o assunto. 
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ECONOMIA 


Por Bernardo Nunes 

ORGANIZAÇÃO DA PROVA E TEMAS MAIS 
RECORRENTES 

São quatro grandes áreas: Microecono¬ 
mia, Macroeconomia, Economia Internacional e 
Economia Brasileira. Começando pela parte 
mais fácil, Economia Brasileira, um dos pilares 
da prova é a abordagem das características dos 
planos econômicos executados durante o 
Processo de Substituição de Importações: 
diagnósticos de inflação e heranças de um 
plano para próximo. Em Macroeconomia, 
normalmente aparecem questões sobre concei¬ 
tos de teorias do Comércio Internacional e 
também efeitos da política fiscal e monetária nos 
regimes de câmbio fixo e flutuante. Também 
podemos esperar uma questão abordando os 
multiplicadores dos gastos autônomos e dos 
meios de pagamento, balanço de pagamento e 
contas nacionais. Finalmente, em Microecono¬ 
mia, no mínimo duas questões, uma abordando 
teoria do consumidor (linha de orçamento e 
curvas de indiferença) e teoria da firma 
(concorrência perfeita versus monopólio), e 
outra abordando estruturas e falhas de mercado. 

QUESTÕES POSSÍVEIS 

•Macroeconomia e Economia Internacional - 

Como são quatro grandes áreas distribuídas em 
poucas questões, as questões abordando Macro¬ 
economia e Economia Internacional tendem a 
misturar balanço de pagamentos, regimes 
cambiais e teorias do comércio internacional 
em apenas uma questão de múltipla escolha. 
Portanto, é importante identificar primeiro as 


erradas e responder por exclusão. 

• Cálculos - Cálculos irão aparecer nas 
questões de microeconomia, principalmente 
teoria da firma, e macroeconomia, em contas 
nacionais, multiplicadores e balanço de paga¬ 
mentos. Assim, é importante revisar bem as 
funções custos (total, médio e marginal), as 
identidades macroeconômicas (DA+M=C+ 
I + G+X; STC = BC + BSR + TU, BP = STC + 
CCF; etc) e as fórmulas dos multiplicadores. 

• Compreensão do efeito causal - Mais do que 
memorizar as fórmulas, tente entender o efeito 
causal. Exemplo: aumento de reservas sobre o 
total de depósitos diminui o multiplicador e 
reduz a liquidez do sistema, aumento dos 
gastos autônomos eleva a renda de equilíbrio, e 
assim por diante. 

•Enunciado das questões - Preste atenção nas 
"palavras mágicas" usadas pela banca para 
tornar uma sentença incorreta: nunca, forte¬ 
mente, sempre. Ao elaborar questões, temos 
que, às vezes, tornar uma sentença correta em 
falsa, e para isso incluímos uma destas palavras 
"fortes" que a tornam inconsistente com a teoria 
ou realidade. 

•Economia Brasileira - Lembre-se das 
Instruções 70 e 113 da SUMOC, a "autoridade 
monetária" no Brasil antes do PAEG (1964), e 
também da Resolução 63 e Lei 4.131, que foram 
relevantes na reforma da política internacional 
no primeiro governo militar. Não vale a pena 
errar algumas questões porque você não 
lembra especificamente destas regulações 
mais importantes na literatura da economia 
brasileira. 


HISTÓRIA GER AL 

Por Clayton Avelar 

O Programa de História Mundial do 
CACD abrange um período de 250 anos, de 
meados do século XVIII ao final do século XX. Em 
todas as provas, todo esse período é cobrado. 

Eric Hobsbawm, historiador inglês, tem 
sido o autor mais citado nas provas. O livro 
História das Relações Internacionais , organizado 
por Sombra Saraiva, serve de referência para 
aferir o pensamento predominante na banca. E 


recomendável a leitura do Manual de História 
Mundial, editado pela FUNAG. 

•Temas recorrentes - Revolução Industrial, 
Revoluções Burguesas, Concerto Europeu, Libe¬ 
ralismo, Nacionalismo, Período Bismarckiano, 
Imperialismo, Primeira Guerra Mundial, Sistema 
de Versalhes, Revolução Russa, Fascismo, 
Segunda Guerra Mundial, Guerra Fria, Descolo¬ 
nização Afro-Asiática, Crise do Socialismo. 

•Bases teóricas - Como bases teóricas, preva- 
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lecem o positivismo e o marxismo, mas não há 
rigidez doutrinária quanto a isso. Pensamentos 
ortodoxos não caracterizam a prova de História 
Mundial. 

•Objetividade vs. Subjetividade - A prova 
mescla questões e itens claramente objetivos e 
outros que são subjetivos. Os primeiros têm o 
gabarito definido por sua base factual, como o 
exemplo que segue: 

(IRBr/Cespe/2007) A chegada dos sandinistas 
ao poder nicaraguense, graças à vitória nas 
eleições de 1979 e ao apoio ostensivo de Wash¬ 
ington, encerrou o ciclo de uma das mais dura¬ 
douras ditaduras latino-americanas, a de 
Somoza. 

Comentário: Há um erro factual na afirmativa: 
os sandinistas chegaram ao poder, em 1979, 
pela via da luta armada, a guerrilha. Outro erro 
é que eles não receberam apoio de Washington. 
Gabarito: Errada 

Os itens subjetivos remetem o candidato à inter¬ 
pretação do pensamento prevalecente na 
banca. Veja este exemplo: 

(IRBr/Cespe/2011)A adoção da união antifas¬ 
cista permitiu que se rompesse, nos anos 20 e 30 
do século XX, parte do isolamento sectário dos 
comunistas ortodoxos da Europa, propiciando- 
lhes a busca de apoio de massa tanto entre 
trabalhadores quanto entre intelectuais. 
Comentário: A expressão "comunismo 

ortodoxo” é polissêmica. No entendimento dos 
formuladores da prova, eram ortodoxos os comu¬ 


nistas vinculados à URSS e sua direção 
stalinista. Por isso definiram como correta a 
afirmativa. 

Gabarito: Certa 

•Textos da prova de História - Muitas 
questões são precedidas por textos, os quais 
servem de guia para a análise dos itens. Nesse 
caso, é muito importante, ao definir um item 
como "certo” ou "errado”, certificar-se de que 
há sintonia entre o veredito do candidato e as 
informações e análises contidas no texto. 

•Estabeleça relações entre a história e 
outros campos de estudo - É óbvio que na 
preparação para qualquer prova de história, 
é imprescindível um bom acúmulo de leitura, 
sempre acompanhada de resumos de próprio 
punho. Construa esquemas. Faça, por exem¬ 
plo, um diagrama ligando as duas guerras 
mundiais. Elabore um cronograma da "era 
das revoluções”. Emoldure as diversas 
tendências artísticas relacionando-as com a 
evolução econômica, social e política do 
Ocidente. Dê importância a conceitos como 
liberalismo, nacionalismo, fascismo, socia¬ 
lismo, comunismo, imperialismo, keynesia- 
nismo. Relacione as fases históricas de 
países influentes como Estados Unidos, 
União Soviética/Rússia, Alemanha, Inglaterra, 
França, Japão, China, Itália, índia. 

•Autores indispensáveis para a prova: Não 

deixe de ler autores como Geoffrey Barra- 
clough, David Thomson, Rene Rémond, Edward 
Burns, Roland Oliver e Panikkar. 


HISTORIADO BR ASIL 

Por Vítor Marcos Gregórío 

•Foco no todo - História é processo, movimento, 
mudança constante. Resista à tentação de focar 
apenas em alguns temas em detrimento de outros. É 
apenas na relação entre os diferentes períodos e 
acontecimentos históricos que estará presente o 
sentido de toda uma questão. Em geral, as questões 
de História do Brasil incentivam este trânsito 
constante entre épocas e momentos históricos 
diferentes. Apenas para citar dois exemplos, é muito 
raro termos questões sobre a Independência que não 
versem também sobre o Período Colonial ou o 
Primeiro Reinado. Ou então questões sobre a Consti¬ 


tuição de 1988 que não remetam ao processo de 
abertura política. Tenha sempre isso em mente e terá 
em mãos uma ferramenta importante para salvar 
aqueles pontos preciosos de alternativas referentes a 
temas não tão bem compreendidos durante a fase de 
preparação. 

•Local vs. Global - Assim como ocorre com o 
recorte temporal e temático, evite segmentar rigida¬ 
mente o processo histórico em áreas geográficas que 
pretensamente não conversariam entre si. O 
isolamento do Brasil em relação ao mundo é uma 
falsa ideia que só prejudica a compreensão do 
processo de sua construção e consolidação. Não 
estamos isolados no mundo. E o conhecimento de 
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nosso relacionamento com este ao longo dos séculos 
pode, mais uma vez, nos ajudar a entender melhor 
temas que, de outro modo, seriam de muito difícil 
compreensão (como a assinatura do tratado de 
reconhecimento da independência com Portugal, em 
1825, ou o "pragmatismo equidistante” de Getúlio 
Vargas, por exemplo). 

•Relação do presente com o passado - O prof. 
Amado Luiz Cervo nos ofereceu, em sua entrevista à 
Revista Sapientia, uma "dica de ouro” que jamais pode 
ser esquecida. Ele nos disse que é esperado que um 
candidato à carreira diplomática tenha a capacidade 
de relacionar os fatos e problemas da atualidade com 
seu processo de formação histórica. Desta forma, 
ele seria capaz de argumentar construtivamente, 
fornecendo propostas concretas para sua resolução 
ou superação definitiva quando atuar na diplomacia. 

•Leia os textos da prova - É comum lermos ou 
ouvirmos conselhos aos aspirantes à carreira 
diplomática para que estes, ao resolver as questões 
de História do TPS, procurem evitar ler os excertos 
que antecedem algumas delas como forma de "salvar 
tempo” para perguntas eventualmente mais com¬ 
plexas. Tendo a aconselhar exatamente o oposto. Os 
excertos que antecedem algumas questões não estão 
lá por acaso. Servem para nos fornecer indícios do 
caminho a seguir em nosso raciocínio para a correta 
identificação das alternativas que serão colocadas a 
seguir, mesmo que por vezes não consigamos enxer¬ 
gar com clareza esta lógica. Leia com atenção estes 
excertos. Entretanto, não se prenda demais a eles. 
Uma leitura atenta é mais do que suficiente. Afinal 
você poderá voltar a eles posteriormente, caso sinta 
necessidade durante a leitura das alternativas. 

• Temas que mais caem na prova - Ao longo dos 


últimos anos, o Teste de Pré-Seleção (TPS) tem-se 
mostrado mais generoso com alguns temas de 
História do Brasil do que com outros, no que se refere 
à quantidade de questões elaboradas. Por isso, se 
não houver mesmo como revisar todos os períodos 
históricos nesta reta final de preparação, tenha em 
mente que questões relacionadas com a formação de 
nossas fronteiras externas (Colônia e Império), o 
processo de independência (Colônia e Primeiro 
Reinado), nossas questões internacionais (Império e 
República), a Revolução de 1930 e o processo 
modemizante daí decorrente, o Regime Militar e o 
processo de democratização apareceram em 
praticamente todos os últimos concursos. Eu 
realmente não recomendo que se concentre os 
estudos apenas nestes temas. Mas, se for absoluta¬ 
mente necessário e não houver outro jeito, paciência. 

•Calma e concentração - Uma dica mais geral: 
mantenha-se calmo durante a prova. Lembre-se de 
que muitos candidatos extremamente bem prepara¬ 
dos acabam saindo-se mal no concurso exatamente 
devido ao nervosismo, que opõe obstáculos biológi¬ 
cos concretos à memória e à concentração nos 
momentos de grande pressão. Acalme-se. Chegue 
com antecedência ao local da prova. Faça o possível 
para ambientar-se devidamente ao prédio, à sala de 
prova, às mesas e cadeiras. Uma vez no local, não 
tente repassar a matéria. Resista à tentação de dar 
aquela "última olhada” nas suas anotações. Isso 
apenas aumentará sua ansiedade. Apenas espere. Se 
possível, canse de esperar. Fique entediado! No 
momento em que você desejar ardentemente que a 
prova comece logo, porque você não aguenta mais 
ficar parado esperando, seu nervosismo terá sumido 
completamente. Pode parecer engraçado, mas essa 
estratégia nunca falhou comigo, um ansioso de cartei- 
rinha. Acredito que possa ser útil também a você. 


GEOGRAFIA 

Por Teimo Ribeiro 

•Espaço Agrário Brasileiro e Expansão das 
Fronteiras Agrícolas - É o tema que mais caiu na 
história do CACD, desde que o Cespe assumiu o 
concurso, há dez anos. O candidato deve estar ciente 
da organização do espaço agrário brasileiro, das 
novas localizações da produção agrícola, de acordo 
com os principais fatores de localização da 
produção, como preço da terra, valor agregado do 
produto, distância dos grandes mercadores 
consumidores interno e externo. Mas deve saber, 


sobretudo, o conceito, as etapas e as grandes ondas 
de expansão da fronteira agrícola a partir de 1850, 
assim como o conceito de fechamento da fronteira 
agrícola e seu transbordamento para países vizinhos. 

•Transição demográfica brasileira, migrações 
internas e migrações internacionais - Esse é o 
segundo tema que mais cai na prova. Recomendo 
aos candidatos que dominem bem as etapas da 
transição demográfica, especialmente a brasileira. É 
preciso ter em vista que a transição demográfica é 
apenas uma das quatro fases que compõem o 
processo, no qual a desaceleração do crescimento 
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vegetativo é resultado da urbanização. O candidato 
deve saber também as consequências etárias e 
econômicas da transição demográfica, incluindo-se 
aí a necessidade de novas políticas públicas, e ter 
conhecimento sobre a "transição migratória" 
interna pela qual o Brasil vem passando, devido ao 
fechamento da fronteira agrícola e da redução do 
êxodo rural. No momento atual, passamos de um 
padrão de migrações urbana e rural, de caráter 
interregional, para migrações interurbanas, de 
caráter intrarregional. 

Por fim, recomendo o estudo das migrações 
internacionais, de suas teorias explicativas e dos 
novos destinos das migrações internacionais. Tenha 
em mente que, na atualidade, as migrações Sul-Sul 
são muito maiores do que as migrações Sul-Norte. 

•Bases Naturais do Território Brasileiro e Princi¬ 
pais Questões Ambientais do Brasil - Há dois 
professores da banca que têm especial apreço por 
esses temas. Destaco a importância de saber a locali¬ 
zação e as características principais dos seis 
domínios morfoclimáticos e dos seis biomas brasilei¬ 
ros, além de ter noções sobre as faixas de transição 
entre os biomas e as três paisagens de exceção 


(Pantanal, Mata dos Cocais e Litorais Brasileiros). É 
recomendável que o candidato também tenha algum 
conhecimento sobre os principais climas, sobre a 
estrutura fundamental do relevo brasileiro e sobre as 
bacias hidrográficas. 

Outra dica relevante dentro desse tópico é 
o aumento de questões sobre os principais proble¬ 
mas ambientais do Brasil nos últimos anos. O maior 
deles é o alarmante processo de desmatamento em 
encostas e o assoreamento de rios, que tende a 
resultar em enchentes. Noções sobre a legislação 
ambiental brasileira também vêm aparecendo com 
certa frequência. 

•Urbanização e metropolização no Brasil - Esse 
tema quase sempre cai. O candidato deverá 
compreender o processo brasileiro de urbanização, 
seus novos vetores, a questão das cidades médias e 
as redes urbanas, assim como os problemas decor¬ 
rentes da primazia dessas redes (macrocefalia). 
Para a análise desses problemas, será útil estudar o 
conceito e a estrutura interna das novas regiões 
metropolitanas, assim como os processos de subur- 
banização e periferização acentuados em muitas 
médias e grandes cidades brasileiras. 


DIREITO INTER NO 

Por Daniel Falcão 

A PROVA 

•Programa de estudos - A matéria convenciona- 
damente chamada de Direito Interno no CACD 
tem dez itens no edital, sendo os itens de quatro 
diferentes ramos jurídicos: Introdução ao Estudo 
do Direito, Direito Civil, Direito Administrativo e, 
principalmente, Direito Constitucional. 

•Temas recorrentes - Todos os itens do edital já 
zforam abordados nos últimos anos, mas o 
Cespe, pelo menos no CACD, tem enorme 
preferência pelos seguintes tópicos: (i) processo 
legislativo; (ii) organização dos poderes; (iii) 
"relações" entre o direito constitucional brasileiro 
e o direito internacional público. 

No item favorito da banca, processo 
legislativo, dê atenção particular a dois assuntos: 
medida provisória e emenda constitucional. No 
que tange à organização dos poderes, atenha-se, 
especialmente, às competências do Poder Legis¬ 
lativo e do Presidente da República, em especial 
aos dispositivos constitucionais que tratam das 


relações internacionais do Brasil. Finalmente, no 
terceiro item, destaco que vários assuntos já 
foram abordados, sendo todos eles de enorme 
importância para a preparação ao CACD. Logo, 
merecem ênfase durante o período de estudos a 
previsão constitucional de extradição e a 
sistemática legislativa de incorporação de 
tratados internacionais no ordenamento jurídico 
brasileiro. 

A PREPARAÇÃO PARA O CACD 

•A importância de ler a Constituição de 1988 - 

Principal dica: leia sempre o texto da Cons¬ 
tituição Federal. Parece absurdo, mas não é. 
Garanto que a simples leitura de cada disposi¬ 
tivo previsto no edital do texto constitucional 
será de grande valia para os candidatos. 
Primeiro, para que o candidato que não é 
formado em Direito possa ter contato com 
nosso material de trabalho. Segundo, porque, 
para muitas das questões do Cespe no tema, 
saber bem o texto constitucional é suficiente 
para saber se a assertiva está certa ou errada. 

• Escolha dos livros - Um bom manual de Direito 





Constitucional também ajudará na sua evolução 
nos estudos. Alguns dos temas do edital não 
estão no texto constitucional, em especial os 
assuntos introdutórios ou de teoria do direito 
constitucional. Há diversas obras de boa quali¬ 
dade no mercado. Para a primeira fase, eu 
recomendo o livro Direito Constitucional Esque¬ 
matizado, do Pedro Lenza. 

• Da teoria à prática - Estude resolvendo questões 
já utilizadas em concursos públicos anteriores. Dê 
preferência, obviamente, às questões elaboradas 


pelo Cespe, bem como aos assuntos que já foram 
abordados nos últimos CACDs realizados. Para o 
candidato ficar plenamente preparado, recomendo 
responder também questões utilizadas em concur¬ 
sos jurídicos de alto nível, como os para as carrei¬ 
ras de magistrado, procuradorias e Ministério 
Público, mesmo que a prova tenha sido elabo¬ 
rada por outras bancas tradicionais, com a FCC, 
a ESAF ou a FGV. Desse modo, o candidato terá 
vasto conhecimento de todos os "macetes jurídi¬ 
cos” existentes, e poderá estar tranquilo ao fazer 
sua prova. 


DIREITO INTER NACIONAL 

Ana Carolina Albuquerque, Laura Delamonica 
e Priscila Amaral Zillo 

O candidato deve ter em mente que a 
prova de Direito Internacional é densa. Ao todo, 
são poucas as questões de Direito Internacional, 
mas, como o conteúdo exigido é amplo, é comum 
cobrarem-se vários assuntos em uma mesma 
questão. Vale a regra geral para questões no estilo 
do CESPE: procure os erros! Se o candidato não 
conseguir apontar qual o erro da assertiva, então, 
provavelmente está certa. Além disso, a prova 
costuma relacionar o Direito Internacional com a 
realidade da política internacional, de modo que o 
conhecimento nessa matéria pode ajudá-lo. A 
seguir, algumas dicas específicas: 

•Leia o texto dos tratados - A banca costuma 
apoiar-se no texto dos tratados, muitas vezes 
copiando artigos e alterando uma ou outra 
expressão. São textos normativos recorrentes na 
prova objetiva do CACD o Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça (especialmente artigo 38); 
a Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados 
de 1969 (com destaque para as causas de 
nulidade dos tratados); as Convenções de Viena 
sobre Relações Diplomáticas (61) e sobre 
Relações Consulares (63) e A carta da ONU (com 
destaque para os capítulos V, VI e VII). 

• Não se preocupe em aprofundar a teoria - A 

prova objetiva procura evitar assuntos polêmicos 
ou já tem uma posição firmada quanto a assuntos 
discutidos. Não é preciso, portanto, desgastar-se 
conhecendo as diversas opiniões sobre um tema. 
O manual do Prof. Francisco Rezek é o mais 
sintonizado com as exigências do CESPE. 
Cuidado, apenas, com a questão do indivíduo 


como sujeito de Direito Internacional. O CACD 
tem considerado corretas as assertivas que 
indicam o indivíduo como sujeito de DIP. E acon¬ 
selhável refazer as provas anteriores do CACD, 
além de outras provas realizadas pela banca. 

•Análises-chave - A matéria da prova de Direito é 
bastante extensa, mas são apenas cinco questões 
na primeira fase. Por isso, tenha em mente os 
principais conceitos de cada um dos itens do 
edital. Por exemplo, a respeito do tema "Fontes”, é 
importante saber que o art. 38 do Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça não é exaustivo e que não 
há hierarquia entre as fontes de Direito Interna¬ 
cional. Essas análises-chave costumam ser cobra¬ 
das pela banca, e sabendo isso o candidato já 
garante pontos importantes na prova objetiva. 

• Tratados e seus efeitos jurídicos - São comuns 
questões que relacionam determinado tratado 
com seus efeitos jurídicos, especialmente no caso 
do direito de integração. Assim, é bom lembrar 
que, na União Europeia, o Tratado de Maastrich, 
de 1992, cria a União Europeia, mas a personali¬ 
dade jurídica de Direito Internacional surge 
apenas em 2009, com a vigência do Tratado de 
Lisboa, assinado em 2007. Para o Mercosul, é 
importante lembrar-se do Tratado de Assunção, 
de 1991, que o criou, e do Protocolo de Ouro Preto, 
de 1994, que lhe atribuiu personalidade jurídica. 

• Outros temas recorrentes são as duplas “asilo 
e refúgio” e “nacionalidade e direitos do 
estrangeiro” - Os primeiros podem ser estudados 
pela Constituição (art.4, X - concessão de asilo 
político), por tratados internacionais de direitos 
humanos e pela lei 9474/97 (Proteção a refugia¬ 
dos). A lei 6.815/80 (Estatuto do Estrangeiro) trata 
dos casos de deportação, expulsão e extradição. 
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Brasileiro de Relações Internacionais (IBRI)/Revista Brasileira de Política Internacional (RBPI). 


INTRODUÇÃO 

O objetivo deste artigo é o de sugerir 
reflexão analítica, com base empírica e 
conceituai, às discussões em torno das crises 
internacionais do início da segunda década do 
século XXL O foco desafiador é o do diagnóstico 
de algumas transformações políticas e econômi¬ 
cas em curso nas relações internacionais (RI) das 
últimas décadas e seus impactos na formação de 
uma nova ordem internacional desses dias turbu¬ 
lentos em que vivemos. 

Os argumentos centrais são os de que as 
relações internacionais em tempo de crise do 
capitalismo europeu ou da Primavera Árabe 
cativam hipóteses inéditas. Os velhos problemas 
de investigação do estudo das relações internacio¬ 
nais seguem válidos. No entanto, já não podem ser 
subestimados os novos fenômenos e as novas 
estruturas que emergem na formação das 
relações internacionais do século XXI. 

Tais modificações sugerem que ainda 
não podemos abordá-las apenas pelo meio da 
reprodução da teoria de RI disponível. É hora para 
a forja de novos conceitos. A formação anterior das 
ordens internacionais e seus conceitos foram 
estudados por muitos autores e foi explorada 
também em obra minha, utilizada no ensino 
nacional das escolas de relações internacionais. 
Nela, comuniquei o período histórico de pelo 
menos duas grandes ordens internacionais do 
século XIX ao XX. 2 

Contudo, o mundo do início do século 
XIX vem assistindo a uma nova configuração, 
particularmente ante a emergência de novos 
atores globais, de um novo Sul hierárquico e 
capaz de mover coalizões, bem como de novas 
tipologias de crises da economia e da política 
internacional, como a que estamos assistindo 


em torno daquela das toxidades de capitais e 
fiscais que enfraquecem centros tradicionais da 
governança global. 

Esse breve ensaio, preparado especial¬ 
mente para a VI Conferência Nacional de Política 
Externa e Política Internacional, apenas anima e 
resumidamente anuncia projeto de maior fôlego 
voltado para as novas dinâmicas das relações 
internacionais em tempos de crise. Há desafios 
inéditos no momento. As dificuldades da 
governança euro-americana se fazem visíveis na 
paralisia dos processos decisórios internacionais 
atuais. O retorno dos egoísmos nacionais, bem 
como a emergência do Sul nas relações interna¬ 
cionais, cativa o analista. 

Uma ordem foi derrubada. A nova tarda, 
mas já anuncia suas matrizes múltiplas, organiza¬ 
das por meio de arquipélagos culturais e regimes 
políticos diversos, a reforçar as tradições da força 
dos Estados nas relações internacionais. 

A primeira parte do texto está dedicada à 
análise das rupturas e das conservações da velha 
ordem da Guerra Fria. Sugere-se a ideia de uma 
ordem internacional em construção, com hierar¬ 
quias inéditas e peso inexorável da economia 
política da globalização. Em especial, merecerá 
atenção a gestação de novas oportunidades 
criadas pela elevação do estatuto internacional de 
Estados nacionais ditos "emergentes" no novo 
desenho sistêmico da ordem em gestação. 

Propõe-se, para esse caso, o conceito de 
governança sincrética. As culturas e os valores 
diversos vêm se impondo na formação de novas 
hierarquias internacionais, bem como no trato 
multicultural dos valores e visões em jogo. O 
mundo em que vivemos é de crise permanente, 
mais que das calmarias de ondas baixas. 

O translado da ordem internacional do 
Atlântico Norte para o Pacífico impõe nova 


1.0 artigo faz parte do livro "Conferência Nacional de Política Externa e Política Internacional: Relações Internacionais em Tempos de Crise 
Econômica e Política", publicado pela FUNAG em 2012, e foi gentilmente cedido pelo autor à Revista Sapientia. 

2.SARAIVA, José Flávio Sombra (org.). História das relações internacionais contemporâneas: da sociedade internacional do século XIX à era da 
globalização. São Paulo: Saraiva, 2007. 
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paisagem internacional. O léxico vem-se trans- 
mutando do welfare-state para o modelo 
econômico chinês e seus satélites. Os meios de 
produção correm em velocidade exponencial. A 
economia política elevou novos Estados, especial¬ 
mente os que crescem diante do recuo relativo 
euro-americano no crescimento econômico 
global. Todavia, nada está definido a príorí. 
Caminha-se sobre os trilhos em construção. 

A segunda parte está dedicada à reflexão 
dos estudos acadêmicos voltados à interpretação 
das mudanças em curso, com ênfase às tensões 
interpretativas que demandam novos paradigmas 
para o entendimento da governança sincrética 
internacional a qual estamos, em parte, vivendo. 
As duas décadas aqui abordadas foram funda¬ 
mentais na reversão de tendências do ensino e do 
desenvolvimento dos estudos internacionais que 
adivinham das décadas anteriores do século XX. 
As Relações Internacionais deixaram de ser uma 
disciplina norte-americana para se tornarem uma 
disciplina mundial, diversificada e plena de 
contribuições nacionais e regionais ao seu novo 
desafio epistemológico. 

1. UMA NOVA ORDEM? OU UMA GOVERNANÇA 
SINCRÉTICA? 

As duas décadas que se abrem com o 
final da década de 1980 e chegam a nossos dias 
foram de transformações que levaram à ideia de 
uma nova ordem internacional. A palavra "nova 
ordem” foi utilizada em diferentes formatos e 
ocasiões, a depender da intenção do autor e de 
sua posição de poder no mundo que se dese¬ 
nhava na crise da Guerra Fria. 

Houve uma proposição do presidente 
Bush Pnmeiro, já no início dos anos 1990. Outra 
aplicação do termo serviu ao regime político chinês 
no início do novo século para explicar a elevação 
econômica e estratégica da potência do dragão. 
Emergiu também uma utilização do conceito de 
"nova ordem” pelos atores das relações internacio¬ 
nais do Sul, como aquele que nasceu na Conferên¬ 
cia da OMC de Cancun, em 2003, na forma 
aplicada pelos países emergentes que buscavam 
ampliar para suas exportações de produtos agríco¬ 
las para as protecionistas economias do Norte. Há 
ainda a nova ordem das conferências internacionais 
onusianas que ensaiaram regimes mais humanistas 
para os temas do meio ambiente, dos direitos 
humanos, da cidadania e da cidade. 

O objetivo da primeira parte deste artigo é 


abordar o que está por trás dessa reiteração multi- 
facetada do termo "nova ordem”. Propõem-se, ao 
mesmo tempo, a ideia de "ordem em construção” 
ou o conceito de "governança sincrética" para 
melhor acomodar as tendências em curso, em 
termos empíricos e conceituais, nas relações 
internacionais do início do novo século. 

1.1 DUAS DÉCADAS DE RUPTURAS? 

Distam cerca de duas décadas as cenas de 
impacto mundial para o entendimento das mudanças 
em curso nas relações internacionais contem¬ 
porâneas. Ambas as cenas invadiram, em tempo real, 
os meios de comunicação de todo o mundo. 

A primeira foi transmitida de forma simul¬ 
tânea aos fatos por televisões de quase todo o 
mundo: o estudante solitário e frágil perseguido 
por tanques de guerra em fila, na Praça da Paz 
Celestial de Pequim. A segunda cena, televisada 
para toda a Terra, expunha a juventude alemã a 
celebrar, em 1989, com champanhe e fogos de 
artifício, a derrubada do Muro de Berlim. 

Comam os últimos anos da década de 1980. 
Imaginaram muitos que o mundo assistia ao fim de 
uma era: a dos impérios, a dos fortes e a das ideolo¬ 
gias. Nascia uma nova ordem por trás das rupturas 
midiáticas geradas pelas imagens planetárias de 
uma juventude buliçosa à busca de novas formas de 
liberdade e associativismo altruísta. 

As duas imagens midiáticas não 
mudaram o mundo imediatamente. Sinalizaram, 
no entanto, de alguma maneira, o fim da política 
internacional da década de 1980 e o alvorecer de 
novas feições para a ordem internacional que 
sucederia a Guerra Fria. Não emergiu a ordem 
altruísta, mas nova balança de poder; e inéditas 
formas de elevação das margens do poder 
hegemônico da Guerra Fria seriam gradualmente 
substituídas por formas de ordenamento inéditas. 
Uma ordem internacional marcada por hierar¬ 
quias e injustiças, mas certamente mais sincrética 
e cosmopolita na primeira década do século XXI, é 
o produto das forças em fricção nas duas décadas 
que distam o ano de 1989 do ano de 2009. 

A China, mesmo isolada politicamente 
ante a crítica internacional no tratamento da 
questão estudantil e no campo dos direitos 
humanos, ensaiou nessas duas décadas seu 
primeiro movimento de elevação à potência 
econômica global. A nova economia chinesa já 
apontava sua tendência de ascensão. A potência 
do dragão e a desintegração do modelo de organi- 
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zação política, econômica e social do Estado 
soviético exporiam, ao final da década de 1980 e 
início dos anos 1990, a força de uma nova Eurásia 
que rompera com os valores políticos e econômi¬ 
cos da revolução russa de 1917. 

O império soviético ficou sem pernas 
para caminhar depois da derrubada do Muro de 
Berlim. A Rússia, o velho centro não apenas do 
sistema soviético, mas de outros sistemas de 
poder na Eurásia desde Pedro, o Grande, ensaia, 
agora, voltar ao coração das relações internacio¬ 
nais no século XXI. A China lançou suas novas 
bases de ocupação do vácuo de poder oriental. A 
Alemanha se organizou para ser o poder 
econômico e político essencial ao projeto de 
integração da Europa, ao lado dos franceses, 
desejo alemão desde a guerra franco-prussiana, 
agora pela via democrática. A crise da desestabi- 
lização fiscal da zona euro destes dias confirma a 
velha entente franco-teutônica. 

Duas décadas depois daqueles fatos e 
rearranjos na hierarquia do poder global, o 
mundo se transformou, mas não de forma radical. 
Não foi criada uma ordem estável e definida, com 
regras e padrões razoáveis aceitos por todos os 
grandes atores da agenda internacional no início 
do século XXI. 

Vem daí a ideia de que um período de 
transição acomoda de forma pertinente o 
momento da atual quadra histórica das relações 
internacionais. Modificou-se em parte o mundo 
para não se mudarem suas estruturas fundamen¬ 
tais. Fatos estarrecedores comoveram popu¬ 
lações no centro do poder mundial e são 
relevantes para o entendimento de certas 
inflexões dominantes na nova agenda interna¬ 
cional do início do século XXL 

O terrorismo é certamente um desses 
fenômenos a contaminar a agenda dos centros 
hegemônicos e exportada para a agenda das 
relações internacionais até as regiões menos 
tomadas pela febre da lógica do terror. No 
segundo ano do século XXI, as torres do World 
Trade Center, em Nova Iorque, foram derruba¬ 
das por atos terroristas. O 11 de setembro de 
2001 agregou cenas duras à emergência de uma 
nova ordem mundial. 

Alardeada pelo presidente Bush 
Segundo, em paródia ao Primeiro, emergiu uma 
nova ordem internacional conservadora, de 
matriz norte-americana, resumida aos esforços 
do antiterrorismo, relativamente fugaz para parte 


da sociedade internacional complexa que viria a 
ser constituída nos anos seguintes ao 2001, com a 
invasão do Afeganistão, o ataque "preventivo” ao 
Iraque, até a captura de Bin Laden em 2011. 

A breve e fugaz nova ordem dos neocon- 
servadores norte-americanos levou à substitu¬ 
ição, no final da primeira década do novo século, 
do próprio partido republicano por um novo 
presidente norte-americano mais parecido com o 
sincretismo do mundo na posse de Barack 
Obama em janeiro de 2009. Essa ordem não 
resistiria ao tempo e aos fatos. 

Atos, fenômenos e processos inéditos 
concorrem com grande eloquência para substi¬ 
tuir o marco do tempo norte-americano das 
relações internacionais do século XX. A Confe¬ 
rência da Organização Mundial de Comércio, 
em Cancun, em 2003, permitiu a elevação de 
uma coalizão econômica internacional que 
interrompeu a subalternidade das economias 
do Sul. A Rodada de Doha foi um dos caminhos 
desenhados pelos emergentes para conter o 
protecionismo agrícola das economias avança¬ 
das do G8. O G20 veio para romper as bases da 
distribuição do poder mundial. 

Os novos temas sociais, populacionais, 
dos direitos humanos, da mulher, do meio- 
ambiente, do clima e da energia viriam cortar 
radicalmente a agenda da Guerra Fria. Veio até 
mesmo uma década das conferências internacio¬ 
nais da ONU, a de 1990, mas que se desdobram 
pelos anos 2000. O final do ano de 2009, para as 
ONGs internacionais, ensaiou o marco dos 
marcos do ecoprotecionismo por meio da bada¬ 
lada Conferência do Clima de Copenhague e 
suas ambições pós-Tratado de Kyoto. 

Nem um bravo novo mundo foi criado 
nas duas décadas, nem os fatos relacionados 
foram decisivos para modificar radicalmente as 
tendências em curso. A Guerra Fria já era decli- 
nante desde os anos 1970. A derrubada do 
Muro de Berlim apenas confirmou a tendência 
em curso, já prevista em livros acadêmicos de 
scholars europeus como o historiador das 
relações internacionais Jean-Baptiste Duroselle, 
no seu livro de grande previsão intitulado Tout 
empire périra 3 

O 11 de setembro de 2001 tampouco foi 
um marco isolado para entender as novas hierar¬ 
quias no sistema internacional que gradualmente 
se desenham no início do presente século. As 
novas características vinham sendo gradual- 


3.DUROSELLE, Jean-Baptiste. Tout empire périra: Une Vision théorique des relations intemationales. Paris: Editions de la Sorbonne, 1981. 
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mente construídas, a partir do fim dos anos 1980, 
como a nova velha China e sua ascensão ao 
poder mundial, já desde as reformas da chamada 
revolução cultural. 

Seria, no entanto, inocência intelectual 
se não se percebesse que o tempo médio de 
duas décadas, no calendário complexo de múlti¬ 
plos tempos que movem o sistema internacional 
contemporâneo, teve sua especificidade na 
linha do tempo histórico mais dilatado. Os fatos, 
episódios e processos mencionados, tanto no 
final da década de 1980, quanto no final da 
primeira década do século XXI, oferecem pistas 
importantes para desvendar as entranhas do 
novo: um sistema internacional em formação, 
mas com elementos do velho sistema, ainda 
herdado da Guerra Fria. 

1.2 UMA ORDEM EM CONSTRUÇÃO COM 
GOVERNANÇA SINCRÉTICA 

No curso dos vinte anos do período em 
tela, uma nova ordem internacional vem sendo 
construída. Apesar das cautelas historiográficas 
de correntes de interpretação da história do 
presente, há duas cenas midiáticas - uma delas 
já discutida em parte na entrada deste artigo - 
que simbolizam, em parte, a emergência da nova 
ordem. São, a saber: os fatos que se desdo¬ 
braram do 11 de setembro de 2001; e a outra 
cena chama a atenção, no final da primeira 
década do mesmo século, para a impossibili¬ 
dade da ampliação do modelo produtivo sem 
respeito ao clima e ao meio ambiente. 

A primeira cena, no campo da segurança 
internacional, advinda dos impactos social, 
cultural e político do ataque às duas torres do 
World Trade Center de Nova Iorque em 2001, é 
uma agenda viva ainda nos anos que vivemos. 
Foi responsável por acelerar o debate em torno 
da vulnerabilidade dos Estados Unidos na ordem 
internacional em formação. O início do declínio 
do século norte- americano se fez visível, como 
nas teorias de Paul Kennedy e Jean-Baptiste 
Duroselle. As vulnerabilidades estratégicas do 
centro do poder estratégico mundial fizeram 
pensar que o mundo caminha para uma poliar- 
quia internacional. 

Outros autores insistem que a obsessão 
da diplomacia do combate ao terrorismo expôs 
conceitos limitados como o de guerra preventiva. 
Afirmam também que a redução da exuberância 
de poder da hegemonia global dos Estados Unidos 


evidenciou-se nas derrotas militares e na crise 
econômica iniciada em 2007 e aprofundada no 
segundo semestre de 2008. 

A segunda cena, de caráter igualmente 
midiático, é a concentração de discursos roman¬ 
tizados em torno da Conferência do Clima de 
Copenhague. Em dezembro de 2009, eleva-se o 
tema global do clima como um dos novos temas 
de maior sucesso na agenda internacional do 
início do novo século. 

Uma nova ordem em torno de consensos 
globais para a sobrevivência planetária é uma 
proposta relevante para a ideia da remodelação 
do produtivismo infinito acumulado nas teorias 
econômicas clássicas e marxistas, bem como 
nas práticas do capitalismo global. Há crescente 
expectativa, nas bases ilusionárias das relações 
internacionais do mundo, que se devem desdo¬ 
brar esforços em duas direções: em torno das 
tentativas de redução do aquecimento global e 
da geração de novas formas de uso de energias 
menos poluentes e menos derivadas de matrizes 
fósseis. É esse o projeto das grandes ONGs 
internacionalistas nas vésperas da Conferência 
de Copenhague de 2009. 

Esses dois flashes, um do início do 
século, outro do final da sua primeira década, 
fazem pensar o tema da emergência de uma nova 
ordem internacional. Quais suas características 
centrais? Já é possível fazer um balanço inicial? 
Ela será dominada pelo choque das civili¬ 
zações e da luta contra o terrorismo? Ou avan¬ 
çará para uma nova era de regulação interna¬ 
cional inspirada em preocupações globais 
como aquela que inspira a Conferência de Cope¬ 
nhague? Sua inspiração é o realismo renovado nas 
relações internacionais do novo século? Ou há 
lugar ainda na agenda mundial para os sonhos 
igualitaristas e sociais nas relações internacionais? 

Propõe-se, neste artigo, a ideia de que as 
relações internacionais, nos vinte anos referidos 
no presente livro, emanam de uma ordem em 
construção. Essa ordem acomoda os dois fatos 
anteriores em forma dinâmica. Ela não é uma 
ordem apenas realista. Possui também uma 
tendência idealista, uma vez que tende a abrigar 
formas mais humanistas de acomodação sincré- 
tica de expectativas altruístas na construção de 
regras e normas de previsibilidade com uma 
base mais societária e menos estatal. 

O que é uma ordem em construção? E 
uma ordem que ainda não se estabeleceu plena¬ 
mente, que é precária em previsibilidades, mas 




que já aponta certa capacidade coercitiva 
sistêmica de atores proeminentes. Apresenta 
também certa convergência dos atores proemi¬ 
nentes na ideia de construção de novas normas e 
agendas em torno de consensos mínimos. 

A ordem internacional em construção já 
é historicamente comprovada, pela empiria, na 
permanência de elementos da ordem anterior e 
na elevação de novos componentes. Os 
elementos anteriores emanam da ordem da 
Guerra Fria e da permanência de certas regu¬ 
laridades, como a hierarquia no sistema de 
Estados relativamente alterada. Os novos 
elementos são o tecido social internacional, a 
diversificação de interesses e valores bem 
como a elevação de Estados nacionais emer¬ 
gentes, nas franjas do sistema internacional, a 
indicar certa migração de poder para os flancos 
asiáticos, latino-americanos e do Sul em geral. 

A ordem emergente não é estática, mas 
um conjunto de estruturas em permanente movi¬ 
mento. Em ebulição, a ordem internacional em 
construção tem direção e forças de contenção da 
sua evolução. A direção é a multipolaridade 
sistêmica dominada por novos arranjos de 
unidades estatais móveis e da emergência de um 
capitalismo global em afirmação hegemônica, da 
Ásia ao Ocidente. 

A contenção deriva da resistência das 
hegemonias clássicas, como aquela exercida 
pelos Estados Unidos no imediato pós-Guerra 
Fria, mas também da resistência histórica da 
Europa em torno do acúmulo da sua experiência 
histórica realizada pela velha sua sociedade 
internacional gestada no século XIX, para impor 
seus conceitos, valores e interesses. Mesmo em 
tendência cadente, a Europa vem desempe¬ 
nhando papel equilibrado na relação entre os 
valores norte-americanos e a realidade interna¬ 
cional da Eurásia. O prêmio Nobel conferido ao 
novo presidente norte-americano em outubro de 
2009 evidencia o esforço de convergência 
intelectual e estratégica da velha Europa com o 
seu dileto filho americano. 

A ordem em construção é primordial¬ 
mente sincrética e cosmopolita. Ela se define por 
sua dimensão multipolar, multicultural e multina¬ 
cional. Testemunha, no entanto, certa entropia, 
uma vez que parte dos seus elementos constitu¬ 
tivos está dialeticamente vinculada ao passado 
enquanto outra parte fala com o futuro. O 
presente, que é o palpável das relações interna¬ 
cionais do hoje, é uma área de interseção, como 


na teoria de conjuntos. Daí o conceito de ordem 
em construção. Seu traço central é a transição de 
complexidades anteriores para novas. 

O conceito de transição é também opor¬ 
tuno para as décadas aqui analisadas. Entendida 
a tradição como a dialética da convivência tensa 
e construtiva de causalidades, fatores, variáveis e 
estruturas em degenerescência sistêmica com 
inéditas condições do sistema internacional, a 
nova ordem é um construto em evolução. 

Uma ordem internacional em construção 
supera as hierarquias anteriores e elabora novas 
formas de convivência entre atores, agentes e 
regras. As relações entre processos internos dos 
Estados nacionais e as forças sistêmicas 
adquirem nova engenharia na constituição de 
normas e conceitos predominantes. 

Nesse sentido, a nova ordem em 
construção supera, em qualidade nova, as duas 
grandes ordens internacionais anteriormente 
caracterizadas na evolução da histórica mundial 
contemporânea. Tanto a ordem mundial liberal 
sob a hegemonia europeia quanto a ordem da 
Guerra Fria foram definitivamente suplantadas. 
Contudo, a nova ordem ainda não se estabele¬ 
ceu, por isso é uma ordem em construção. 

1.3 A ECONOMIA POLÍTICA DA GLOBALI¬ 
ZAÇÃO E NOVA HIERARQUIA DE PODER 

Em termos históricos, é precipitada 
uma versão única acerca das características do 
sistema internacional que resulta das duas 
décadas anteriores. Há várias formas de avan¬ 
çar esse debate. Seria impossível em um artigo 
tratar de todas. Faz o presente autor uma 
escolha, pois há pelo menos uma área em torno 
da qual se podem avaliar os pesos das novas 
estruturas internacionais. 

Essa área, que insisto não ser a única e 
aqui a tomo apenas como uma parte do todo, é 
certamente a elevação do capitalismo global 
como base fundadora da nova ordem econômica. 
Da derrubada do Muro de Berlim à Primavera 
Árabe, o que venceu foi a economia política da 
globalização. Ela remodelou os regimes políti¬ 
cos, tornando-os subalternos aos movimentos 
desenfreados das novas formas de produzir e 
fazer circular o capital. As crises a que assisti¬ 
mos, em especial aquelas que se iniciaram em 
2008, e seguem nas turbulências destes dias, 
ajudam a explicar a fragilidade das lideranças 
políticas do Estados diante da força avassaladora 


26 




da economia política global. 

Apesar de sonhos e retóricas tardias de 
socialismos no século XXI, como aqueles verbali¬ 
zados em alguns Estados dos Andes americanos 
ou ainda em forma retórica em ilhas da solidão no 
Caribe, o capitalismo global estabeleceu-se 
como o modus operandi da construção de 
riqueza planetária. O acoplamento da economia 
nacional chinesa aos cânones da economia 
global é o fato mais relevante na história da 
transição da ordem internacional da Guerra Fria 
para as relações internacionais do século XXL 

A extrovertida economia da China 
revelou que, mais que contenciosos com as 
economias ocidentais, o modelo ideal era a 
interação sistêmica na introspecção 
tecnológica industrial e a agressividade comer¬ 
cial externa, sem a abertura importante da conta 
capital. O modelo chinês é único. Está marcado 
pela relação da sua associação aberta ao 
capitalismo global com a manutenção de um 
regime político fechado. 

A formação do G2 é naturalmente a 
maior novidade estratégica na relação entre a 
economia política da globalização e a hierar¬ 
quia de poder dos Estados no sistema interna¬ 
cional que emerge na primeira década do novo 
século. China e Estados Unidos, mais unidos 
que separados em um G2 ainda em formação, 
mas que já garante uma era que promete ainda 
mais ganância e aproveitamento das oportuni¬ 
dades da economia política da globalização, 
demonstram formulações inéditas na nova 
hierarquia de poder global. 

Se, por um lado, os Estados Unidos 
demonstram alguma dificuldade em superar 
suas crises sistêmicas de consumo acima da 
produção industrial, por outro, o lugar da desti- 
nação terceirizada da industrialização norte- 
americana foi a China. Essa equação é altamente 
relevante para a acomodação da hegemonia 
americana, mais compartilhada do que parece na 
retórica política Pequim-Washington, do que na 
realidade das negociações de temas globais 
como o terrorismo, a disseminação nuclear, o 
problema iraniano e mesmo os espaços em 
disputa na África e na América Latina pelos dois 
capitalismos. 

Não há, a rigor, mudança na hierarquia 
de poder fundamental na ordem internacional em 
gestação se há mais acoplamento econômico 
entre a China e os Estados Unidos. Entretanto, há 
uma elevação econômica na China com impac¬ 


tos geopolíticos e geoestratégicos. Essa é uma 
regularidade na história das relações internacio¬ 
nais. Em geral, a acumulação de poder 
econômico é traduzida em desenvolvimento de 
meios estratégicos hegemônicos posteriores. 

Esse fato já foi percebido por analistas e 
professores de Relações Internacionais, além de 
formuladores de política externa como Henry 
Kissinger, em seus artigos mais recentes acerca 
da elevação da Eurásia e do Pacífico na formação 
da nova hierarquia internacional. 

Outra dimensão altruísta da relação 
entre a economia política da globalização e 
hierarquia de poder mundial é o conceito forjado 
em torno da globalização por vibrantes econo¬ 
mias capitalistas do Sul. Essa conceituação 
positiva da globalização, como oportunidade e 
estrutura em movimento para construir capaci¬ 
dade decisória nacional e internacionalização de 
seus parques produtivos, empurrou países como 
o Brasil e índia para o coração dos processos 
decisórios internacionais na passagem do século 
XX para o século XXL 

A elevação hierárquica do Sul na ordem 
internacional em transição é uma estrutura 
inédita e que veio para ficar por algum tempo no 
sistema internacional que se desenha. A inversão 
do conceito de "globalização assimétrica” para o 
conceito de "globalização para internacionali¬ 
zação das empresas, investimentos e produtos 
nacionais” é o mais importante aprendizado 
político das elites econômicas e políticas de 
países como o Brasil. Um país que passa a 
credor da banca internacional, que faz emprésti¬ 
mos ao FMI, que realiza investimentos externos 
diretos já da ordem de U$ 100 bilhões e que 
ampliou a base diversificada de sua base de 
exportação para todos os continentes soube 
aproveitar o ciclo de crescimento econômico 
global para sua ampliação de agregação de 
poder na hierarquia global. 

O caso brasileiro serve aqui apenas 
como um exemplo para, empiricamente, sugerir- 
se a ideia de que um conjunto de modificações 
no campo da hierarquia internacional advém da 
economia política global dirigida pelas corpo¬ 
rações multinacionais (sejam do setor produtivo 
ou os do capital) mais do que da política interna¬ 
cional dos Estados. 

No entanto, é igualmente visível que, 
mesmo dento do diverso Sul das relações 
internacionais, essas modificações que emanam 
mais das mudanças sistêmicas da economia global 




do que apenas das decisões internas das elites 
nacionais não é uma regra única e universal. Há 
combinações nessa relação dialética, o que 
justifica a diferença de inserção internacional 
entre países. Mesmo sendo ocupantes da mesma 
geografia latino-americana ou Estados cuja 
geografia está localizada no Sul nas relações 
internacionais, há diferenças nas respostas das 
elites políticas domésticas a essa reação dialé¬ 
tica do externo com o interno. 

O Brasil e o México, por exemplo, 
podem ser rapidamente comparados no que 
tange a essa dialética do externo com o interno, 
no que tange às diferentes formas de inserção na 
economia política mundial. Enquanto o primeiro 
usou a economia política da globalização para 
avançar com autonomia decisória e maior 
capacidade de se mover no xadrez das hierar¬ 
quias internacionais, o segundo ficou preso a 
uma única área de livre comércio, aumentando a 
subalternidade e os riscos das febres econômi¬ 
cas e dos humores alternados do gigante do 
norte das Américas. 

Outros países na mesma região, como a 
Venezuela, por razões exclusivamente internas 
de suas elites esgarçadas, demonstram dificul¬ 
dade de adaptação competitiva à economia 
política da globalização. Se o México fez uma 
opção de inserção internacional sem estratégia 
de resguardo do poder decisório nacional, a 
Argentina foi para a introspecção alheada às 
oportunidades da estrutura econômica interna¬ 
cional. Entretanto, vem mostrando capilaridade 
social no seu capitalismo redistributivo, como 
aquele que permitiu a reeleição espetacular da 
Presidente Cristina Kirchner. 

Outra linha advinda de regiões ainda 
mais periféricas do capitalismo global serve para 
entender a estreita relação entre a economia 
política e as hierarquias em construção nas novas 
relações internacionais. A África é exemplo de 
emergência de novas hierarquias intracontinen- 
tais e de outras que emanam das relações 
internacionais do novo Sul das relações interna¬ 
cionais. Seminários recentes no Brasil, realizados 
nesses meses de novembro e dezembro, na sede 
de Brasília do Banco Mundial ou no Instituto Lula, 
ou das reuniões de empresas brasileiras em 
internacionalização, desde a FIESP até a FEBRA- 
BAN, vêm animando estudos e projetos. 

Há aproveitamento da nova partilha 
africana. Há corrida para a África de todos os 
lados, em parte na exploração das possibilidades 


de uma classe média continental que já caminha, 
celeremente, para cerca de 400 milhões de 
consumidores modernos. 

Exemplos não faltam. A elevação da 
África Oriental está ligada aos investimentos 
chineses e indianos. O Brasil tenta manter o atlan- 
tismo brasileiro, tradicional e antigo, ao pragma¬ 
tismo da transplantação de suas empresas de 
infraestrutura para a África. Enquanto isso, 
Estados nacionais se elevam. É o caso da África 
do Sul, que soube realizar transição dificílima nos 
anos 1990, de um regime de segregação racional 
e de uma condição pária na sociedade interna¬ 
cional, na direção da normalização democrática 
e para uma apropriada inserção econômica no 
mundo. Outro caso mais modesto é o que faz 
uma nação pobre como Moçambique, normali¬ 
zando a economia e a política. Angola cresce a 
mais de 10% ao ano há mais de uma década. A 
nova partilha internacional dessa região do 
mundo é fenômeno que empurra atores os mais 
diversos e países velhos e novos, ex-metrópoles e 
novos Estados emergentes do Sul. 

A tendência de assenso nos casos 
sul-africano, angolano e moçambicano não se 
configura exceção. A África assistiu à elevação 
do estatuto político e econômico da África na 
última década. Essa elevação conferiu confiança 
a sua elite intelectual. Três são as tendências 
materiais que vêm permitindo mais investimento 
em ciência e pensamento próprio na África do 
início do presente século, mesmo com a crise do 
capitalismo global. São, a saber: a) o avanço 
gradual dos processos de democratização dos 
regimes políticos e a contenção dos conflitos 
armados; b) o crescimento associado a perfor¬ 
mances macroeconômicas alicerçadas na 
responsabilidade fiscal e preocupação social; e 
c) a elevação da autoconfiança das elites por 
meio de novas formas de renascimentos culturais 
e políticos. 

Em síntese, na ordem sincrética em 
formação, as crises atuais estão para o capítulo 
da oportunidade, mais que para a retração 
criativa dos atores, em várias partes do mundo. 
Os casos da América Latina e, em parte, da 
África, exemplificam o velho preceito chinês 
acerca das oportunidades das crises, a lembrar 
que quem pronunciou tal postulado está bastante 
animado com a própria possibilidade de ganhar 
espaço de poder mundial na saída das crises do 
hoje, como certamente pensam os líderes do 
velho Império do Meio. 
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2. PENSAR EM NOVOS PARADIGMAS 

O objetivo desta parte final é o de 
relacionar os elementos fáticos e processuais 
anteriormente discutidos com o problema da 
geração de conhecimento acerca das duas déca¬ 
das aqui retratadas. Há um debate ainda não 
resolvido, mas que expõe a crise paradigmática 
no estudo das relações internacionais para o 
início do século XXL 

De onde se origina grande parte da 
teoria que ainda lemos nos livros de relações 
internacionais no início do século XXI? Elas se 
originam de uma pequena história que se inicia 
ao final da Primeira Guerra Mundial e chega 
debilitada ao início do século que se abriu. Ela 
tem uma origem, uma paisagem geográfica 
precisa e pode ser conferida na emergência dos 
Estados Unidos da América na cena mundial 
como poder econômico, política e ideológico. Tal 
teoria - ou teorias - derivada da hegemonia dos 
Estados Unidos nas relações internacionais, 
particularmente no ocidente geográfico, perdeu 
seu peso no novo tempo. 

Por quê? Primeiro, porque essas teorias 
ou conceituações tinham uma fonte histórica 
precisa, uma visão de mundo limitada, de base 
nacionalista, e um processo cognitivo que 
exagerou o peso das abstrações teóricas como 
um campo superior, arrogante e autorreferente 
para a criação de uma disciplina que ficou com a 
cara dos desejos e vontades dos norte- 
americanos. Segundo, porque outra pequena 
história, em ascendência na escala da produção 
científica no campo das relações internacionais, 
que vem vibrando em suas proposições, tomou o 
lugar das velhas teorias. As novas proposições 
são mais abertas, diversificadas, ancoradas na 
mudança da geografia hegemônica para o 
mundo multipolar em que já vivemos. 

A nova história da produção teórica e 
histórica das relações internacionais é recente, 
embora possua lastro nacional e regional acumu¬ 
lado no tempo. Contudo, só mais recentemente 
vem interferindo no ensino da "velha e arrogante” 
disciplina norte-americana da teoria das 
Relações Internacionais. 

Os conceitos e teorias de base nacional 
e regional, produzidas em toda as partes do 
mundo, mostram-se mais produtivas no esforço 
cognitivo do olhar com mais alcance nas relações 
internacionais do século XXL Modificando as 
perguntas, os objetivos e as justificativas práticas 


para sua produção, elas vêm provocando revisão 
teórica. 

A derrota acachapante dos Estados 
Unidos na Guerra do Vietnã jogou o realismo 
teórico no limbo já nos anos 1970. Foi o primeiro 
abalo de uma pretensa ciência norte-americana 
intitulada Relações Internacionais. A pretensão 
da razão teórica e o poder na nação armada, 
sustentada pelo nacionalismo político, passaram 
a fazer parte dos currículos escolares e da 
formação dos jovens, do negociador econômico 
ao futuro general. A emergência do país ao papel 
de grande vencedor da Segunda Guerra Mundial 
facilitou a disseminação dos valores e interesses 
norte-americanos no mundo. Uma teoria realista 
emergiu para o coração de uma disciplina que 
pretendia explicar os processos mundiais, provar 
o poder americano e prever o futuro das nações 
subalternas. 

O fim da Guerra Fria trouxe o segundo 
impacto para a crise sistêmica que se debruçou 
sobre os produtores de teorias da dominação. 
Perderam consistência, ora por defenderem a 
emergência dos Estados Unidos por meio da 
guerra, ora pela economia liberal de um mundo 
plano, ora pelos meios da hegemonia soít de 
valores que poderiam governar o mundo, de 
preferência. Isso foi apresentado como cânone a 
ser obedecido por todos, do Norte e do Sul, do 
Ocidente e do Oriente, sem o devido diálogo com 
nações, Estados ou sociedades modificadas pela 
presença da hegemonia dos Estados Unidos. 

Fraca foi uma ciência que não soube 
nem prever o fim da Guerra Fria, ao falhar na 
característica segunda do processo científico, 
depois de explicar a natura dos fenômenos. Mais 
falha a disciplina que, mesmo depois da Guerra 
Fria, julgou que a hegemonia norte-americana 
não alimentava o horror em forma de terror, como 
o acontecido 11 de setembro do 2001, para 
surpresa dos intelectuais e internacionalistas de 
Washington. 

Diante da crise dos paradigmas realis¬ 
tas e dos internacionalistas liberais, as 
Relações Internacionais foram substituídas 
pelas ciências das percepções e identidades, a 
seguir a trilha das modas pós-modernistas que 
nasceram em todo o mundo das ciências 
sociais do Ocidente. Agora assistimos à voga 
do construtivismo social. As Relações Interna¬ 
cionais deixariam de ser capturadas pela razão, 
mas reconstruídas pelas sensações e inferên¬ 
cias das sensibilidades sensoriais. 
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Se houve crise paradigmática e crise 
existencial ante a falência da previsibilidade do 
próprio fim da Guerra Fria, há fraqueza crescente 
do léxico herdado de realistas, idealistas, liberais e 
pós-modemistas das escolas americanas de 
relações internacionais. A reforma do léxico não foi 
tomada ainda como um problema importante nos 
grandes centros de produção de conhecimento em 
Relações Internacionais nos Estados Unidos, 
apesar da enorme diversidade de enfoques e 
instituições, mesmo na Era Obama. Segurança 
segue sendo o trauma. Formar o mundo à imagem 
e semelhança dos valores norte-americanos é o 
desafio do smart power ao qual se refere a Secre¬ 
tária de Estado Hillary Clinton. 

Essas concepções, antigas e superadas, 
no entanto, deixaram um difícil legado para as 
nações em desenvolvimento, no Sul da linha do 
Equador. Forjaram e ainda formam, em parte, 
jovens que até hoje reproduzem as teorias norte- 
americanas como se norte-americanos fossem em 
nossas universidades brasileiras dedicadas aos 
estudos voltados para as Relações Internacionais. 
Há aqui um grave problema pedagógico e 
bibliográfico que exige atenção dos professores e 
autores do campo abrangente das relações 
internacionais em países latino-americanos, mas 
também asiáticos, africanos e mesmo parte dos 
europeus, que buscam construir visões e concei¬ 
tos próprios do século XXI. 

Encastelados nas taxonomias antigas, 
divididos entre realistas e liberais ou entre nacio¬ 
nalistas e internacionalistas, os tradutores das 
teorias norte-americanas não foram muito felizes 
como cientistas da nova ciência no Sul, em outras 
paragens e mesmo no Norte. Os ingleses, eles 
mesmos, produziram uma escola própria das 
relações internacionais com conceitos e léxico 
específico. Produziram essa alternativa aos esque¬ 


mas teóricos da Guerra Fria quando as velhas 
teorias realistas se expandiam pelo mundo. 

Fraca foi a ciência que tampouco soube 
prever um grande ataque ao centro do poder 
econômico dos Estados Unidos, embevecida pelo 
internacionalismo liberal e pelas noções de que a 
História chegava ao seu cume com a globalização 
linear. Amortecia o internacionalismo liberal 
diante do retorno dos Estados e sua centralidade 
nos processos internacionais. 

CONCLUSÃO 

Se a ordem internacional em construção 
empurra as hierarquias internacionais para sua 
dilatação de poder, o mesmo aconteceu com o 
conhecimento produzido nessas duas décadas. 
Ele foi descentralizado, moveu-se para os lados, 
para o Pacífico, para o Sul. 

O ganho mais relevante das relações 
internacionais das duas décadas, da derrubada do 
Muro de Berlim aos sonhos reformistas da Confe¬ 
rência Rio+20 que se aproxima, em 2012, é o 
declínio da ciência norte-americana das Relações 
Internacionais. Rompeu-se o tal patamar de ciência 
universal. Os estudos que frutificam o mundo que 
vivemos, suas crises atuais, são mais ricas não 
apenas nas matrizes regionais e nacionais, mas 
também no contexto social e plural da sociedade 
sincrética da segunda década do século XXI. 

Em outras palavras, se há uma ordem 
internacional em construção, há também uma 
infanta disciplina dedicada aos estudos internacio¬ 
nais em processo de amadurecimento e ampli¬ 
ação de escopo cognitivo. São essas as boas 
notícias para as próximas duas décadas das 
relações internacionais do século XXI. Que 
venham mais crises. Elas despertam as novas 
formas de ver o mundo que vem aí. 
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AS RELAÇÕES BILATERAIS DO BRASIL COM 
FRANÇA, RÚSSIA, REINO UNIDO E ALEMANHA 

As relações bilaterais do Brasil com França, Reino Unido, Rússia e Alemanha são explicadas, respectivamente, por Marc Peltot, 
Cônsul Geral Adjunto da França em São Paulo; Chris Brealey, Segundo-Secretário da Embaixada britânica em Brasília; Bruno 
Mariotto Jubran, doutorando em Estudos Estratégicos Internacionais, e Monica Lin, estudiosa das relações teuto-brasileiras. Neste 
artigo, os especialistas analisam tópicos recorrentes do edital de Política Internacional, abarcando temas como segurança, 
mudança climática, reforma da ONU, parcerias estratégicas, entre outros. 


BRASIL-FRANÇ A 

Por Marc Peltot' 

A França e o Brasil sempre tiveram uma 
relação privilegiada, que se tem intensificado 
ul timamente com a construção de uma "parceria 
estratégica" ambiciosa. 

Lançada em maio de 2006 pelo Presi¬ 
dente Chirac, juntamente com o Presidente Lula, 
confirmada depois com o Presidente Sarkozy e 
continuada pelo Presidente Hollande e pela Presi¬ 
denta Dilma, essa parceria é global, recíproca, 
pluridimensional e se projeta no futuro. O texto 
assinado pelos dois países reconhece claramente 
o Brasil como ator global e candidato legítimo a 
um assento permanente no Conselho de Segu¬ 
rança da ONU. Ele lança uma partilha de 
competências e experiências, passando por 
iniciativas conjuntas apoiadas no conjunto 
binacional de recursos materiais, tecnológicos, 
humanos ou naturais. A parceria estratégica é 
muito ampla e abrange várias áreas - militar, espa¬ 
cial, energética, econômica, educativa e até coo¬ 
peração para o desenvolvimento de terceiros 
países, como demonstraram os exemplos de ação 
conjunta da França e do Brasil no Haiti ou na 
África, principalmente nas áreas da saúde e do 
meio ambiente. A dimensão transfronteiriça, entre 
a Guiana Francesa e o Estado do Amapá, também 
está diretamente relacionada com essa parceria. 

Assim, esse quadro, resultante de um 
forte compromisso político, confere coerência 
global a uma relação que segue viva - como 
demonstram os diferentes espaços de encontro 
que têm nascido e permanecido fortes, e a 
dinâmica dos novos projetos conjuntos que 
continuam sendo criados. 


UMA AGENDA BILATERAL SEM PAUSA 

O "Ano do Brasil na França", cujo 
momento mais importante foi a visita do Presi¬ 
dente Lula à França em julho de 2005, fez que os 
contatos no nível ministerial se multiplicassem. A 
parceria estratégica com o Brasil foi oficialmente 
lançada durante a visita ao Brasil do Presidente 
Chirac, em maio de 2006, e depois foi impulsio¬ 
nada durante o encontro dos Presidentes Lula e 
Sarkozy em Saint Georges de 1'Oyapock (na 
Guiana Francesa), nossa fronteira comum, em 
fevereiro de 2008. 

Esses dois passos fundamentais foram 
seguidos pela adoção de um plano de ação e da 
assinatura de vários acordos durante a Cúpula 
Bilateral do Rio de Janeiro, no dia 23 de dezembro 
de 2008 (organizada juntamente com a Cúpula 
entre a União Europeia e o Brasil). A visita a 
Brasília, no dia 7 de setembro de 2009, do Presi¬ 
dente Sarkozy, primeiro chefe de Estado fora da 
América Latina a ser o convidado de honra para a 
festa nacional brasileira, foi a oportunidade para 
fazer um balanço dos projetos em andamento. O 
"Ano da França no Brasil", de 21 de abril a 15 de 
novembro de 2009, também foi o âmbito perfeito 
para apresentar ao Brasil uma França moderna, 
aberta ao mundo e à sociedade diversificada. 
Nos últimos anos, foram registrados inúmeros 
encontros entre altas autoridades dos dois 
países. São exemplos o encontro entre o Presi¬ 
dente François Hollande e a Presidenta Dilma 
Rousseff no âmbito da Rio+20; a vinda ao Brasil 
da então Ministra das Relações Exteriores da 
França, Michèle Alliot-Marie, em fevereiro de 
2011, e a viagem do Ministro Antonio Patriota a 
Paris, em agosto de 2012. 


l.Marc Peltot é Cônsul Geral Adjunto da França em São Paulo. Diplomata de carreira, ele já serviu em vários países, inclusive 
na Argentina, na Bolívia e no Brasil. 


31 






Foto: Ricardo Stuckert -PR. 



Em 2009, o então Presidente Nicolas Sarkozyíoi o primeiro chefe de Estado fora da América Latina a ser o convidado de honra para o 
Sete de Setembro. 


LAÇOS ECONOMICOS RECÍPROCOS E 
DINÂMICOS 

A dinâmica das relações econômicas 
franco-brasileiras se apoia no comércio e nos 
investimentos em um país que se tornou um 
elemento essencial de qualquer estratégia 
global de desenvolvimento para as empresas 
francesas. 

O Brasil continua fortalecendo sua 
posição de maior mercado da França na Amé¬ 
rica Latina, recebendo mais de um terço (36%) 
das nossas exportações para essa região, bem 
à frente do México (19%), da Argentina (11%), 
da Colômbia e do Chile (8%). As exportações 
francesas para o Brasil cresceram 18% em 2012, 
aumento bem maior que nas outras regiões do 
mundo. Assim, a participação da França no 
mercado brasileiro tem aumentado, passando 
de 2,4% em 2011 para mais de 2,7% em 2012, 
enquanto a posição do Brasil em nosso comér¬ 
cio exterior tem-se mantido (0,9% dos nossos 
fluxos comerciais). A França adquire tradi¬ 
cionalmente do Brasil produtos agroalimenta- 
res, mas também cada vez mais produtos indus¬ 
triais. Ela exporta para o Brasil bens de equipa¬ 
mentos, especialmente aeronaves, equipamen¬ 
tos para o setor automobilístico, automóveis e 
produtos farmacêuticos. 

Os intercâmbios comerciais franco- 
brasileiros mais que dobraram em 10 anos 
( + 10% em 2012, com € 8,9 bilhões, em 
relação aos € 8,1 bilhões em 2011, e aos € 4 
bilhões em 2003). Qui- nhentas empresas 
francesas estão presentes no Brasil (entre as 
quais as do "CAC 40”, a saber, as 40 mais 
importantes cotadas no mercado de valores - 
salvo as empresas de construção), repre¬ 


sentando quase 500 mil empregos. 

Assim, por mais que o nosso comércio 
bilateral seja intenso, os nossos investimentos 
superam essa dinâmica: a França é o décimo 
primeiro fornecedor do Brasil, porém o quinto 
investidor estrangeiro. Isso significa que a 
França investe muito mais no Brasil do que 
vende, enquanto outros países importantes 
vendem muito mais para o Brasil do que 
investem. Em outras palavras, a França investe 
e produz no Brasil, contribuindo para a moderni¬ 
zação da economia brasileira e a criação de 
empregos. Ela fica no topo internacional dos 
países que mais investem no Brasil, com o 
estoque de investimentos atingindo US$ 35,5 
bilhões (mais que a China e a Rússia juntas). 
Além disso, os investimentos franceses no 
Brasil são mais significativos que os aportes 
franceses na Rússia, índia, China e África do Sul 
somados, ou seja, em todos os demais (B)RICS, 
e visam a conquistar mercados (de serviços por 
exemplo, com a Accor, ou do atacado, com a 
Casino). 

DOIS PARCEIROS PRÓXIMOS NO CENÁRIO 
MULTILATERAL 

O Brasil e a França estão unidos no 
desejo de reforçar a concertação nas plata¬ 
formas multila-terais, com o objetivo de 
promover a reforma da governança global. 

São favoráveis à reforma do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas, para reforçar 
sua representatividade e a legitimidade do 
sistema de segurança coletiva por meio de sua 
ampliação a novos membros permanentes e 
não permanentes. A França concorda com a 
vocação do Brasil e de seus parceiros, índia, 








Alemanha e Japão (os chamados G4) de se 
tornarem membros permanentes. 

O Brasil e a França também defendem, 
da mesma maneira, a necessidade de promover 
um crescimento econômico forte, sustentável e 
inclusivo, por meio da ação concertada no 
quadro das instituições multilaterais e regionais 
e do G20. Os dois países se unem no desejo de 
fazer avançar, particularmente, a reforma do 
sistema monetário internacional, a implemen¬ 
tação do plano de ação do G-20 para o desen¬ 
volvimento, a dimensão social da globalização, 
a luta contra a corrupção e os paraísos fiscais e 
a promoção de mecanismos inovadores de 
financiamento para o desenvolvimento. 

O Brasil e a França apoiam igualmente 
o processo de reformas institucionais internas 
iniciado pelo Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e pelo Banco Mundial, consideradas por 
ambos como essenciais para incrementar a 
pertinência dessas instituições. No âmbito da 
Rodada de Doha, as duas nações compartilham 
a mesma intenção de concluir um acordo 
ambicioso e equilibrado sobre o comércio, que 
traga ganhos ao conjunto de Estados-membros, 
principalmente aos países em desenvolvimento. 

No que se trata de meio ambiente e 
dando continuidade à Conferência Rio+20, o 
Brasil e a França têm expressado a intenção de 
buscar uma posição comum, antes das próxi¬ 
mas conferências internacionais, em favor de 
uma nova agenda das Nações Unidas para o 
período pós-2015, que integre as três dimen¬ 
sões do desenvolvimento sustentável, e do forta¬ 
lecimento da governança internacional do 
desenvolvimento sustentável e do meio ambi¬ 
ente. Os dois países sempre procuraram refor¬ 
çar a cooperação mútua em preparação para as 
negociações sobre mudanças do clima sob a 
égide das Nações Unidas, cuja 21 a Conferência 
das Partes poderá ser organizada pela França 
em Le Bourget, no ano de 2015. Nas questões 
de saúde e segurança alimentar, França e Brasil 
concordam sobre a importância do aprimora¬ 
mento da produção agrícola nos países em 
desenvolvimento e apoiam o estabelecimento 
de reservas alimentares regionais, bem como 
de uma plataforma de cooperação para a 
agricultura tropical. 

A COOPERAÇÃO CULTURAL, CIENTÍFICA E 
TÉCNICA: TRADICIONAL E INOVADORA 


A intensificação da nossa relação 
tem-se apoiado numa base de cooperação 
muito forte e diversificada, com um país onde a 
francofilia está viva e onde a diversidade 
cultural, valor defendido pela França, já é um 
elemento da identidade nacional. 

O Brasil é o primeiro parceiro da 
França na América Latina no que tange à coop¬ 
eração científica, com um foco especial na 
pesquisa e na inovação tecnológica (a França é 
o segundo parceiro científico do Brasil depois 
dos Estados Unidos). A cooperação científica 
bilateral está estruturada em torno de 
formações de excelência entre universidades e 
por parcerias de alto nível entre órgãos de 
pesquisa dos dois países. Trata-se principal¬ 
mente de matemáticas fundamentais e aplica¬ 
das, mudanças climáticas, meio ambiente, 
biodiversidade, ciências sociais e humanas. 
Vale mencionar como exemplo o programa 
"Capes-Cofecub”, parceria equilibrada e de 
alta qualidade científica, que resultou na 
formação de quase 2 mil doutores brasileiros 
desde seu lançamento, em 1978. As parcerias 
nas tecnologias de ponta e inovadoras nos 
grandes setores econômicos (automobilístico, 
aeronáutico, bioenergético, informático, indús¬ 
tria farmacêutica, etc) também estão em pleno 
crescimento, em colaboração com as empresas 
francesas instaladas no Brasil. 

A França permanece o primeiro 
parceiro europeu do Brasil na área universitária. 
Desde os anos 1930, personalidades como 
Fernand Braudel, Claude Lévi-Strauss e Roger 
Bastide ajudaram a criar os laços acadêmicos 
fortes que ainda existem entre a França e o 
Brasil, particularmente por meio da partici¬ 
pação francesa na construção da Universidade 
de São Paulo, a primeira universidade da Amé¬ 
rica Latina. A França, segundo destino mundial 
dos estudantes brasileiros atualmente (mais de 
4.000 estudantes), é o primeiro destino quando 
se trata de estudantes bolsistas, e se comprom¬ 
eteu em privilegiar a mobilidade internacional 
acadêmica ao lado do Brasil por intermédio do 
programa ''Ciências sem Fronteiras", lançado 
pela Presidente Dilma Rousseff em 2012: no 
âmbito desse programa, a França receberá 
10.000 estudantes bolsistas brasileiros até 2015. 

As ações em favor do francês e dos 
intercâmbios culturais também têm um papel 
de relevância na nossa cooperação. O "Ano da 
França no Brasil", em 2009, depois do "Ano do 
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Brasil na França", de 2005, incentivou essas 
trocas diversas, com mais de mil manifestações 
culturais. Três liceus franceses (São Paulo, Rio 
de Janeiro e Brasília) já recebem no Brasil mais 
de 2 mil alunos, entre eles 1.500 franceses. A 
rede das Alianças Francesas do Brasil é a mais 
antiga e a mais densa do mundo, com 40 
unidades, e recebe 35 mil alunos. No âmbito da 
literatura, as relações entre editores e escritores 
dos dois países também são estreitas (o Brasil é 
o primeiro mercado para o livro francês na Amé¬ 
rica Latina). 

MAIS ÁREAS DE COOPERAÇÃO 

A cooperação "regional”, oficializada 
pelo protocolo assinado na Guiana Francesa em 
12 de fevereiro de 2008, tem-se desenvolvido 
com intensidade: além das reuniões bilaterais 
regulares, a "Comissão Mista para a Coope¬ 
ração Descentralizada Franco-Brasileira", 
criada pelo protocolo de 2008, reuniu-se pela 
primeira vez em abril de 2009, no Rio de Janeiro. 


Ela institucionaliza, entre outros, os laços que 
existem entre a região Nord-pas-de-Calais e o 
Estado de Minas Gerais, a região Rhône-Alpes 
e o Estado do Paraná, ou as cidades de Paris e 
do Rio de Janeiro. 

A cooperação transfronteiriça é outra 
especificidade da nossa relação, a França 
sendo o único país europeu que compartilha 
mais de 700 km de fronteira com o Brasil. A 
construção da ponte sobre o rio Oiapoque, que 
é o exemplo mais significativo, segue junta- 
mente com uma coope-ração crescente nas 
áreas de saúde, educação e desenvolvimento 
sustentável. Esse trabalho conjunto procura 
oferecer respostas às preocupações de cada 
lado com relação aos diferentes riscos trans- 
fronteiriços (imigração clandestina, segurança, 
garimpo ilegal, pesca ilícita, doenças locais...), 
incentivar os intercâmbios humanos e comer¬ 
ciais (educação, circulação) e desenvolver a 
economia da região do rio Amazonas, 
preservando o respeito às populações locais e 
ao seu meio ambiente excepcional. 



BRASIL-RÚSSIA 

Por Bruno Mariotto Jubran 2 

Detentores de enormes recursos naturais, 
extensos territórios, grande diversidade geográ¬ 
fica e contingentes populacionais, Brasil e Rússia 
têm buscado estreitar os contatos políticos. Ao 
longo dos anos 2000, houve cinco visitas presiden¬ 


ciais, enquanto, na década anterior, foram regis¬ 
tradas apenas duas visitas de chanceleres. Como 
reflexo, a expressão "parceria estratégica" tem 
sido amplamente usada nos discursos oficiais, 
tanto pelo Brasil como pela Rússia, desde o início 
de 2002, quando o ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso visitou a capital russa. Nos 
anos seguintes, as relações bilaterais ganharam 


2.Bruno Mariotto Jubran é Doutorando em Estudos Estratégicos Internacionais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
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Hércules Florence ajudou a documentar o trajeto percorrido pela Expedição Langsdorff. Na imagem, a pintura "índios Apiaká no RioArinos". 


novos predicados, como a "Aliança Tecnológica", 
proposta pelo Presidente russo Vladimir Putin em 
2004, durante sua visita ao Brasil. Porém, ao obser¬ 
var com maior rigor as relações bilaterais, depois 
de pouco mais de duas décadas após o fim da 
União Soviética, a propalada parceria estratégica 
ainda permanece incompleta. 

Por um lado, as relações político- 
diplomáticas têm sido aprofundadas; por outro, a 
cooperação científico-tecnológica e mesmo o 
diálogo intercultural têm ficado muito aquém das 
potencialidades. O comércio bilateral está em 
uma situação intermediária, em que tem havido 
um forte crescimento em termos absolutos, mas os 
itens transacionados têm sido poucos, e de baixo 
valor agregado. Neste artigo, apresentaremos o 
histórico dessas relações, que ora registram 
momentos de convergência, ora de desinteresse 
mútuo, e, não raro, de controvérsias. Na segunda 
parte, faremos uma análise concisa sobre o atual 
estado das relações bilaterais em cada um dos 
principais eixos: política, comércio, cooperação 
técnica e relações culturais. 

BREVE HISTÓRICO 

As relações diplomáticas foram estabe¬ 
lecidas oficialmente em 1828, quando a indepen¬ 
dência brasileira foi reconhecida pelo Império 


Russo, a última grande potência europeia a fazê-lo . 3 
Antes do reconhecimento, entretanto, o tzar russo 
autorizou o então seu cônsul no Rio de Janeiro, 
Gregory Langsdorf, a chefiar uma grande missão 
científica pelo interior do Brasil. A missão, que teve 
o mérito de aprofundar o conhecimento sobre a 
natureza especialmente no campo da botânica, 
zoologia e cartografia, cumpriu também o objetivo 
político de manter a presença da Rússia em um 
país ainda não reconhecido, e, ao mesmo tempo, 
de afastar seu representante da capital brasileira. 

Ao longo do século XIX e no início do 
século seguinte, os contatos foram esporádicos. 
Diferentemente dos casos alemão, japonês e 
italiano, não houve uma significativa onda de 
imigração russa ao Brasil no período. 

A distância geográfica, a supremacia 
econômica da Grã-Bretanha na América do Sul e, 
décadas mais tarde, dos Estados Unidos, além da 
inserção de Brasil e Rússia como exportadores de 
recursos naturais e importadores de produtos 
manufaturados, são possíveis explicações para 
entender a baixa densidade dos contatos entre os 
dois países durante esse período. 

As revoluções de 1917 na Rússia repercuti¬ 
ram no Brasil e inauguraram uma fase de turbulên¬ 
cias nas relações bilaterais. Os países permanece¬ 
riam carentes de contato diplomático direto em 
dois períodos: entre 1917 a 1945, e entre 1945 a 


3.Por ser a principal potência na chamada Santa Aliança, o Império Russo defendia com bastante intransigência o princípio da legitimidade, a ponto 
de sugerir uma intervenção das potências europeias para combater os movimentos de libertação na América. 


35 











1961. No primeiro período, o Brasil, ao romper as 
relações diplomáticas, por não reconhecer o 
governo socialista, basicamente seguiu as potên¬ 
cias das quais era aliado na I Guerra Mundial. 

Durante o interregno de 1945 a 1947, as 
relações políticas permaneceram tensas, não 
obstante o restabelecimento dos contatos formais. 
No Brasil, prevalecia forte temor sobre o suposto 
expansionismo da política soviética depois de 
1945. Para a URSS do pós-guerra, no entanto, a 
América Latina era um espaço de atuação 
marginal, quando as prioridades eram a recons¬ 
trução da economia abalada pela guerra e a 
manutenção de sua esfera de influência na Europa 
Oriental (GUIMARÃES, 2000), (MUNHOZ, 2010). 
O segundo rompimento das relações, em 1947, 
também foi perpetrado pelo Brasil, que acusou ser 
alvo de uma campanha difamatória da URSS. O 
rompimento, na verdade, pode ser interpretado 
apenas como um desdobramento das graves 
disputas que surgiram nesse curto período, como 
a ilegalização do Partido Comunista Brasileiro 
(PCB), a cassação dos deputados comunistas e a 
oposição soviética à candidatura brasileira de se 
tornar membro permanente do Conselho de Segu¬ 
rança da ONU. É possível interpretar a atitude 
como gesto de lealdade ao bloco ocidental, o que 
chegou a surpreender os próprios EUA, os quais 
ficaram encarregados de representar os 
interesses brasileiros perante a URSS. 

A falta de relações diplomáticas em 
quase todo o período entre 1917 e 1961 e a crônica 
tensão política entre as duas nações não signifi¬ 
caram o completo abandono do comércio. No final 
dos anos 1950, os contatos comerciais foram 
ampliados significativamente, com o envio de uma 
missão brasileira chefiada pelo embaixador 
Barbosa de Lima a Moscou. 

Durante a presidência de Jânio Quadros, 
no contexto da chamada Política Externa 
Independente, o reatamento com a URSS foi um 
dos aspectos mais discutidos. O maior interesse 
dos dois lados, naquele momento, era o de fomen¬ 
tar as relações comerciais, e assim permaneceria 
nas décadas posteriores. 

Apesar da persistência da desconfiança 
recíproca, especialmente após o Golpe de 1964 
no Brasil, o comércio bilateral cresceu significati¬ 
vamente nos anos 1960 e 1970. Antes do Golpe, o 
Brasil instituiu a Coleste, destinada a estudar 
oportunidades e a ampliar o comércio com a 
URSS e com outros países socialistas. Em 1965, foi 
instaurada a Comissão Mista Brasil-URSS, que 


promoveu o comércio bilateral nas décadas 
seguintes; o comércio, a partir da década de 1970, 
passou a contemplar produtos de maior valor 
agregado, incluindo turbinas para usinas hidroelé¬ 
tricas. As relações políticas permaneceram 
distantes e frias, mas sem o discurso confronta- 
cionista observado no final da década de 1940. 

A redemocratização brasileira e, mais 
significativamente, a ascensão de Mikhail 
Gorbachevao poder em 1985, na URSS, significou 
não apenas uma atenuação das disputas, mas 
uma tentativa de aproximação política. Esse 
período é marcado pela viagem do então Presi¬ 
dente José Sarney a URSS, em 1988, primeira 
visita de um chefe de Estado brasileiro. Naquele 
momento, chamou a atenção a assinatura pelos 
dois países da Declaração sobre Princípios da 
Integração a favor da Paz e da Cooperação 
Internacional, não tanto pelo conteúdo, mas pelo 
número limitado de países, sobretudo aliados 
como a índia, com os quais a URSS havia assinado 
semelhante texto. Àquela altura, vislumbrava-se 
também a cooperação no setor espacial. 

As relações bilaterais foram prejudicadas 
com a crescente instabilidade política na URSS, que 
culminou na extinção do país no final de 1991. O 
comércio, mesmo com os crescentes entendimentos 
políticos, oscilou bastante, em razão das dificuldades 
econômicas observadas em ambos os países. 

OS ANOS 1990: DIFICULDADES INTERNAS, 
DESINTERESSE RECÍPROCO E BAIXO PERFIL 

Os anos 1990 foram uma fase bastante 
difícil para as relações bilaterais. O comércio 
bilateral, logo após o fim da URSS, reduziu-se 
drasticamente, não houve visita de chefes de 
Estado, e o próprio diálogo político sofreu reveses. 

Esse desinteresse ficou bem evidente no 
início dos anos 1990, quando se observa uma 
profunda mudança na política externa tanto do 
Brasil como na recém lançada Federação Russa, 
como um reflexo das próprias mudanças e proble¬ 
mas econômicos nesses países. Com algumas 
diferenças de nuance, ambos os países passaram 
a priorizar as relações com Estados Unidos e 
Europa Ocidental, em detrimento das relações 
com os demais países e regiões. No entanto, a 
reorientação russa foi bem mais visível e radical 
que a brasileira. No início da década de 1990, as 
relações com as antigas repúblicas soviéticas e 
com ex-aliados do antigo Pacto de Varsóvia foram 
subestimadas, naquilo que ficou conhecido como 
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"divórcio civilizado" ou "desfile das soberanias" 
(ZHIIVTSOV, VOROBYEV, & SHUTOV, 2010, p. 
20), enquanto o Brasil não deixou de priorizar as 
negociações sobre as instituições do Mercosul. 

Em alguns momentos ao longo da 
década, houve tentativas de ambos os lados de 
retomar as negociações iniciadas nos anos derra¬ 
deiros da URSS, mas, em muitas ocasiões, o outro 
lado não correspondia ou não demonstrava 
grande interesse. O então Chanceler brasileiro 
Celso Amorim fez uma visita à Rússia em 1994, 
mas a viagem teve poucos resultados. 

Entre 1996 e 1998, durante a chancelaria 
de Evgueny Primakov, a Rússia buscou modificar 
sua política externa, por meio da melhora do 
diálogo com a China e a índia, e da reativação de 
contatos com países latino-americanos, inclusive 
com o Brasil. Este, entretanto, demonstrou pouco 
entusiasmo, apesar dos avanços. É nesse período 
que se têm início as negociações sobre a venda de 
carne brasileira à Rússia, cuja iniciativa, curiosa¬ 
mente, foi russa QUBRAN, 2012). 

Com a crise financeira e econômica que 
acometeu a Rússia em 1998, as relações bilaterais 
foram afetadas negativamente. O comércio 
bilateral, que vinha recuperando-se lentamente do 
"crash" do início da década, reduziu-se considera¬ 
velmente, especialmente as exportações brasileiras 
para a Rússia. Em uma conjuntura de forte restrição 
orçamentária decorrente da desvalorização do 
rublo e da quebra do sistema bancário nacional, o 
governo russo optou por focar em países priori¬ 
tários de sua política externa, como os EUA, países 
da Europa Ocidental, China e índia, mas não no 
Brasil ÜUBRAN, 2012), (BACIGALUPO, 2000). O 
resultado disso foi o cancelamento de várias 
reuniões bilaterais relevantes. 

ATUALIDADE: INTENSIFICAÇÃO DO DIÁLOGO 
POLÍTICO, AUMENTO DO COMÉRCIO, COOPE¬ 
RAÇÃO SETORIAL EM DEBATE 

O ano de 2000 pode ser considerado uma 
inflexão nas relações bilaterais. A Comissão de 
Alto Nível, proposta pela Rússia anos antes, teve 
sua primeira edição naquela data, presidida pelo 
então vice-Presidente Marco Maciel e pelo 
Primeiro-Ministro Viktor Chernokyrdin. Durante a 
visita do então Presidente Fernando Henrique 
Cardoso a Moscou, em 2002, o governo russo, 
após anos de hesitação, afirmou o apoio à candi¬ 
datura brasileira como membro permanente do 
CSNU, e, desde então, tem reiterado essa 



Selo comemorativo de 1992, mostrando a efígie do Barão de 
Langsdorff e o trajeto percorrido por ele. 


posição. O Brasil, em troca, apoiou a entrada da 
Rússia na OMC. Essa troca de apoios é comu- 
mente interpretada como marca da visível aproxi¬ 
mação entre os dois países no início do século 
XXI, denominada nos círculos diplomáticos como 
"parceria estratégica". 

O diálogo político, nos últimos anos, 
ganhou novos espaços de discussão multilaterais, 
como o G20 financeiro e o agrupamento BRICS. O 
advento desses mecanismos informais sobre a 
relação bilateral ampliou imediatamente os assun¬ 
tos discutidos e, não raro, o surgimento de novas 
convergências sobre diversas questões interna¬ 
cionais. Nos anos recentes, os governos russo e 
brasileiro têm tratado de questões bastante 
polêmicas, como o caso do programa nuclear 
iraniano. Ambas as diplomacias têm evitado o 
discurso confrontacionista como o dos Estados 
Unidos e de seus aliados, opondo-se a sanções 
econômicas ao Irã. Além disso, o enfoque em 
soluções negociadas, no sentido de abranger 
todas as partes envolvidas no conflito, também 
tem aproximado brasileiros e russos em outros 
conflitos, como no caso da guerra civil na Síria. 
Outro fato a se destacar é o apoio recíproco em 
candidaturas para cargos em organizações 
internacionais, mesmo na recente eleição de 
Ricardo Azevêdo como Diretor-Geral da OMC. 

Tanto o Brasil como a Rússia têm apoiado a 
reforma em muitas das organizações econômicas 
internacionais, especialmente o FMI e o Banco 
Mundial, e preocupam-se com a supremacia do 
dólar na economia mundial. No agrupamento 
BRICS, os dois países têm tido posições semelhan¬ 
tes quanto à necessidade de se ampliar o escopo do 
debate, incluindo-se temas políticos e estratégicos. 

Entre os temas de divergência, pode-se 
citar o regime de controle de armamentos nucle¬ 
ares, no qual o Brasil enfatiza o princípio do desar¬ 
mamento das grandes potências, enquanto a 
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Rússia, detentora do segundo maior arsenal 
nuclear, destaca o princípio da não proliferação. 

No âmbito comercial, as vendas de carne 
brasileira para a Rússia cresceram rapidamente, 
levando o país sul-americano a tomar-se o maior 
fornecedor de carne suína e o segundo maior de 
frangos no mercado russo ainda em 2001. Esse forte 
crescimento levou a Rússia a impor um sistema de 
cotas que desagradou o Brasil. Apesar da sensível 
melhora das relações políticas, as disputas comer¬ 
ciais se agravaram, com a imposição de barreiras 
não tarifárias pela Rússia (por motivos fitossanitários), 
e com a imposição de medidas anüdumping contra 
fertilizantes russos pelo Brasil. 

As maiores controvérsias comerciais 
foram, em grande parte, congeladas por meio de 
um acordo informal em 2005, segundo o qual o 
Brasil aceitaria o sistema de cotas para came, 
suspenderia as medidas anüdumping, e a Rússia 
permitiria que o Brasil ocupasse a parte da cota 
não preenchida pelos EUA e pela União Europeia, 
que detinham as maiores fatias. 

O comércio nos últimos anos tem aumen¬ 
tado significativamente em termos absolutos, mas 
os itens intercambiados pouco se alteraram. O 
Brasil vende principalmente carnes (suína, bovina 
e de frango) e açúcar, ao passo que o principal 
item de importação continua a ser fertilizantes. Os 
produtos de maior valor agregado perfazem uma 
parcela ínfima em ambos os sentidos do comércio 
bilateral. Desde a década de 1960, o saldo da 
balança comercial tem sido amplamente favorável 
ao Brasil, ainda que tenha havido variações nos 
anos mais recentes. 

Quanto à promissora cooperação em 
matéria espacial, foi posta em prática a Missão 
Centenário, destinada a levar o primeiro brasileiro 
ao espaço. O astronauta Marcos Pontes foi 
conduzido ao espaço a partir da base de Baikonur, 
Cazaquistão. Apesar de a viagem ter sido consi¬ 
derada exitosa pelo governo brasileiro, a coope¬ 
ração espacial ainda permanece pontual e pouco 
aprofundada. Mesmo o ambicioso Projeto 
Cruzeiro do Sul, destinado ao desenvolvimento de 
uma nova família de veículos lançadores de 
satélite (VLS), com a parceria da Roscosmos, a 
agência espacial russa não colocou em prática 
nenhum dos cinco novos VLS, após quase uma 
década de vigência. 

A cooperação militar progrediu nos 
últimos anos, mas ainda se encontra limitada. Vale 


ressaltar a venda de 12 helicópteros Mi-35 para o 
Brasil, cujas últimas entregas aconteceram em 
2012, e do sistema de mísseis Igla, em meados 
dos anos 2000, com investimento em torno de US$ 
200 milhões no total (KRAMNIK, 2013), pequenas 
se comparadas às aquisições de vizinhos. 5 A 
Rússia chegou a fazer parte do programa de 
modernização dos caças da Força Aérea 
Brasileira, o FX-BR, mas foi eliminada da disputa 
em 2008, por razões ainda pouco claras. A 
proposta russa previa a transferência de tecnolo¬ 
gia e o desenvolvimento de unidades fabris em 
território brasileiro. 

No âmbito cultural, cabe registrar a única 
filial fora do território russo da escola de ballet do 
Teatro Bolshoi na cidade de Joinville (SC), em 
atividade desde 2000. O Brasil conta com uma 
escola de futebol em Krasnodar, no sul da Rússia. 
Mais recentemente, o Brasil incluiu instituições 
russas no programa "Ciência sem Fronteiras", de 
forma a aumentar o intercâmbio educacional no 
ensino superior. No intuito de aumentar o turismo 
recíproco e as atividades de negócios, os dois 
países assinaram um tratado de isenção de vistos 
para viagens de curta duração, que entrou em 
vigor em 2010. 

OBSERVAÇÕES 

Após o período de poucas interações ao 
longo da década de 1990, explicadas em boa 
medida pelas dificuldades econômicas e políticas 
no Brasil e, principalmente, na Rússia, as relações 
bilaterais ganharam um inegável impulso ao longo 
da década seguinte, especialmente no que se 
refere aos temas políticos, sejam bilaterais ou 
multilaterais. Ambos apresentam interesses 
semelhantes em diversas questões, e tendem a 
ser críticos de decisões unilaterais, à revelia do 
direito internacional, como na recente intervenção 
militar da OTAN na Líbia. 

Notamos que, apesar das boas relações 
políticas e da notável curiosidade dos brasileiros 
sobre a Rússia (e vice-versa), tem havido uma 
certa dificuldade em desenvolver com maior 
agilidade a cooperação em setores específicos. 
Há de se ressaltar algumas dificuldades operacio¬ 
nais, como a ausência de linhas de transporte 
diretas entre os dois países, a falta de especialis¬ 
tas brasileiros que falem russo, e, inclusive, as 
informações pouco precisas que são transmitidas 


5.Essas aquisições, no entanto, foram relativamente pequenas se comparadas aos dispêndios da Venezuela (US$ 2,17 bilhões entre 1992 e 2010) e 
equiparáveis às do México (US$ 262 milhões entre 1992 e 2010) e às do Pem (US$ 202 milhões) com empresas bélicas mssas. 
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no Brasil sobre a Rússia pela grande mídia (e, 
infelizmente, vice-versa). 

Espera-se que futuros projetos bilaterais 
considerem essas realidades e correspondam ao 
espírito otimista dos discursos políticos, pois, nos 
dias atuais, a parceria estratégica permanece 
incompleta. Há, ademais, possíveis campos para 
cooperação ainda pouco discutidos, como no 


setor de energia (ambos são grandes produtores 
de petróleo), mineração, recursos hídricos, 
agricultura e até mesmo na organização de 
grandes eventos esportivos (o Brasil sedia a 
Copa do Mundo de Futebol em 2014 e os Jogos 
Olímpicos em 2016, ao passo que a Rússia será 
sede da Copa do Mundo de 2018 e dos Jogos 
Olímpicos de Inverno em 2014). 
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BRASIL-REINO UNIDO 

Por Chris Brealey 6 

Como alguém de fora, você pode se 
perguntar como o Reino Unido e o Brasil podem 
ter algo em comum, especialmente no que diz 
respeito à política externa. O Reino Unido é, às 
vezes, caracterizado como uma "antiga potência", 
cujo status internacional vem de sua história de 
liderança na Revolução Industrial, de seu império, 
do seu papel central nas duas guerras mundiais, e 
da criação de instituições do pós-guerra como 
ONU e FMI. O Brasil, por sua vez, orgulha-se de 
sua história pacífica (150 anos desde o último 
conflito com seus vizinhos) e sua merecida 
posição como uma das principais potências emer¬ 
gentes do BRICS, IBAS e G20. 

A despeito dessas caracterizações - não 
completamente justas em relação a nós, britânicos 
-, o Brasil e o Reino Unido são mais próximos do 
que você imagina. 

Nossas relações vêm de longa data, 
quando a Marinha Real Britânica escoltou a 
Família Real Portuguesa para seu exílio no Rio de 
Janeiro, em 1808. Se você olhar ao redor do Brasil, 
verá como os britânicos ajudaram a construir esse 
país no seu primeiro século. A Estação da Luz, em 
São Paulo, foi projetada por um engenheiro 


britânico inspirada na famosa torre do Big Ben. Por 
nossa causa, a expressão "para inglês ver” existe. 

No século XX, o Reino Unido não deu tanta 
atenção ao Brasil e à América do Sul como deveria. 
Isso mudou. Para entender mais sobre o assunto, 
recomendo que você leia o discurso proferido na 
Canning House pelo Ministro da Relações Exteri¬ 
ores, William Hague. No Brasil, expandimos o 
número de funcionários na nossa rede diplomática 
e abrimos um novo consulado em Recife. 

Tudo isso é muito interessante, mas 
falemos de política externa. Reino Unido e Brasil 
estão sempre de acordo? Bem, o Reino Unido 
apoia o objetivo do Brasil de ter um assento 
permanente no Conselho de Segurança da ONU. 
Nossos Ministros das Relações Exteriores 
discutem esse assunto regularmente. 

Um dos maiores desafios mundiais são as 
mudanças climáticas. Brasil e Reino Unido traba¬ 
lham juntos nessa questão, bilateralmente e multi- 
lateralmente. Particularmente por meio da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (CQMUNC), Brasil e Reino 
Unido dividem o mesmo objetivo de atingir um 
Acordo Global em 2015, o qual resultará em uma 
série de compromissos de todos os países. O 
Brasil conquistou um avanço importante ao propor 
e implementar metas de redução ambiciosas, as 


6.Chris Brealey é Segundo Secretário da Embaixada Britânica no Brasil. 
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A Estação da Luz, em São Paulo, foi projetada por um engenheiro britânico, inspirado na famosa torre do BigBen. 


quais o Reino Unido reconhece como o resultado 
de uma política doméstica eficiente de mudança 
climática. Ambos os países estão agindo domes¬ 
ticamente e se envolvendo internacionalmente 
para ajudar a combater os efeitos das mudanças 
climáticas, ajudando, pelo menos, a criar um forte 
acordo para todos os países. 

Ambos os países têm relações estreitas 
com a África, economicamente e politicamente, e 
também com seu povo. Os dois países reco¬ 
nhecem o quão importante a África é globalmente 
e buscam apoiar e formar parcerias para seu 
desenvolvimento. O Ministério para o Desenvolvi¬ 
mento Internacional (DFID) lidera o trabalho do 
Reino Unido para acabar com a pobreza extrema 
no mundo. O DFID reconhece o grande êxito do 
Brasil nos últimos 30 anos no combate à pobreza, 
fome e desigualdade. Eles trabalham com o 
Governo do Brasil e outras instituições brasileiras 
para promover o conhecimento e o uso da exper- 
tise brasileira para abordar os desafios de desen¬ 
volvimento e pobreza extrema em países de baixa 
renda ao redor do mundo, em particular na África. 
Seus trabalhos cobrem inovações agrícolas, segu¬ 
rança alimentar, proteção social e saúde, bem 
como pesquisa sobre como aplicar da melhor 
forma a experiência brasileira em países pobres. 

Em assuntos importantes como operações 
de paz, compartilhamos nossas diferentes experiên¬ 
cias. Militares britânicos, por exemplo, visitaram os 


brasileiros na Operação de Paz no Haiti, porque 
entendemos que podemos aprender com o Brasil. 
Por sua vez, fúzileiros navais brasileiros parti¬ 
ciparam de exercícios conjuntos com fúzileiros 
navais britânicos fora do Rio, em 2010. Também 
esperamos trabalhar mais próximo ao Brasil na 
nossa iniciativa de acabar com o uso de violência 
sexual como arma em conflitos. Também aprecia¬ 
mos como o Brasil aumentou a importância da 
prevenção de conflitos antes que comecem, por 
meio do seu conceito de responsabilidade ao prote¬ 
ger (RwP, na sigla em inglês). Assim como o Brasil, 
também acreditamos que esses importantes assun¬ 
tos mereçam mais foco. 

Nem sempre concordamos. O Brasil tem 
uma posição diferente em relação às Ilhas 
Falkland. Não concordamos com a proposta do 
Brasil e da Turquia em relação ao Reator de 
Pesquisa de Teerã, em 2010. Tivemos pontos de 
vista diferentes sobre a intervenção na Líbia, em 
2011. Mas o que é crucial na nossa relação é que 
temos discussões abertas sobre nossas diferen¬ 
ças. Realizamos conversas sobre política externa e 
defesa anualmente, em nível ministerial e entre 
oficiais, e conversamos diariamente nas nossas 
capitais e ao redor do mundo. 

As relações exteriores entre países não 
acontecem do nada. Elas se dão em um contexto 
amplo de relações bilaterais. Ano passado, nossas 
relações chegaram a um novo patamar, com as 
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visitas da Presidenta Dilma Rousseff ao Reino Unido 
e do Primeiro Ministro David Cameron ao Brasil. 
Essas visitas aconteceram em um período de 
grande intercâmbio entre nossos povos, a exemplo 
do programa "Ciência sem Fronteiras" (até 2015, o 
Reino Unido receberá até 10.000 estudantes 
brasileiros), além de nossos contatos nos âmbitos 
de negócios e cultura. Em 2013, essa tendência 
continuará com mais estudantes selecionados por 
meio do programa de bolsas Chevening. Desde 
1984, 1.406 estudantes brasileiros foram ao Reino 
Unido por meio desse programa. 

É claro, um dos elementos mais impor¬ 
tantes da nossa relação bilateral é o comércio. E 
nas nossas missões ao redor do mundo, temos 
muita sorte de trabalhar lado a lado com o melhor 
organismo de promoção comercial, o United 
Kingdom Trade & Investment (UKTI), departa¬ 
mento responsável pelo desenvolvimento de 
comércio e investimentos. No Brasil, somente nós 
recebemos, em média, 50 visitas comerciais por 
ano, com o propósito de aumentar o engajamento 
das empresas britânicas no Brasil. As mais de 10 
visitas ministeriais em 2013, dentre as quais se 
destaca a vinda do Ministro do Comércio e 
Inovação, Vince Cable (da ocasião do Annual Joint 
Economic and Trade Committee ), demonstram a 
importância do Brasil nas relações exteriores do 
Reino Unido. Como resultado de nosso enga¬ 
jamento no país, o comércio bilateral aumentou 


mais de 17% desde 2009, mesmo no contexto de 
crise econômica mundial, atingindo patamares de 
aproximadamente US$ 8 bilhões ao ano. Espera¬ 
mos que, com base na conclusão das nego¬ 
ciações atuais em fóruns multilaterais, o comércio 
entre os dois países cresça. Assim como o Brasil, 
estamos comprometidos em manter a OMC como 
o principal foco para cooperação comercial 
internacional. Sob a liderança de Roberto 
Azevêdo, estamos certos de que um acordo 
significativo e equilibrado seja alcançado em Bali. 

O crescimento do investimento não foi 
menos impressionante nos últimos anos. Em 2011, 
empresas brasileiras investiram cerca de US$ 1 
bilhão em nosso país, dez vezes mais do que o total 
de 2004, especialmente devido ao papel irradiador 
do Reino Unido para o mercado europeu. Uma 
prova disso foi a escolha do Reino Unido como o 
lugar mais promissor para fazer negócios na 
Europa em 2012, segundo o relatório de investi¬ 
mento global da UNCTAD. O crescimento do 
investimento britânico no Brasil não foi menos 
expressivo. Em um período de cinco anos, o fluxo 
de investimento direto britânico no Brasil quintupli¬ 
cou, atingindo mais de US$ 3 bilhões em 2011, e as 
principais razões para isso são a rápida expansão 
do consumo e da classe média no Brasil. Todos 
esses elementos fazem do Brasil um excelente 
mercado consumidor para produtos britânicos. 
Hoje, os investimentos estão distribuídos em setores 



Visita da Presidenta Dilma Rousseff a Londres, em julho de 2012. Na foto, ela posa ao lado do Primeiro-Ministro do Reino 
Unido, David Cameron. 
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como maquinário, tecnologia para prospecção de 
petróleo e até infraestrutura esportiva. 

Para nós, 2012 foi realmente um ano 
voltado para o esporte. Foi um britânico, Charles 
William Miller, que ajudou a trazer o futebol para o 
Brasil, e foi um time britânico, o Exeter City, a 
primeira equipe internacional a vir ao Brasil. Até 
hoje, Reino Unido e Brasil desfrutam de uma 
relação especial no esporte. Nenhum dos países- 
sede dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos 
estiveram tão próximos, e o link 2012-2016 nos 
proporcionou muitas oportunidades de desen¬ 
volver relações, dividindo ideias no que diz 
respeito à segurança de grandes eventos, geren¬ 
ciamento de transporte, e infraestrutura. 


O futuro nos parece promissor, também. 
Ano passado, por exemplo, atletas brasileiros 
competiram com atletas do Reino Unido nos 
"jogos escolares” - e o Brasil foi o único país 
estrangeiro a fazer isso. Sem dúvida nenhuma, o 
esporte é um grande exemplo do soít power 
brasileiro. 

Espero que depois de ler esse pequeno 
artigo, você agora possa ver que, além da paixão 
pelo esporte, Brasil e Reino Unido compartilham 
pensamentos comuns em muitas outras áreas. 
Mais importante que isso, porém, é sempre estar¬ 
mos abertos ao debate e à troca de experiências, 
em prol de um füturo mais justo e democrático 
para todas as nações. 


BRASIL-ALEMA NHA 

Por Monica Lin 1 

As relações diplomáticas Brasil-Alemanha 
somam um histórico de mais de 180 anos, tendo 
sido iniciadas pela imigração alemã em 1824. 
Durante todo esse período, os interesses econômi¬ 
cos e de cunho científico e tecnológico carac¬ 
terizaram boa parte do histórico dessa relação 
bilateral, havendo interrupções somente no âmbito 
da Primeira e da Segunda Guerra Mundial. 

No período que corresponde aos últimos 
30 anos, tanto o Brasil quanto a Alemanha se apos¬ 
sam, de forma recíproca, do posicionamento de 
parceria estratégica nos mais diversos segmentos 
que compõem a Europa e a América Latina. 

Quando existe a ideia de relações 
bilaterais, o setor econômico se faz presente como 
o campo mais significativo e o menos suscetível. 
Segundo a Câmara Brasil-Alemanha, há cerca de 
1200 empresas de origem alemã instaladas no 
Brasil. Essas empresas respondem atualmente por 
10% do PIB da indústria brasileira e, no período após 
o fim da Segunda Guerra Mundial, foram bastante 
importantes no processo de industrialização do 
Brasil. Segundo dados do Ministério das Relações 
Exteriores (MRE), a Alemanha é o segundo maior 
proponente de Investimento Externo Direto (IED) no 
Brasil, superada apenas pelos Estados Unidos. 
Estima-se que a ordem de investimentos alemães 
esteja por volta de US$ 30 bilhões. 

É importante notar que a Alemanha 


também tem sido um importante destino de inves¬ 
timentos brasileiros no atual processo de interna¬ 
cionalização da nossa economia. Podemos 
mencionar a aquisição, pela Braskem, de duas 
plantas industriais no setor de prolipropileno, em 
2011® e a compra de uma siderúrgica de aços 
longos pela Companhia Siderúrgica Nacional em 
2012. 7 8 9 Os números mostram a importância da 
parceria, além de consolidar a relação bilateral de 
ambos os países, independente do cenário 
político. Nesse sentido, as relações econômicas 
entre os dois países auferiram de mais força com a 
instauração, em 2012, do Encontro Econômico 
Brasil-Alemanha (EEBA), que prevê reuniões 
anuais entre autoridades de ambos os governos 
bem como líderes empresariais no intuito de 
discorrer sobre a ampliação de investimentos e 
possibilidades de novos núcleos de cooperação. 
A institucionalização das consultas de alto nível 
fora proposta pela Chanceler Angela Merkel em 
novembro de 2012, durante a visita do Vice- 
Presidente Michel Temer ao país. Antes do EEBA, 
os dois países já mantinham reuniões periódicas, 
mas não de forma estruturada. O EEBA repre¬ 
senta, nesse aspecto, o reconhecimento da 
importância do Brasil pela diplomacia alemã, na 
medida em que o país mantém esse tipo de 
mecanismo com poucos Estados. Além da 
viagem do Vice-Presidente Temer, destacam-se 
também as visitas da Presidenta Dilma Rousseff à 
Alemanha, em março de 2012, e da Chanceler 
Angela Merkel ao Brasil, em maio de 2008. 


7. Monica Lin é Pós-Graduanda em Comércio Exterior pela ESAD, possui graduação em Relações Internacionais pela Universidade Católica de Brasília 
(UCB). Atualmente é aluna do curso de extensão na área de Cooperação Técnica Internacional da UCB. Realizou atividades profissionais relacionadas 
ao Comércio Exterior, quando estagiária da Divisão de Defesa Comercial e Salvaguardas do Ministério das Relações Exteriores (MRE). Pesquisa temas 
que envolvem a relação bilateral Brasil-Alemanha e atua profissionalmente em processos de internacionalização de Instituições de Ensino Superior IES. 

8. Relatório Anual 2011, disponível em http://rao2011 .braskem.com.br/pdf/RA201 l_braskem_pt.pdf (última visualização em 26/07/13). 

9. Valor Econômico, disponível no site do Ministério da Fazenda, em http://www.fazenda.gov.br/resenhaeletronica/MostraMateria,asp?cod=783977 
(última visualização em 26/07/13). 
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Em relação ao comércio exterior, dados 
divulgados pelo Ministério de Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio (MDIC) mostram que, no ano 
passado, a Alemanha ocupou o posicionamento de 
quarto parceiro comercial do Brasil, depois de 
China, Estados Unidos e Argentina, com aumento 
de 2,9% das importações. Em números, os valores 
das trocas comerciais entre Brasil e Alemanha que 
eram de US$20,9 bilhões em 2008, subiram para 
US$21,5 bilhões em 2012. A Alemanha é o sexto 
mercado para as exportações brasileiras e o quarto 
maior fornecedor do Brasil. O saldo da balança 
comercial registrou déficit de US$6,9 bilhões para o 
Brasil em 2012, segundo o MDIC. 

Diante de um cenário de mudanças no 
Brasil, principalmente em termos de governanças 
para o próximo ano, nota-se que as tendências da 
relação Brasil-Alemanha apontam para uma linha 
de continuidade devido aos interesses de ambos 
os países. Do lado alemão, existe a percepção de 
que o Brasil ocupa posicionamento de destaque 
no Mercosul e entre os membros do BRIC. O 
Brasil é visto como um mercado importante diante 
da crise de parceiros tradicionais, como os EUA e 
a UE. De acordo com a nova Embaixadora do 
Brasil em Berlim, Maria Luiza Viotti, essa percep¬ 
ção significa o reconhecimento de novos atores 
em um mundo mais multipolar. 10 

A parceria é vista com bons olhos por 
ambos os países. Os acordos com a Alemanha 
normalmente envolvem transferência de tecnolo¬ 


gia, o que é fundamental para a estratégia 
brasileira de elevar o patamar tecnológico e 
competitivo de sua economia. Há atualmente 
importantes oportunidades de investimentos e 
negócios na exploração de petróleo e gás em 
águas profundas e em obras de infraestrutura 
decorrentes da Copa do Mundo e das Olimpía¬ 
das. Outro aspecto importante da cooperação é a 
participação da Alemanha no Programa Ciência 
Sem Fronteiras, medida que deverá elevar de 
forma notável o número de estudantes brasileiros 
naquele país. 

Sobre os acordos bilaterais Brasil- 
Alemanha, de caráter expressivo ou não expres¬ 
sivo, o Ministério das Relações Exteriores (MRE) 
conta com a somatória de 234, sendo que o 
pioneiro foi assinado em 1953. 

Atualmente, um dos campos mais benefi¬ 
ciados por meio da cooperação Brasil-Alemanha é 
o campo ambiental. De acordo com dados do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), em 1990 foi 
dada a consolidação dessa cooperação por 
intermédio do Programa Piloto para a Proteção de 
Florestas Tropicais, o PPG7, no qual a Alemanha 
se destaca como parceira. 

Sob a visão do MMA, a proteção do clima 
e do meio ambiente está vinculada ao grande 
desafio global da atualidade e tem grande peso 
para a sociedade, mídia e política, tanto alemã, 
quanto brasileira. A Alemanha é interna¬ 
cionalmente considerada como parte das primei- 



A Chanceler Angela Merkel e a Presidenta Dilma Rousseffno pavilhão Brasil da Feira Internacional de Tecnologias da Informação e 
das Comunicações (CeBIT 2012), em Hannover, em março de 2012. 

10.Sabatina da Embaixadora Maria Luiza Viotti na Comissão de Relações Exteriores do Senado em 06/12/12. 
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ras nações que se preocupam com questões 
relacionadas ao clima e ao meio ambiente. O país 
se esforça com forte imposição presencial, no 
contexto interno e externo, em prol da redução das 
emissões e cooperações em assuntos relaciona¬ 
dos ao meio ambiente. 

Sob as lentes do MRE percebe-se a diversi¬ 
dade e imensidão da agenda de cooperação 
internacional Brasil-Alemanha, porém, a cooperação 
alemã tende a dar mais destaque para projetos 
ambientais, como a conservação da biodiversidade, 
redução da emissão de carbono, desenvolvimento 
sustentável, gestão de florestas e terras indígenas. 

Com o passar dos anos, as relações 
bilaterais Brasil-Alemanha se expandiram e, 
devido a esse fato, a prioridade alemã tem-se 
voltado para projetos de controle das emissões e 
preservação das florestas tropicais por meio de 
cooperação técnica. 

A área de energia renovável apresenta 
grande potencial para a cooperação, tendo em 
vista os avanços, na Alemanha, nos setores de 
energia eólica e solar. Em relação ao primeiro, a 
parceria vem-se materializando, com plantas 
instaladas nos estados do Rio Grande do Norte, do 
Ceará, de São Paulo e do Rio Grande do Sul. 

A cooperação técnica Brasil-Alemanha, 
por parte do Brasil, é administrada pelo Ministério 
das Relações Exteriores (MRE) por meio da Agên¬ 
cia Brasileira de Cooperação (ABC), e a coope¬ 
ração financeira, pelo Ministério do Planejamento 
e Gestão, por intermédio da Secretaria de Assun¬ 
tos Internacionais. Por parte da Alemanha, a coo¬ 


peração é financiada pelo Ministério para Coope¬ 
ração e Desenvolvimento Econômico (BMZ), que 
também conta com o financiamento do Ministério 
do Meio Ambiente, Conservação da Natureza e 
Segurança Nuclear (BMU) por meio da Iniciativa 
Internacional de Proteção do Clima (IKI). As 
energias renováveis, florestas tropicais e eficiên¬ 
cia energética são áreas prioritárias dessa coope¬ 
ração técnica. 

No que se refere à reforma do Conselho 
de Segurança da ONU, o G4, grupo do qual a 
Alemanha e o Brasil fazem parte, defende a ampli¬ 
ação de modo a refletir no mundo contemporâneo, 
visando à promoção da atual geopolítica, sob a 
alegação de que o sistema vigente é o mesmo 
correspondente ao do término da Segunda Guerra 
Mundial. Alemanha e Brasil, juntamente com os 
outros membros do G4, são a favor da reforma, no 
sentido de expansão do Conselho, sugerindo a 
ampliação de 15 para 25 vagas, entre membros 
permanentes e não permanentes, abrindo uma 
vaga para cada país no continente. 

A área cultural também é bastante relevante 
nas relações teuto-brasileiras. Na atualidade, 
destacam-se a participação do Brasil como convi¬ 
dado de honra da Feira de Frankfurt de 2013, uma 
grande oportunidade tanto na divulgação da literatura 
brasileira como no aumento da presença de editoras 
brasileiras no mercado alemão, e o Ano da Alemanha 
no Brasil 2013-2014, iniciado em maio deste ano. 

Ano da Alemanha no Brasil 2013-2014 
http ://www. alemanha-brasil. org/ 


qj 

Logotipo do fino da filemanha no Brasil 2013-2014. As comemorações visam a fortalecer a parceria entre os dois países. 
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VIDA DE DIPLOMATA 


PROFISSÃO: DIPLOMATA E ESCRITOR 

No Itamaraty, não são poucos os escritores que ficaram mais conhecidos pela literatura do que pela 
diplomacia. Há, no entanto, casos de profissionais que vêm conseguindo se sobressair nas duas 
atividades. Alexandre Vidal Porto é um deles. 


Por Ana Paula Lima 


Alexandre Vidal Porto, 48 anos, é diplo¬ 
mata e escritor. Ocupa o cargo de Ministro de 
Segunda-Classe, o penúltimo da hierarquia no 
Itamaraty. Trabalha atualmente como Ministro- 
Conselheiro na Embaixada do Brasil em Tóquio, 
após passagens pela Missão do Brasil em Nova 
Iorque pelas Embaixadas no México, no Chile e 
nos Estados Unidos, onde serviu duas vezes. Ao 
longo de 24 anos de carreira, teve ascensão relati¬ 
vamente rápida. Como escritor, já publicou dois 
livros: Matiasna Cidade e Sérgio Y. vai à América, 
este ganhador do Prêmio Paraná de Literatura 2012. 

A narrativa de Vidal Porto é rápida e fluida. 
Aparece dividida em capítulos curtos e revela uma 
predileção por questões universais. Matias, perso¬ 
nagem principal de seu primeiro romance, é o 
marido que não consegue controlar o desejo por 
outras mulheres. Sérgio, do segundo, é o garoto 
que rejeita a ideia de infelicidade e parte para os 
EUA em busca de uma nova vida. Matias e Sérgio 
são brasileiros, mas poderiam ser alemães, australi¬ 
anos, sul-africanos, cingapurianos. O livro de 
estreia, segundo o autor, trata da covardia, 
enquanto o segundo, que sai em edição comercial 
pela Companhia das Letras em março de 2014, fala 
sobre a coragem. 

Da mesma forma que esmiúça questões 
humanas em sua escrita, o diplomata fala das 
experiências profissionais e pessoais de forma aberta 
e com a tranquilidade de quem se sente confortável 
na própria pele. Nesse tom, falou da descoberta de 
sua homossexualidade, do questionamento que teve 
em relação à profissão e das inseguranças que sentiu 
após finalizar o primeiro livro. 

São inúmeros os diplomatas escritores 
dentro dos quadros do Itamaraty. Como Vidal Porto, 
há aqueles que conseguem conciliar duas ou mais 
atividades, sem ter optar por uma. "Os diplomatas 


que desenvolvem uma atividade paralela não 
precisam abrir mão da carreira. Sou um escritor 
iniciante, mas tive dois romances bem aceitos. 
Acho que consegui conciliar as minhas atividades 
de escritor com uma carreira diplomática, de certa 
forma, bem sucedida, feliz. Servi em postos impor¬ 
tantes com grandes Embaixadores. Não tive de 
sacrificar minha carreira diplomática pela de escri¬ 
tor. Assim como eu, há vários colegas diplomatas 
que escrevem ou se dedicam a outras atividades 
com êxito”, diz. 

Vidal Porto começou a escrever em 
Santiago, seu segundo posto no exterior. A literatura 
cumpriu a função de mantê-lo em contato com a 
língua portuguesa e de distraí-lo nos momentos em 
que se sentia sozinho na capital chilena. Não 
demoraria muito para que o exercício literário se 
tomasse uma carreira paralela e rendesse a ele 
convites para escrever para jornais e revistas 
brasileiros. 

O diplomata falou pela Internet de Tóquio, 
onde vive atualmente, com a Revista Sapientia. 


Sapientia: As palavras são ferramenta de trabalho 
tanto na literatura quanto na diplomacia, no 
entanto, são trabalhadas de forma distintas nesses 
ofícios. Há mais liberdade. Há alguma preocu¬ 
pação em não deixar o diplomata interferir no 
escritor e vice-versa? 

Alexandre Vidal Porto - Essa é uma grande 
preocupação que eu tenho. O diplomata e o escri¬ 
tor tentam não interferir um no outro. São vozes e 
profissionais distintos. 

Sapientia: Há algum ponto em comum? 
Alexandre Vidal Porto - Parte da atividade 
diplomática é análoga à atividade literária. Nos 
dois casos, um observador externo comenta e 
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conta histórias que não são suas. No caso da 
diplomacia, tenho sido um estrangeiro ao longo de 
boa parte da minha carreira. Eu passei muito 
tempo no exterior, onde relato, interpreto e tento 
entender uma realidade que não me pertence. 
Falo sobre uma sociedade da qual eu não faço 
parte. Tenho um olhar estrangeiro. Na literatura 
também. Tem gente que acha que toda literatura é 
autorreferencial, mas eu não estou escrevendo 
sobre mim. Eu escrevo sobre outras pessoas, 
sobre vidas que eu vejo ou imagino acontecer. 

Sapientia: A diplomacia expõe os indivíduos a 
diferenças sociais, culturais e políticas, no 
entanto, seus livros parecem ter como tema 
dilemas e situações universais, como a de 
Matias, o personagem-título do seu primeiro 
livro, e a do psiquiatra e de seu paciente do 
segundo romance. Há um interesse maior pelas 
relações humanas? 

Alexandre Vidal Porto - Sim. As relações humanas 
são o meu tema de preferência. Mas, nos meus livros, 
elas servem como suporte para questões individuais, 
como o desejo, a coragem e o medo. As relações 
humanas são instrumentos - ou desculpas - para que 
meus personagens realizem - ou deixem de realizar - 
suas possibilidades existenciais. Acho que isso 
reflete um pouco a minha personalidade. Eu sou 
sociável. Gosto de me relacionar com as pessoas. 
Uma situação de que eu gosto muito - e que por conta 
da diplomacia acontece frequentemente - é chegar a 
uma recepção em que não conheço ninguém e ter de 
conversar com gente sobre quem não sei nada. 
Muitos têm horror a isso, mas eu adoro. Então é 
natural que eu apresente minhas questões literárias 
no contexto de relacionamento interpessoais, porque 
essa dinâmica faz parte de minha realidade pessoal, 
é o meu ambiente. 

Sapientia: O senhor começou a escrever em 
Santiago. Antes disso, havia o desejo de ser 
escritor? 

Alexandre Vidal Porto - Nunca havia escrito antes 
porque tinha questões pessoais não resolvidas. Foi 
apenas a partir do momento em que eu aceitei a minha 
homossexualidade, que me senti capaz de escrever 
com honestidade. Nada do que eu escrevesse antes 
poderia ter qualidade, ser verdadeiro. 

Sapientia: O senhor foi influenciado pela obra 
de outros diplomatas-escritores? 

Alexandre Vidal Porto - Admiro o trabalho de vários 


Foto: Ryan Stevenson 





O diplomata e escritor Alexandre Vidal Porto 


colegas, mas não sei se poderia falar em influência. 
De qualquer maneira, até hoje guardo um livro que li 
aos nove anos de idade, chamado Pantaleão e 
escrito pelo diplomata Antonio Rocha. As primeiras 
imagens que tive de Brasília, antes de visitá-la, tirei 
de Ideias para onde passar o fim do mundo, do João 
Almino. Foram impressões fortes, que ficaram. 

Sapientia: Como foi a preparação para o 
Instituto Rio Branco? 

Alexandre Vidal Porto - A minha trajetória é um 
pouco diferente da tradicional. Fiz faculdade no 
Ceará (Unifor, transferido após um semestre na 
PUC-SP), prestei o Rio Branco na sequência e não 
passei. Trabalhei como advogado por um ano, mas 
tive uma crise ética, porque me sentia do lado errado 
da luta de classes, um inimigo da justiça social. 
Resolvi prestar de novo, faltando apenas uma semana 
para o término do período das inscrições, e passei. 
Pnmeiramente, trabalhei na Divisão de Pessoal, e 
depois tive a sorte de ser removido para a Missão do 
Brasil nas Nações Unidas, em 1994. Em Nova Iorque, 
trabalhei com o Ministro Patriota, de quem era asses¬ 
sor direto. A gente cuidava de temas políticos e do 
grupo de trabalho sobre a ampliação do CS-ONU, 
uma campanha que tem continuidade até hoje. 

Sapientia: Entre os postos ocupados pelo senhor, 
poderia destacar um, em termos de importância? 
Alexandre Vidal Porto - Todos foram importantes, 
mas o pnmeiro, Nova Iorque, foi especialmente 
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importante em termos de autoconfiança e 
autoconhecimento. Foi lá que eu entendi e 
aceitei que era homossexual e isso foi 
poderoso, porque me liberou e me deixou ver 
muitas outras possibilidades existenciais. Foi 
um desafio, porque na minha época não havia 
muita gente que se assumia. 

De lá, fui, em 1997, para Santiago do 
Chile, onde cuidei de temas culturais. Mas não 
foi um lugar fácil para mim, porque eu tinha 
amigos e um namorado em Nova Iorque. Eu 
tinha ficado muito tempo na Missão do Brasil na 
ONU. Tinha esquecido, por assim dizer, que os 
diplomatas mudam, que isso é da essência da 
profissão. Em Santiago, aproveitei para fazer 
psicanálise intensamente. Isso me fez questio¬ 
nar muitas coisas, inclusive se eu gostaria de 
continuar em uma carreira que me tirava o 
controle sobre coisas importantes na vida, 
como o lugar onde se vai morar. Pensei no que 
eu poderia fazer em relação a isso e decidi me 
afastar do Itamaraty, em 1999, para fazer um 
mestrado em Direito nos EUA. Minha ideia era 
trabalhar como advogado em Nova Iorque. 
Tentei várias faculdades e acabei indo para 
Harvard, onde me concentrei no tema de direi¬ 
tos humanos. As pessoas diziam que eu ia 
destruir a minha carreira por causa dessa 
licença. Não destruiu nada. 


Sapientia: O senhor foi o orador da sua turma em 
Harvard. O que isso representou? 

Alexandre Vidal Porto -Por incrível que pareça, 
isso acabou sendo importante para a publicação 
de Matias, porque me deu autoconfiança. Quando 
fui fazer o mestrado, estava com o livro mais ou 
menos pronto, mas não tinha coragem de mostrá-lo 
para nenhuma editora. Então, o meu conselheiro 
profissional na faculdade, com quem conversava 
sobre isso, me propôs que eu entrasse no concurso 
de discursos para a cerimônia de formatura, que 
era realizado de forma anônima. Se a votação do 
meu texto fosse boa, ficaria provado que eu era um 
bom - ou um não tão mim - escritor, do contrário, o 
segredo ficaria entre nós. Escrevi o discurso e tive 
mais de 80% dos votos, o que foi bom para mim. Ao 
final do mestrado, já tinha feito as pazes com a 
carreira diplomática. No fundo, eu queria um 
tempo para poder confirmar a minha escolha 

Sapientia: E depois de Harvard? 

Alexandre Vidal Porto - Fui para a Secretaria 
de Direitos Humanos, a convite do grande 
Embaixador Gilberto Saboia. Embora não 
trabalhasse no Itamaraty, essa experiência 
abriu muito a minha percepção e o meu 
entendimento das possibilidades da política 
externa como um instrumento para o desen¬ 
volvimento nacional. Para mim, antes, não era 
tão óbvio. Nós coordenamos grande parte do 
processo nacional de preparação da partici¬ 
pação brasileira na Conferência Mundial de 
Combate ao Racismo, Xenofobia e Intolerância 










Correlata (Durban, 2001) e tivemos um contato 
muito próximo com os grupos ativistas. A ideia 
era colher junto à sociedade civil organizada 
elementos e informações para poder pautar a 
nossa ação diplomática na conferência. Precisá¬ 
vamos entender o que estava em jogo em Durban 
para o Brasil real, o que sofria racismo e 
intolerância no dia a dia. Foi esse exercício que 
redefiniu e me trouxe novamente o gosto pela 
diplomacia. Aí eu voltei para o Itamaraty e fui 
para a Embaixada do Brasil em Washington, em 
2002, onde fiquei quatro anos. O meu atual chefe 
em Tóquio, o Embaixador Marcos Galvão, era o 
Ministro Conselheiro na época. Ali, tratei de 
direitos humanos, política interna e relações com 
o Congresso americano. De lá, fui para o México, 
em 2006, o que também foi excelente. Embora 
fosse Conselheiro na época, era o número dois 
na Embaixada, o que me dava uma responsabili¬ 
dade adicional que eu gostava de ter. Voltei logo 
depois para Brasília, mas fiquei pouco tempo, 
porque o então Embaixador em Washington, 
Antonio Patriota, me chamou para ser Ministro- 
Conselheiro dele lá. Em 2010, vim da Embaixada 
em Washington para a Embaixada em Tóquio, 
que tem sido uma experiência muito gratificante. 

Sapientia: Quais foram as conclusões do trabalho 
de preparação em Durban em relação ao racismo? 
Alexandre Vidal Porto - O entendimento tradi¬ 
cional era que não havia racismo no Brasil. 
Vínhamos de uma tradição que acreditava na 
tese de democracia racial, então, o problema do 
racismo era como se não existisse. A 
contribuição foi, em primeiro lugar, ajudar a 
mostrar que esse estereótipo de que o Brasil era 
uma democracia racial era falso e injusto para 
nós mesmos. Um segundo ponto foi mostrar que 
poderíamos desenvolver um trabalho contra o 
racismo tanto em âmbito nacional como em 
âmbito internacional, associadamente. Com a 
galvanização da opinião pública doméstica, 
conseguíamos fortalecer e evidenciar os argu¬ 
mentos e o papel político dos grupos que 
combatiam o racismo e a intolerância. 

Sapientia: De alguma forma, o governo ainda se 
mostra relutante em assumir esse problema, 
como indicou a posição do Brasil diante da 
condenação da Comissão Interamericana da 
OEA no caso da Aline Pimentel. 

Alexandre Vidal Porto - Eu sou a favor do convite 


aberto a todos os relatores especiais das Nações 
Unidas, por exemplo. Acompanhei o relator da ONU 
contra a tortura em vários centros de detenções e 
em delegacias por todo o Brasil. Vimos coisas feias, 
mas só se consegue melhorar enfrentando os 
problemas de frente. Eu entendo o regime interna¬ 
cional de proteção dos direitos humanos como um 
instrumento a ser utilizado pelos defensores dos 
direitos humanos em nível nacional. Não podemos 
negar nossas violações. Existe violação em todos os 
países do mundo. Não há um país que não viole. 
Mas o que diferencia um país com histórico positivo 
ou não é o que ele faz com os abusos que identifica. 
Você varre para debaixo do tapete ou você enfrenta, 
busca proteger as vítimas e dá algum tipo de 
compensação? Uma atitude defensiva não é neces¬ 
sariamente a melhor para o país, embora, claro, 
haja, no sistema internacional, alguma manipulação 
política, seletividade, essas coisas. Vejo a política 
externa como uma política pública a serviço do 
desenvolvimento socioeconômico do Brasil. 

Sapientia: Quantos países visitou e quais são os 
seus lugares preferidos no mundo? Por quê? 
Alexandre Vidal Porto - Visitei 37, até o momento. 
Meus lugares preferidos no mundo são algumas das 
grandes cidades onde vivi: São Paulo, Nova York, 
Cidade do México e Tóquio. Gosto de metrópoles. 
Acabo de voltar de férias em Xangai. 

Sapientia: Como parte dos nossos leitores é 
formada por postulantes à carreira diplomática, 
gostaríamos de pedir dicas de cinco leituras para 
conhecer o Brasil. 

Alexandre Vidal Porto - Cinco livros que marcaram 
meu entendimento do Brasil: Memórias Póstumas de 
Brás Cubas, Vidas Secas, Viva o Povo Brasileiro, 
Cinzas do Norte e Eles eram muitos cavalos. 

Sapientia: O senhor é muito simpático. O 
carisma é uma característica fundamental na 
carreira diplomática? 

Alexandre Vidal Porto - Muito obrigado. Simpatia 
e gentileza ajudam em tudo, em qualquer profissão, 
com todo mundo. Eu não acho que uma pessoa 
mais introspectiva seja prejudicada na carreira 
diplomática. A mentocracia se impõe no Itamaraty, 
e o talento acaba reconhecido mesmo que a pessoa 
não seja esfúziante. No entanto, uma pessoa que 
goste de pessoas e que se relacione bem pode 
sempre usar isso em seu favor. Mas isso não 
acontece só na carreira diplomática. 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


CONTRIBUIÇÕES DE UM (EX) 
CONCURSEIRO DE SUCESSO 

William Douglas é juiz federal, professor universitário, conferencista, autor de diversos livros e tem vasta 
experiência em concursos públicos. 

_ “Vitória e derrota não são pessoas, mas situações". 

PorAnariá C. Recchia William Douglas 


18 de agosto de 2013, 10 horas da 
manhã. É dada a largada de um dos concursos 
mais longos do Brasil. 

Em caso de preparo minucioso e uma 
pequena dose de providência, você irá até o 
final. Terá feito um total de 10 provas, escrito 
mais de 60 páginas, sobre aproximadamente 10 
matérias, que se subdividem em inúmeros 
assuntos. Condensadamente, são quase 48 
horas de avaliação, diluídas em três meses. 
Fora o longo caminho anterior de leituras, ficha- 
mentos, rabiscos, contas de mais e de menos, 
desenhos de mapas, tudo muito particular e 
variável de pessoa para pessoa. Saiba que sua 
singela caneta Bic preta, fabricada em material 
transparente, irá acabar: previna-se! Sua 
paciência poderá, eventualmente, esvair-se. 
Mas o sonho de ser diplomata não deixará o 
ímpeto ir embora; ao contrário, ele só aumen¬ 
tará. Você irá retirar forças de onde menos 
imagina. E, temos certeza, irá lograr. 

10 de novembro de 2013, 19 horas da 
noite. Fim da maratona e início do aguardo do 
resultado. Como você, prezado(a) concurseiro(a), 
irá aguentar toda essa trajetória, mantendo a 
cabeça erguida, o corpo ereto e a mente sã? 

A Revista Sapientia, pensando na 
superação dos obstáculos impostos aos 
candidatos, e firme na crença de que esse 
crescimento ao longo das provas é possível e 
necessário, convidou o célebre juiz e exímio 
professor William Douglas, para compartilhar 
conosco seus saberes adquiridos após longo 
percurso rumo ao objetivo final: a aprovação 
no concurso que ele elegeu como meta 
maior, o de juiz federal. Entre revezes e 
vitórias, ele nos conta detalhes valiosos, que 
são bastante úteis para quem busca realizar 
seu sonho profissional. 


Sapientia: O Sr. possui larga experiência na 
realização de provas e concursos públicos, 
tendo alcançado os primeiros lugares em 
diversos deles. Poderia nos contar como foi 
sua preparação e como conseguiu alcançar 
resultados tão impressionantes? Olhando para 
trás, o que considera hoje ter sido imprescin¬ 
dível na sua preparação ao longo do tempo? 
William Douglas - Comecei nessa "vida 1 " de 
concursos por volta de 13 anos de idade, 
quando fiz prova para o Colégio Naval. Fiz 
porque queria ser militar, meu pai achava o 
máximo, sempre propagandeava muito a 
respeito da carreira, e eu fui fazer. Essa 
primeira tentativa foi desastrosa, fui reprovado 
e, durante a prova, eu estava tão nervoso que 
cheguei a esquecer meu próprio nome em um 
primeiro momento. Fiz vários outros nos quais 
fui reprovado até chegarem aqueles em que fui 
aprovado, algumas vezes em primeiro lugar. 
Fui reprovado em seis, aprovado em sete. 
Cinco deles em primeiro lugar. Minha experiên¬ 
cia é importante até mesmo para que o leitor 
saiba que vitória e derrota não são pessoas, 
mas situações. Vitória e derrota são "fotos" de 
como alguém está em um determinado 
momento. A mesma pessoa pode ser aprovada 
e reprovada diversas vezes dependendo do 
quanto ela estiver preparada. Quem for repro¬ 
vado pode se preparar melhor e no futuro 
realizar seus sonhos. 

Na época em que eu prestava concur¬ 
sos, ainda não havia a disciplina que criei, 
chamada "Como Passar em Provas e Concur¬ 
sos". Os concursados, em sua grande maioria, 
não queriam ensinar qualquer estratégia ou 
comentar sobre dificuldades e angústias do 
período da preparação. Parecia que, após a 
aprovação, tudo tinha sido muito fácil até então. 
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Nesse cenário, indispensável em minha 
preparação foram basicamente três coisas: 
minha fé em Deus, o apoio de meus pais e 
minha perseverança em, a cada reprovação, ver 
em que matéria tinha ido mal e contornar 
aquele problema. E, na minha opinião, essas 
são características ou pontos que fazem dife¬ 
rença na vida dos concurseiros. 

O essencial é ter um sonho e ir-se 
adaptando e aprendendo, enquanto se caminha 
em direção a ele. 

Sapientia: Em sua opinião, quais são as princi¬ 
pais características de um bom candidato? 
William Douglas - Como já iniciei em minha 
última resposta, fé, perseverança e aper¬ 
feiçoamento contínuo são características impor¬ 
tantes, mas, além disso, organização, foco e 
motivação têm todo destaque. Todos os concur¬ 
seiros que estudam com afinco e organizam um 
bom planejamento têm condições de ser apro¬ 
vados. O que estuda com foco e técnicas 
adequadas, possivelmente, será aprovado 
antes. Anoto, porém, que o único "aliado" indis¬ 
pensável é a própria pessoa. Se não houver 
mais ninguém ajudando, mas a pessoa fizer sua 
parte, ela terá êxito. O mais importante para o 
concurseiro, tendo ele ou não um concurso de 
eleição, é manter-se sempre estudando e 
fazendo provas, simulados, etc. 

Um erro que muitos cometem é, ao 
serem aprovados, pararem de estudar. Não 
deixe de estudar para o concurso de seus 
sonhos e não espere para estudar apenas 
quando lançarem o edital. Focar em um 
concurso específico tem muitas vantagens e 
auxilia bastante nos estudos, porque reduz a 
quantidade de matérias e o número de provas 
anteriores que devem ser estudadas. 

Sapientia: Ao longo do processo de busca de 
aprovação, o candidato pode ser surpreen¬ 
dido por infortúnios da vida, que naturalmente 
abalam a estabilidade emocional. O Sr. 
acredita que exista alguma estratégia de 
“blindagem emocional”? 

William Douglas - O preparo emocional, ou 
"blindagem emocional", como vocês usam, é 
indispensável para a aprovação em concur¬ 
sos. Estar preparado emocionalmente para 
provas nada mais é do que utilizar as técni¬ 
cas de concentração, respiração e memori- 
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O juiz William Douglas tem vasta experiência em preparar 
candidatos para concursos públicos. 

zação durante a prova e no estudo. É o preparo 
emocional que evita o branco e a angústia que o 
antecedem. E o preparo emocional que faz que 
o objetivo e o caminho que traçamos ao 
começar a estudar para concursos sejam alcan¬ 
çados e que sejam reforçados dia após dia. 
Sempre recomendo que as pessoas leiam os 
"mantras 1 " disponíveis em meu site, pois eles 
resumem as ideias que, a meu ver, propor¬ 
cionam a maior "blindagem" 1 , como, por exem¬ 
plo, a ideia de que "no concurso a dor é 
temporária, o cargo é para sempre". Os 
infortúnios alcançam a todos, isso é parte da 
vida. Terá mais êxito aquele que aprender a 
lidar com isso e a não desistir dos seus planos, 
mas sim se adaptar para continuar caminhando. 

Sapientia: Além, obviamente, do domínio do 
conteúdo, muitos dizem que o fator sorte 
também é determinante no resultado das 
provas. Outros, que o mais importante seria a 
inteligência emocional. Qual o peso de 
importância desses fatores na preparação de 
um candidato? 

William Douglas - A inteligência emocional de 
saber lidar com as mais variadas adversidades 
é importante, mas costumo dizer que o primeiro 
passo para um bom resultado é montar o 
quadro de horários e cumpri-lo com o máximo 
de fidelidade possível, e estando presente, de 
verdade, em cada uma das atividades (sem 
ficar pensando no que poderia estar fazendo 
naquele mesmo momento). E importante que o 


50 






concurseiro crie um sistema que consiga 
administrar, no qual possa se organizar de 
forma a estudar de maneira saudável. A sorte 
existe, e influencia, sim. Contudo, a sorte, ou o 
azar, têm efeito limitado, aumentando ou 
diminuindo a nota em 20% a 30%. Aquele que 
está totalmente preparado não será prejudi¬ 
cado, e aquele que estiver sem preparo algum 
não passará, mesmo com toda a sorte do 
mundo. A sorte, portanto, afeta quem está no 
meio do caminho. Claro, um azar tremendo 
pode fazer alguém perder uma prova, por exem¬ 
plo, por força de um acidente automobilístico no 
dia do certame. Porém, no concurso seguinte, 
isso se resolve. Por tudo isso, recomendo ao 
candidato que não se fie na sorte ou se preo¬ 
cupe com ela. E cito Michael Jordan (esta frase 
é atribuída a outras pessoas também): "Quanto 
mais eu treino, mais sorte eu tenho". 

Sapientia: É muito comum, principalmente no 
caso de alguns concursos públicos específi¬ 
cos e mais exigentes (como é o caso do Con¬ 
curso de Admissão à Carreira de Diplomata, 
que tem oferecido uma média de apenas 30 
vagas por ano), que o candidato tente por 
vários anos consecutivos até que consiga 
alcançar a aprovação. O que o Sr. indicaria 
fazer para se manter motivado, mesmo após 
sofrer diversos revezes em concursos? 
William Douglas - Antes de mais nada, reforço o 
mantra "concurso não se faz para passar, mas até 
passar". Não ser aprovado em um concurso é 
normal, e o concurseiro, de modo algum, deve 
sentir-se "inferior” ou "incompetente" por ter 
enfrentado uma reprovação. E necessário ver as 
reprovações e, também, os desvios de percurso, 
como espiões que detectam suas falhas e os 
pontos que ainda podem ser melhorados em sua 
preparação. Dito isso, acho importante explicar o 
conceito de fila, para que fique bem claro. Em 
primeiro lugar, a fila funciona para concursos em 
que não sobram vagas, ou seja, o concurseiro faz 
a prova para um concurso com 20 vagas, por 
exemplo. Ele é aprovado, mas não está entre os 
20, vamos supor que tenha ficado em 25°. Teorica¬ 
mente, se ele mantiver o mesmo ritmo de estudo e 
fizer a prova com o mesmo preparo, no próximo 
concurso ele será aprovado porque, afinal, as 


pessoas que "sabiam mais que ele” saíram da fila, 
pois passaram no concurso anterior. 

Agora, para quem, concurso após 
concurso, não passa, um recado: não desista, não 
se desmotive, coloque seus objetivos e priori¬ 
dades na sua frente e motive-se! Talvez você deva 
rever sua estratégia. A técnica de estudo e memo¬ 
rização está de acordo? Suas motivações estão 
corretas? Seu quadro de horários e ritmo de 
estudo estão ok? É importante estar com todos os 
horários em dia e estar cumprindo sua rotina de 
estudos, manter a calma e perseverar. A fila anda, 
com certeza, e você vai passar. Manter-se 
motivado é uma questão de consciência de 
projeto e de estudo empenhado. 

O concurso público é um sonho pelo qual 
vale a pena lutar. Organizar o tempo e, principal¬ 
mente, sua atitude são passos importantíssimos 
para alcançar esse sonho, portanto, por mais que 
pareça difícil e que, algumas vezes, você se sinta 
sobrecarregado pelo volume de atividades pelo 
qual está passando, lembre-se de que essa 
organização é fundamental para que alcance seus 
sonhos e que, se você pagar esse preço agora, 
em breve, estará desfrutando de estabilidade, 
emocional e financeira, que recompensarão esse 
período. Esta deve ser uma grande motivação. 

Sapientia: O Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata é aplicado em quatro 
etapas diferentes, que ocorrem ao longo de 
três meses. Como manter um bom ritmo 
durante avaliação tão exaustiva? 

William Douglas - Estar bem emocional e 
fisicamente, ter alguma atividade física e inter¬ 
nalizar os conceitos básicos da preparação são 
meios para lidar melhor com essa "maratona". 
Sobre estudar de véspera, embora algumas 
pessoas se sintam mais calmas estudando, 
creio que as vésperas são mais bem aproveita¬ 
das com descanso, relaxamento ou um 
programa mais light. Se você sentir a necessi¬ 
dade de estudar, faça-o de forma tranquila, 
nada de virar a noite, até porque terá de estar 
disposto para fazer a prova no dia seguinte. O 
estudo "pesado” deve ser feito anteriormente às 
fases. Claro que estudar um ou outro detalhe 
específico entre as provas pode ser interes¬ 
sante, mas apenas a caráter de revisão. 


Confira mais dicas e técnicas de estudo em: www.williamdouglas.com.br 

E nas redes sociais: /paginawilliamdouglas (Facebook); /sitewilliamdouglas (Youtube); @site_wd (Twitter). 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


CONHEÇA 0 CURSO SAPIENTIA 


O Sapientia é um cursinho preparatório 
focado exclusivamente no Concurso de Admis¬ 
são à Carreira de Diplomata (CACD). Embora a 
Instituição esteja há cerca de dois anos no 
mercado, nossos professores e toda a equipe 
administrativa trabalham há muitos anos especifi¬ 
camente nesta área. Isto porque uma boa 
preparação para o CACD exige o conhecimento 
especializado deste mercado, cujas necessi¬ 
dades são tão peculiares. 

Existe um forte motivo para o nome que 
escolhemos e para o lema do Curso: "Sapientia 
Aedificat”. Acreditamos firmemente que é a 
sabedoria que nos edifica e nos torna melhores. 
Certamente existem muitas outras virtudes 
responsáveis pelo crescimento dos homens, mas 
é a sabedoria a liga que dosa todas suas quanti¬ 
dades para que não se tornem vícios. O amor, 
sem sabedoria, se torna apenas fixação. A paz, 
sem sabedoria, virá a ser passividade. A 
coragem, sem sabedoria, consubstanciar-se-á 
em imprudência. A justiça, sem sabedoria, será 
vingança. A humildade, sem sabedoria, será 
submissão. A prudência, sem sabedoria, 
covardia. A sabedoria é, enfim, a ponta de equilí¬ 
brio que separa as virtudes dos vícios. 

E sabedoria não se confunde com 
conhecimento científico, por óbvio. Quantas 
pessoas estudam tanto e sabem tão pouco! São 
tão espertas, ágeis, hábeis na "ciência" do enga¬ 
nar e sabem tão pouco! Seu conhecimento 
consiste apenas no acúmulo de fatos e filosofias 
e no cruzamento das informações, mas, de 
sabedoria, nada têm! Não há sabedoria sem 


ética. Não há sabedoria sem humildade. Não há 
sabedoria sem honestidade, integridade, boa-fé 
e generosidade. Não há sabedoria sem reco¬ 
nhecimento dos erros cometidos. Não há 
sabedoria se não houver respeito ao outro e ao 
diferente. Não há sabedoria sem diálogo. Não há 
sabedoria na intransigência. E, onde não há 
sabedoria, inevitavelmente, vige o poder destrui¬ 
dor da ignorância. 

A verdadeira sabedoria se expressa pelo 
comportamento humilde que nos capacita, medi¬ 
ante o jogo da vida de erros e acertos, a saber 
usar, da melhor forma possível, a inteligência 
adquirida, sempre no sentido da construção. A 
sabedoria não é uma "palavra-chave" - como 
alguns oportunistas ainda insistem em usar -, 
mas é um modo de viver e de agir. Sábio é aquele 
que nunca para de aprender. Mais do que 
ensinar, é alguém que está sempre disposto a 
buscar a verdade junto com os outros. Quem tem 
sabedoria é também inteligente, mas nem 
sempre quem é inteligente tem sabedoria. 

É esse o valor da nossa Instituição. Dese¬ 
jamos continuar fazendo aquilo que amamos e 
que sabemos bem fazer com o espírito de eterno 
recomeço (daquilo que precisa ser recomeçado), 
de continuidade (daquilo que merece ser continu¬ 
ado), de acerto das escolhas (daquelas que 
precisam ser feitas e também das que precisam 
ser refeitas) e de persistência nos projetos em 
andamento. Nossa proposta é oferecer um ensino 
de qualidade, acessível a todos, com a organi¬ 
zação administrativa que você precisa e com o 
atendimento ao aluno que você merece. 


ENSINO ONLINE: DISTÂNCIA SÓ NA MODALIDADE DE TRANSMISSÃO 


Todas as aulas de todos os cursos 
oferecidos são integralmente online. Dessa 
forma, é possível estudar de qualquer lugar onde 
haja acesso à internet. Isso não significa, entre¬ 
tanto, que nós estejamos longe de onde você 
estiver: o Sapientia faz absoluta questão de 
acompanhar seus alunos de perto. Nosso canal 


de atendimento é eficaz e prestativo. Aqui, sua 
opinião conta muito! 

Nossos cursos se dividem em dois 
grandes grupos: 

•CURSOS REGULARES: têm por objetivo 
preparar o aluno sempre para a prova do ano 
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seguinte. Os conteúdos são analisados de 
maneira gradativa e aprofundada, conforme as 
propostas de cada um. Por serem cursos regu¬ 
lares, têm calendários fixos, independente das 
datas das provas do CACD. 

1. Curso Regular Extensivo (CRE): 
com duração prolongada (de cinco a seis 
meses, em média), é voltado aos candidatos 
que procuram analisar todos os temas das 
disciplinas exigidas pelo CACD. É a 
preparação base e pode ser adquirido na 
modalidade completa (todas as disciplinas) ou 
individual (matrículas por disciplina). 

2. Curso Regular de Redação (CRR): 
com duração prolongada (de dois a três meses, 
em média), é voltado aos candidatos que 
procuram preparação específica para a segunda 
fase do CACD do ano seguinte. O programa 
conta não apenas com aulas expositivas de 
Redação e Interpretação de textos, mas também 
de Literatura. São propostos exercícios no 
formato da prova e todas as correções são feitas 
cuidadosamente pela Professora Claudia 
Simionato. Importante ressaltar o cumprimento - 
à risca e sem atrasos - de todo o cronograma (de 
envio das atividades corrigidas, principalmente). 

3. Curso Regular Avançado (CRA): com 
duração prolongada (de dois a três meses, em 
média), é voltado aos candidatos que procuram 
preparação específica para a terceira fase do 
CACD do ano seguinte. 


4.Curso Regular de Línguas (Francês e 
Espanhol): com duração prolongada (de quatro 
a cinco meses, em média), é voltado aos candi¬ 
datos que procuram preparação específica para 
a quarta fase do CACD do ano seguinte. 

•CURSOS DE REVISÃO: o Programa Maratona 
Sapientia CACD tem por objetivo preparar o 
aluno para as quatro fases da prova do ano, às 
vésperas de sua aplicação. Os conteúdos são 
analisados de maneira resumida e revisional, 
incluindo dicas e abordagem de assuntos mais 
recorrentes nas provas anteriores do concurso. 
Por serem cursos de revisão, têm calendário 
flexíveis, dependentes das datas das provas do 
CACD. 

1.Primeira Etapa Maratona (MAE1): 

preparatória para a primeira fase do CACD (fase 
objetiva). 

2.Segunda Etapa Maratona (MAE2): 

preparatória para a segunda fase do CACD 
(discursiva de Português). 

3. Terceira Etapa Maratona (MAE3): 
preparatória para a terceira fase do CACD 
(discursiva de Inglês, História do Brasil, 
Geografia, Política Internacional, Noções de 
Economia, Noções de Direito e Direito Inter¬ 
nacional Público). 

4. Quarta Etapa Maratona (MAE4): 

preparatória para a quarta fase do CACD 
(discursiva de Francês e de Espanhol). 


ATENÇÃO! MATRÍCULAS ABERTAS PARA OS CURSOS: 

•Regulares: Curso Regular Extensivo (CRE) 

•Maratona Sapientia CACD 2013:Segunda (ME1), Terceira (ME3) e Quarta Etapas (ME4) 


QUER SABER MAIS? 

Maiores informações em: 
www. cursosapientia. com .br 

Ou pelo nosso e-mail: querosabermais@cursosapientia.com.br 
Telefone: (11)2599-8333 

CORREÇÃO COMENTADA DA PRIMEIRA FASE DA PROVA! 

Não perca, os Professores Sapientes comentarão todas as provas da primeira fase do CACD 2013! Para 
saber como, quando e onde, acesse o Portal do Sapientia (www.cursosapientia.com.br). 


ESTAMOS CONTRATANDO MONITORES BOLSISTAS! 

Se você mora em São Paulo ou Brasília, estuda para o CACD, tem espírito de equipe e disponibilidade 
para trabalhar em troca de bolsa de estudos, mande seu currículo para: 
querosabermais@cursosapientia.com.br 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

0 MANUAL DE LÍNGUA FRANCESA E OS 
CRITÉRIOS DE CORREÇÃO DA QUARTA FASE 

Igor Barca, do Estude Idiomas, é professor de francês especialista no CACD. Barca é licenciado em Letras 
Francesas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e pela Université de Nantes. 


A discussão sobre a prova de francês do 
Concurso de Admissão à Carreira Diplomática 
(CACD) é extensa e está longe de um consenso 
sobre a bibliografia, a priorização de tópicos e os 
critérios de correção da banca. Muitos candidatos se 
perdem em inúmeras indicações de leituras e estraté¬ 
gias de estudo, sem saber por onde começar. 

Aprender francês não é uma tarefa que se 
realiza de um dia para o outro, pois é preciso 
engajar-se numa prática constante para dominar o 
idioma. Para o concurso, no entanto, os candidatos 
devem concentrar-se em dois pontos específicos: a 
leitura e a escrita. Essas duas habilidades não são 
enfatizadas de forma devida em um curso regular de 
idiomas, no qual as compreensões oral, escrita e 
suas respectivas expressões são trabalhadas de 
modo equilibrado. Sendo assim, é preciso buscar 
obras e cursos que nos preparem para ler e escrever 
bem para a prova do Rio Branco. 

Nesta coluna, gostaria de analisar um livro 
de grande utilidade para a preparação: o "Manual do 
Candidato - Francês”, de Isabel Botelho Barbosa. Sei 
que há críticas acerca da qualidade e da utilidade de 
alguns dos manuais da FUNAG, mas garanto que o 
de francês será muito importante. 

O Manual de Francês da FUNAG está 
divido em cinco partes. A primeira versa sobre as 
generalidades da prova de língua francesa, a 


segunda expõe questões gramaticais e a terceira traz 
exercícios de fixação. Na quarta parte, vemos 
algumas listas, como a de erros a serem evitados. 
Para finalizar, na quinta, temos acesso a alguns 
modelos de exames, com suas correções. 

1.0 MANUAL 

a) Primeira parte: generalidades da prova. 

Aqui, são basicamente duas as dicas essen¬ 
ciais: escrever, no mínimo, três linhas completas e 
não usar extratos do texto. Para o candidato que não 
domine o idioma, aconselho que estude a partir de 
agora, focando sempre na leitura. Um exercício 
bastante válido é redigir algumas frases ou fazer um 
resumo do que foi lido após a leitura de um texto. 
Pode ser maçante no início, mas vocês verão como 
ajudará no dia da prova. 

Outra dica do manual é a criação de listas 
temáticas de vocabulário. Economia, Política 
Internacional, Diplomacia, cada área possui um 
léxico próprio, que pode ser mais facilmente assimi¬ 
lado se for relacionado em um único espaço. Ao lado 
de cada nova palavra, explique seu significado, cite 
um exemplo e atente para o gênero. A tabela abaixo, 
com informações extraídas da página 22 do Manual, 
traz alguns exemplos: 


ÉCONOMIE 

Créancier 

Votre explication/traduction 

Exemple d’empIoi 
dans une phrase 

budgétaire Une relance 

um estímulo fiscal 

La relance budgétaire s'appuie 
sur la théorie keynésienne 

Un appel dbffres 

uma licitação 

Le consortium formé par Odebrecht 
Infraestrutura, OAS et EIT a remporté 
1’appel dbffres relatif à la première 
étape du Port Maravilha. 
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DIPLOMATIE 


Créancier 

Votre explication/traduction 

Exemple d’emploi 
dans une phrase 

Un sommet 

Uma cúpula 

Un sommet Mercosur-UE a eu lieu 

à Vienne en 2006. 

Un ordre mondial 

Uma ordem mundial 

Le nouvel ordre mondial est un concept 
géopolitique de rimmédiat après-guerre 
froide. 


b) Segunda parte: priorização dos tópicos grama¬ 
ticais 

Essa seção do manual trata dos tópicos 
gramaticais que devemos dominar para fazer bem a 
prova. A autora inicia falando dos verbos e de seus 
tempos, dividindo-os em simples e compostos. Além de 
escrever sobre os tempos verbais, ela também discorre 
sobre os modos ( indicatií, conditionnel, subjonctií, 
participe e gérondií). O modo imperativo é deixado de 
lado, uma vez que não costuma ser cobrado. 

A autora faz também uma restrição quanto à 
conjugação dos verbos em algumas pessoas grama¬ 
ticais, a saber, a segunda pessoa do singular (tu) e do 
plural ( vous ). O candidato deve atentar-se somente às 
pessoas indispensáveis aos exames, restringindo-se às 
primeiras e às terceiras pessoas do singular e do plural. 

É importante que o candidato saiba o que 
não precisará estudar para a prova, pois assim 
economizará tempo e energia, que serão direciona¬ 
dos a outros tópicos importantes. 

c) Terceira parte: exercícios de fixação 

Os exercícios estão divididos em verbos 
(tempos e modos verbais), estrutura (conectores, 
pronomes complementos, pronomes relativos e 
discurso indireto) e microestmtura (preposições e 
vocabulário). 

Os exercícios são estruturais, diretamente 
relacionados à gramática e à construção da língua. 
Todos possuem respostas (les corrigés) para 
consulta após a resolução. É importante que a 
consulta seja realmente posterior, para que não 
possamos ver as respostas dos próximos que ainda 
iremos fazer. Porém, nada impede que consultemos 
uma gramática ou um dicionário para resolvê-los. 

d) Quarta parte: listas 

Neste tópico do manual, serão apresenta¬ 
das algumas listas, a saber, de verbos, com dicas de 
conjugação; de vocabulário das relações internacio¬ 


nais, com seus devidos gêneros; do léxico relacio¬ 
nado à economia; de países com gêneros e suas 
respectivas preposições; de palavras e expressões 
latinas; de palavras terminadas por -al e -ei, bem útil 
para ser consultada no momento de nossa prática de 
escrita diária; e mais duas às quais darei maior 
destaque: uma pequena lista de falsos amigos e uma 
outra de erros a serem evitados. 

Na lista de falsos amigos, temos, por exem¬ 
plo, o verbo attendre, que não quer dizer atender, 
mas esperar. O depuis não quer dizer depois, mas 
desde. Um outro erro comum é usar o pourtant 
desejando dizer portanto, porém, ele significa 
entretanto. A lista de falsos cognatos é muito 
pequena, recomendo, então, que vocês criem suas 
próprias listas. 

A lista de erros a serem evitados são os mais 
comuns que vejo nos exercícios que corrijo. Entre 
eles, posso destacar os artigos contraídos, como de 
les, que não existe (!) e deve ser escrito des; o à les, 
que também não existe (!) e deve ser escrito aux\ 
além desses dois, merecem destaque o beaucoup 
des, que é invariável, diz-se sempre beaucoup de, e o 
uso dos artigos definidos diante de nomes de países: 
le Brésil, la France, les États-Unis, etc. Apesar de não 
estar no manual, preciso citar mais um erro muito 
comum e que pode comprometer uma questão 
inteira: o gênero. E importantíssimo conhecer o 
gênero da palavra (masculino ou feminino) para 
acordar o resto dos elementos da frase. 

Em resumo, os principais erros e acertos na prova: 

•De les não existe — O correto é des. 

•Àles não existe — O correto é aux. 

•Beaucoup des não existe — A grafia certa é 
beaucoup de (sempre invariável). 

•Outro grande erro é a ausência de artigo 
definido diante do nome de um país — O certo é 
le Brésil, la France, les États-Unis. 

•Cuidado! O desconhecimento do gênero de uma 
palavra compromete a concordância da frase — Na 
frase "Le nouvel ordre mondial est un concept 
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nouveau", temos a palavra ordem. Em francês, 
ordre é uma palavra masculina, ao contrário do 
seu correspondente em português. Percebam que 
há três palavras dependentes do núcleo do sujeito: 
7e", "nouvel" e "mondial", que devem estar igual¬ 
mente no masculino. 

e) Quinta parte: correção comentada 

A última parte do manual é dedicada à 
correção comentada de algumas provas dos 
concursos de 2009 a 2011. Acredito ser de funda¬ 
mental leitura, pois poderemos entender melhor 
como os examinadores pensam. Analisaremos 
este tópico junto aos critérios de correção, pois 
eles estão intimamente relacionados. 

Há muitas outras dicas importantes no 
manual, mas não terei espaço suficiente para 
relatar todas. Vejamos apenas mais duas delas: 
leia e escreva diariamente (um idioma pode ser 
realmente aprendido pela prática constante) e 
pense sempre na correspondência com o portu¬ 
guês, isto facilitará muito sua vida, desde palavras 
transparentes (cognatos) até a aplicação de 
tempos verbais. 

2. CRITÉRIOS DE CORREÇÃO 


Agora chegou o momento de vermos os 
critérios de correção adotados na prova de língua 
francesa. Veremos cada um deles e depois como 
eles se apresentam em um exemplo retirado dos 
espelhos de provas contidos no manual: 

a) Conteúdo 

A questão foi satisfatoriamente respon¬ 
dida? Caso tenha sido, o conteúdo terá sua nota 
máxima. Aqui o corretor irá analisar se o candidato 


conseguiu interpretar e responder a ela como 
esperado. 

b) Gramática 

Este critério corresponde à tão conhecida 
canetada vermelha, aos verdadeiros erros de 
gramática: concordância, conjugação, regência, 
grafia, etc. 

c) Língua 

A pontuação do critério língua correspon¬ 
derá ao bom uso do francês padrão e poderá, 
algumas vezes, incluir também a gramática. No 
exemplo de correção que daremos, só haverá dois 
critérios: conteúdo e língua. 

d) Estilo 

Já o estilo poderá ser definido como 
"richesse du vocabulaire, emploi de structures plus 
complexes, tournures de phrases plus élaborées" 
(p. 189). Neste momento será importante que o 
candidato encontre o maior número de sinônimos 
possíveis, que empregue estruturas mais com¬ 
plexas (com subjuntivo, por exemplo) e modos de 
expressão mais elaborados. 

Os quatro critérios nem sempre estarão 
juntos, pois algumas vezes, quando a questão pede 
a opinião do candidato, o conteúdo não será 
analisado, mas apenas o estilo; outras vezes, será o 
contrário e assim se dará segundo a grille de 
correction. Há também variação em relação às 
notas de cada critério, mas eles somarão sempre 
cinco pontos. Caso o aluno não complete ao menos 
três linhas de resposta, ele perderá um ponto. 

Vejamos um exemplo de correção, a da 
questão 7 do exame de 2010: 


C/3 L/2 Meus comentários: Percebam que a questão abaixo não pede a opinião 

Note du candidat = 4,5 do candidato, o critério conteúdo deverá ser analisado. Nesse caso, a 
C = 3 ; L = 1,5 gramática está inclusa na Língua. 

Question: Quels sont les deux principaux domaines dans lesquels 1'auteur prévoit un "rééquilibrage” 
des relations intemationales? 

Dans le domaine économique, il y aura une redistribution plus juste de la richesse mondiale, au pas 
que, dans le domaine politique, il y aura une vraie participation des pays d'autrefois périphériques 
dans les organisations intemationales. 

L : [...] la richesse mondiale, alors que, dans le domaine politique... 

[...] des pays autrefois périphériques... 

Conhecer a prova é fundamental para deste mês tenha esclarecido essas questões, 
obter um ótimo resultado. Espero que a coluna Abraços e bonnes étudesl 
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SAPIENTIA INSPIRA 


PAULO SÉRGIO PINHEIRO E A LUTA 
PELOS DIREITOS HUMANOS 

O atual presidente da Comissão de Inquérito Independente da ONU sobre a Síria e coordenador da 
Comissão Nacional da Verdade fala da questão síria e da luta pela ampliação dos Direitos Humanos no 
Brasil e no mundo. 

PorAnariá C. Recchia 


Paulo Sérgio Pinheiro é um homem multi- 
facetado, solícito e disposto a contribuir com a 
promoção dos Direitos Humanos em situações de 
risco. Prestou o exame do Instituto Rio Branco em 
1964, ano do golpe militar, mas não quis seguir 
adiante. Décadas mais tarde, acabou entrando na 
ONU. Como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, esteve no Burundi e em Mian- 
mar no ápice das crises que assolaram esses 
países. Negociou com uma diversidade de 
interlocutores, de generais autoritários a verdadei¬ 
ros ícones da resistência, como a birmanesa Aung 
San Suu Kyi, ganhadora do Prêmio Nobel da Paz 
em 1991. Como Especialista Independente, apon¬ 
tado pelo Secretário-Geral da ONU, visitou mais de 
40 países para analisar a violência contra crianças. 

Hoje, à frente da Comissão de Inquérito 
Independente da ONU sobre a Síria, que apura 
denúncias de violações aos direitos humanos nesse 
Estado, Pinheiro tem como um de seus maiores 
desafios abrandar o sofrimento humano em tempos 
de conflito armado. As atrocidades cometidas pelas 
partes envolvidas no conflito - forças do governo, 
milícias e grupos armados que se opõem ao 
governo - já resultaram em mais de 100 mil mortos. 
"A Síria é um país em queda livre", alerta. 

Além do trabalho desenvolvido na ONU, 
Pinheiro apresenta sólida atuação em defesa dos 
direitos humanos no Brasil. Foi relator dos Planos 
Nacionais de Direitos Humanos de 1996 e 2002 e, 
atualmente, é coordenador da Comissão 
Nacional da Verdade, órgão instituído em 2012, 
para analisar os abusos cometidos durante o 
Regime Militar. Professor de Relações Internacio¬ 
nais no Watson Institute, da Brown University, nos 
Estados Unidos, o acadêmico lecionou em outras 
instituições de ensino renomadas como USP, 
Columbia, Oxford e École dês Hautes Études em 
Sciences Sociales. 


Sapientia: O senhor apresenta uma trajetória muito 
interessante de serviços prestados na ONU, em 
favor de causas humanitárias. Antes disso, porém, 
chegou a prestar o concurso do Instituto Rio 
Branco, em 1964.0 que o levou a querer a diploma¬ 
cia, e como o senhor passou de professor universi¬ 
tário a relator internacional de Direitos Humanos? 
Paulo Sérgio Pinheiro - Descobri o Direito Interna¬ 
cional no curso da Faculdade de Direito da PUC-RIO, 
onde me graduei. Eram os tempos da Política 
Externa Independente, da abertura para a Europa do 
Leste, dos governos dos presidentes Jânio Quadros e 
João Goulart, e da chancelaria de San Tiago Dantas. 
Resolvi sim fazer o concurso para o Itamaraty, mas 
não fui aprovado. Creio que contribuiu para isso 
minha falta de entusiasmo em me tomar funcionário 
da Ditadura Militar, depois do golpe de Estado de 
1964. Levaram muitos anos, uns tnnta, aproximada¬ 
mente, para eu me tomar, em 1995, relator da ONU 
para a situação dos Direitos Humanos. Nesse meio 
tempo, fiz doutorado em Paris, no Instituto de Estudos 
Políticos da Sciences Po, em 1971. Na volta ao Brasil, 
ajudei a criar a Comissão Teotônio Vilela de Direitos 
Humanos, em 1983, juntamente com Severo Gomes, 
Fernando Milan, José Gregori, Hélio Bicudo e o padre 
Agostinho de Oliveira. Entrei para a Comissão Justiça 
e Paz, fui assessor do governador de São Paulo 
Franco Montoro, de 1983 a 1987, onde colaborei na 
área de segurança pública, prisões, instituições de 
crianças e adolescentes em conflito com a lei. 
Quando saí do governo, fundei, ao lado do meu 
colega professor Sérgio Adorno, o Núcleo de Estudos 
da Violência, da USP, que já comemorou 25 anos. 
Dos Direitos Humanos, em âmbito nacional, foi mais 
fácil passar para meu trabalho na ONU, na área do 
Direito Internacional dos Direitos Humanos. 

Sapientia: O senhor Sérgio Vieira de Mello também 
atuou diplomaticamente na ONU, em prol de 
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O presidente da Comissão de Inquérito Independente da ONU sobre a Síria, Paulo Sérgio Pinheiro, fala sobre a situação do país à imprensa. 


causas humanitárias e na reconstrução de países 
devastados por conflitos, como o Timor Leste. Os 
senhores se conheciam? Trocavam impressões 
sobre as situações por que passavam? 

Paulo Sérgio Pinheiro - Conheci o Sérgio nos anos 
1970, por meio de um amigo comum, um grande 
funcionário do Alto Comissariado para Refugiados 
da ONU, Guilherme da Cunha. Meu maior contato 
com Sérgio foi do final dos anos 1980 até o seu 
assassinato no Iraque, em agosto de 2003. Faz dez 
anos já. Foi sempre de uma grande generosidade 
comigo, da qual serei sempre devedor. Nós nos 
encontrávamos em seu escritório da ONU em Nova 
Iorque e ele falava como se fosse um carioca dos 
anos 1960: "e aí Paulo, meu velho, como você está?” 
Tenho a maior admiração por ele, pois unia, como 
ninguém, a experiência humanitária no terreno com 
a proteção dos Direitos Humanos. Era um grande 
negociador, capaz de dialogar com os mais difíceis 
interlocutores. Quando me vejo em situações 
difíceis, sempre me pergunto como o Sérgio faria. 
Nesses dez anos, sua ausência foi enorme e muito 
sofrida para todos que o conheceram e para a ONU. 

Sapientia: Qual era a situação do Burundi na 
década de 1990, quando o senhor atuou como 
relator especial da ONU? Quais foram as 


soluções apresentadas? 

Paulo Sérgio Pinheiro - Era uma situação de 
guerra civil entre hutus e tutsis. Meu esforço 
consistia em distanciar-me de uma interpretação 
que politizava o componente étnico do conflito e 
em explorar todas as possibilidades de diálogo. 
Leve-se em conta que eu não era um negociador, 
mas simples relator da então Comissão de Direi¬ 
tos Humanos. Cabia a mim documentar as 
violações de direitos humanos e, ao mesmo 
tempo, prestar bons ofícios para criar condições 
para a proteção dos Direitos Humanos. Para 
ajudar em tudo isso, havia um escritório da Alta 
Comissária de Direitos Humanos, observadores 
de Direitos Humanos e dois excelentes ministros 
de Direitos Humanos no país, que foram meus 
interlocutores em dois governos sucessivos. 

Sapientia: Qual era a situação de Mianmar na 
primeira década dos anos 2000, quando, nova¬ 
mente, o senhor foi chamado para auxiliar o 
impasse naquele país? 

Paulo Sérgio Pinheiro - A situação em Mianmar era 
a de um governo militar que queria fazer uma 
transição, ainda que houvesse, na fronteira leste do 
país, estado de guerra civil com nacionalidades 
étnicas. Felizmente, o governo conseguiu fazer acordos 
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Coletiva de Imprensa com o então Relator Especial de Direitos Humanos para Mianmar, Paulo Sérgio Pinheiro, em outubro de 2005 . 


de cessar fogo com 14 grupos. Fui capaz de viajar por 
todo 0 país, tinha total colaboração do governo e 
capacidade de discutir com as oposições dentro do 
próprio país. Encontrei-me todas as vezes com a chefe 
da Liga Nacional da Democracia, Aung San Suu Kyi. 
Depois, em 2003, houve um golpe de Estado e 0 novo 
governo rompeu 0 diálogo comigo. Pude voltar 
somente em 2007, após da revolta dos monges. 

Sapientia: Qual é a situação geopolítica da Síria 
na atualidade? Por que o conflito nesse país 
tem-se arrastado por tanto tempo? Quais são as 
partes em disputa, internamente? 

Paulo Sérgio Pinheiro - Está em curso na Síria, 
há mais de dois anos, um conflito não interna¬ 
cional armado, enfim, uma guerra civil. Mas é um 
conflito profundamente regionalizado, e as duas 
partes - governo e rebeldes - recebem apoio de 
diferentes países, dentro e fora da região. 
Aguçaram-se os conflitos sectários e quem sofre 
fundamentalmente com isso são as populações 
civis. Há um enorme êxodo de refugiados e 
milhões de deslocados no interior do país. 

A Síria está em queda livre. As partes envolvidas 
no conflito - forças do governo, milícias e 
grupos armados contrários ao governo - 
conduzem as hostilidades de uma forma que 
viola as leis de guerra (jus in bello), 0 que 
resulta em imenso sofrimento humano. O 
espraiamento do conflito sírio para seus vizi¬ 
nhos e a intervenção beligerante de atores exter¬ 
nos têm desestabilizado a região inteira. 


Sapientia: O senhor poderia dar exemplos 
dessas violações? 

Paulo Sérgio Pinheiro - A brutalidade tomou-se uma 
tática de guerra. As chocantes imagens de massa¬ 
cres em Baniya e em outras incontáveis cidades e 
vilarejos sírios causam enorme sofrimento em nossas 
consciências. As forças do governo assassinam, 
torturam, intimidam e punem aqueles que são suspei¬ 
tos de abrigar a oposição, em flagrante desrespeito à 
distinção entre civis e pessoas que participam 
ativamente das hostilidades. Forças pró-govemo 
sitiaram muitos locais e controlam 0 suprimento de 
água, energia e medicamentos. Eles usam, também, 
armamentos de baixa precisão, 0 que causa danos 
irreparáveis e sem critérios definidos quanto aos alvos. 

Grupo armados antigovemo, alocados em 
cidades e vilarejos, sequestram civis e fazem reféns 
aleatoriamente. Para preencher 0 vácuo deixado pela 
falta de instituições governamentais, esses grupos têm 
instituído cortes locais e aparatos paralelos de 
segurança. Certos grupos armados, como 0 Jabhat Al 
Nusra, criaram tribunais de exceção públicos - que 
fazem inclusive execução - para afirmar sua autori¬ 
dade. De acordo com 0 Direito Internacional, essas 
cortes deveriam prover garantias básicas, e esses 
grupos não podem esquecer que todos têm direito a 
um julgamento decente, levado a cabo por um tribunal 
regularmente constituído, independente e imparcial. 

Grupos armados antigovemo estão usando 
crianças- soldado, com idade abaixo dos 15 anos. 
Isso é um crime de guerra que causa dor inenarrável 
para as crianças e destrói suas famílias. Além disso, 
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grande parte do patrimônio arquitetônico e cultural da 
Síria está sendo destruído. 

A Síria necessita urgentemente de uma 
ofensiva diplomática. O conflito cresce a cada dia e 
toma-se cada vez mais cruel. Em face dessas atroci¬ 
dades, as partes em conflito devem sentar-se à mesa 
de negociação de boa-fé. O diálogo é a única forma 
de solução desse conflito. Para ter êxito, as 
negociações devem envolver todas as partes 
influentes em disputa. E, para que alcancemos a paz 
duradoura, o acordo político deverá representar o 
mosaico cultural da Síria. 

CRIANÇAS-SOLDADO NO MUNDO 

Entre 2004 e 2007, ao menos 63 países 
autorizaram o recrutamento de menores de 18 
anos para suas Forças Armadas, e 21 países 
utilizaram, efetivamente, essas crianças em 
campo de batalha, algumas com apenas oito 
anos de idade. Essa prática viola a Convenção 
Internacional dos Direitos da Criança, de 1989, e, 
especificamente, o Protocolo Facultativo para a 
Convenção sobre os Direitos da Criança sobre o 
Envolvimento de Crianças em Conflitos Arma¬ 
dos, de maio de 2000. A Síria ratificou ambos os 
documentos. 

Fontes: LAtlas Le Monde Diplomatique e UNTreaties 

Sapientia: A Síria faz fronteiras com países impor¬ 
tantes para o equilíbrio no Oriente Médio. Qual é a 
influência desses países no conflito sírio? 

Paulo Sérgio Pinheiro - Entre os países afetados 
está o Líbano porque, ao norte e ao sul do país, 
grupos sunitas se juntam aos rebeldes, e xiitas 
lutam ao lado do governo. A Jordânia sofre com o 
pesado influxo de refugiados. 

Sapientia: O senhor acredita que a diplomacia 
brasileira tem adotado postura correta em relação 
ao conflito sírio? O que mais poderia ser feito? 
Quais são os limites da diplomacia nesse caso? 
Paulo Sérgio Pinheiro - A diplomacia tem tido 
uma política consistente no Conselho de Direitos 
Humanos da ONU, de apoiar todas as resoluções 
sobre a Síria, inclusive a Comissão de Investi¬ 
gação que eu presido. No Conselho de Segu¬ 
rança, em Nova Iorque, o governo brasileiro 
manteve uma postura de opor-se à intervenção 
militar e de negar uma solução militar para a crise, 
apoiando todos os esforços de negociação. Posso 
dizer que há uma grande coincidência entre as 
perspectivas da política externa brasileira e a 
minha dentro da Comissão de Investigação. 


Sapientia: O Tribunal Penal Internacional (TPI) pode¬ 
ria atuar de que forma no impasse na Síria? O conflito 
já é considerado uma guerra civil por tratados 
internacionais, referentes ao Direito Humanitário? 
Paulo Sérgio Pinheiro - O Direito Humanitário já 
está sendo aplicado por nossa Comissão nas 
análises sobre a crise na Síria. O TPI poderia atuar, 
mas somente por decisão do Conselho de Segu¬ 
rança da ONU, possibilidade, aliás, que tive a 
oportunidade de ressaltar naquele mesmo 
Conselho, no último dia 21 de junho, quando fui ali 
apresentar uma avaliação da crise na Síria. 

Sapientia: O senhor também atua na Comissão 
Nacional da Verdade, aqui no Brasil. O esclareci¬ 
mento de abusos ocorridos em períodos ditatoriais 
também ocorreu em outros países latino- 
americanos. Em quais desses países o senhor 
acredita que houve resultados satisfatórios das 
comissões? Por quê? Quais são os prognósticos da 
Comissão Nacional da Verdade no Brasil? 

Paulo Sérgio Pinheiro - Não há um campeonato 
de resultados entre as 40 comissões da verdade 
que houve no mundo desde os anos 1980. A 
verdade é sempre benéfica e tenho certeza de que, 
no Brasil, o relatório da Comissão da Verdade será 
um passo importante para a afirmação dos direitos 
das vítimas da Ditadura Militar. 

Sapientia: Quais são os principais pontos dos Planos 
Nacionais de Direitos Humanos (PNDH) do Brasil? 
Paulo Sérgio Pinheiro - Eu participei como relator do 
PNDH-1, que tinha ênfase nos direitos civis e políticos. 
O PNDH-2, que foi feito quando eu era Secretário 
Especial de Direitos Humanos do governo FHC, 
ampliou seu conteúdo para os direitos econômicos, 
sociais e culturais. O PNDH-3, realizado pelo grande e 
destemido Ministro dos Direitos Humanos do Governo 
Lula, Paulo Vannuchi, além de ampliar a pauta dos 
dois elencos de Direitos Humanos, incluiu o direito à 
verdade com a proposta de uma Comissão da 
Verdade. O Brasil deve a Paulo Vannuchi, por ele ter 
levado em conta os anseios da sociedade civil pela 
verdade e pela memóha. Graças a ele temos hoje a 
Comissão Nacional da Verdade. Claro que, para que 
ela pudesse ter-se tomado realidade, foi essencial o 
apoio da Ministra Mana do Rosário, dos Direitos 
Humanos do Governo Dilma Rousseff, e de todos os 
partidos políticos. Foi também essencial o empenho 
de todos os ministros de Direitos Humanos ao longo 
da presente fase de nossa democracia e a mobilização 
dos familiares dos mortos e dos desaparecidos 
políticos, que estão na centralidade dos trabalhos. 


60 




SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 

SÃO PAULO (SP) 

CURSO DE INTRODUÇÃO À ÍNDIA 

Organizado pelo Núcleo de Pesquisas em 
Relações Internacionais da USP, o curso "An 
Introduction to índia" tem como objetivo analisar a 
inserção internacional desse país na atualidade. 
Iniciativas multilaterais como o BRIOS e o IBAS, as 
relações bilaterais com os EUA no contexto da 
Guerra Fria e a sociedade indiana são alguns dos 
temas do programa. O curso é coordenado pelo Prof. 
Dr. Rafael A. Duarte Villa (USP) e ministrado por 
Shobhan Saxena (correspondente internacional do 
Times of índia e MA em Ciências Políticas pela 
Jawaharl al Nehru University). As aulas são ministra¬ 
das em inglês e terão tradução simultânea. O curso 
ocorre aos sábados, das 9h às 13h, com investimento 
de R$ 300. Haverá entrega de certificado. 

Período: 17/8 a 19/10 

Local: (NUPRI/USP): Rua do Anfiteatro, 181 - 
Colmeia, Favo 7, Cidade Universitária. 

Mais informações: 

https://uspdigital.usp.br/apolo/apoObterCurso3co 
d_curso=10400179&cod_edicao =13001 &id_peri 
odo=&id_modalidade=4 

COLÓQUIO INTERNACIONAL "500ANOS PORTUGAL 
- CHINA: CONTRASTES, MUDANÇAS E DESAFIOS" 

OI Colóquio Internacional do Laboratório 
de Interlocuções com a Ásia, intitulado "500 Anos 
Portugal - China: contrastes, mudanças e desa¬ 
fios", reúne especialistas de várias partes do 
mundo em um evento interdisciplinar que irá 
discutir novos modelos de interação com base nas 
perspectivas dos orientalismos, das sinologias, do 
jesuitismo no Oriente; da visão do Oriente nos 
estudos literários; das relações luso-afro-asiáticas, 
entre outros. O evento será gratuito e as inscrições 
podem ser feitas até o dia 20 de agosto no link 
http ://sce. fflch.usp.br/node/ 1392 
Data: 26/08 a 30/08 

Local: Auditório da Casa de Cultura Japonesa - Av. 
Prof. Lineu Prestes, 159, Cidade Universitária. 
Mais informações: 
http ://sce. fflch. usp.br/node/ 1319 

PORTO ALEGRE (RS) 

FRONTEIRAS DO PENSAMENTO COM A 
ATIVISTA LIBERIANA LEYWAH GBOWEE 

A ativista liberiana, que ganhou o Prêmio 


Nobel da Paz em 2011, organizou o movimento que 
ajudou a colocar fim à Segunda Guerra Civil da 
Libéria de 2003. O evento é pago. 

Data: 09/09, às 19h30 

Local: Salão de Atos da UFRGS - Av. Paulo Gama, 

110 - Bairro Farroupilha 

Mais informações: 

http://www.fronteirasdopensamento.com.br/ 

FRONTEIRAS DO PENSAMENTO COM JOSÉ 
RAMOS-HORTA 

O jurista timorense e Prêmio Nobel da Paz 
foi primeiro-ministro do Timor-Leste entre 2006 e 2007 
e presidente do país de 2007 a 2012. O evento é pago. 
Data: 30/09, às 19h30 

Local: Salão de Atos da UFRGS - Av. Paulo Gama, 

110 - Bairro Farroupilha 

Mais informações: 

http://www.fronteirasdopensamento.com.br/ 

ONLINE 

CURSO "A HISTORY OF THE WORLD SINCE 
1300"_ 

O curso, ministrado pelo Professor Jeremy 
Andelman, da Universidade de Princeton, analisa as 
conexões entre as sociedades e as maneiras pelas 
quais essas interações criaram laços de interdepen¬ 
dência entre elas. Serão estudados os impactos das 
forças religiosas, econômicas, políticas e intelectuais, 
em uma dinâmica que acelerou a integração do 
mundo, ao mesmo tempo que criou e exacerbou 
divisões. O curso é gratuito. 

Início: 15 de setembro (com duração de cinco semanas) 
Mais informações: 

https://www.coursera.org/course/whl300 

CURSO "A HISTORY OF THE WORLD SINCE 1300” 
O curso tem três pilares: o primeiro foca 
na essência do terrorismo como instrumento para 
atingir alguns objetivos e na dificuldade de definir 
esse crime. O segundo trata do debate acadêmico 
sobre o tema, e o terceiro analisa as implicações e 
possibilidades na formulação de políticas contra o 
terrorismo. O curso é gratuito e será ministrado 
pelo Professor Edwin Bakker, da Universidade 
Leiden, na Holanda. 

Início: 30 de setembro (com duração de cinco semanas) 

Mais informações: 

https://www.coursera.org/course/terrorism 
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CHARGE 


GUERRAS NO ORIENTE 
MÉDIO E REFUGIADOS 



JULIANA PIESCO 
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LE MONDE 



Informação é 
importante. 
Análise é 
fundamental. 


Leia o Le Monde Diplomatique Brasil e 
entenda o país e o mundo de uma maneira 
crítica e inteligente, clique em: 


www.diplomatique.org.br 




VENHA CONHECER O CURSO SAPIENTIA 


Preparação de qualidade para o CACD 
no melhor lugar do mundo: a sua casa. 



^ curso 

^)apíentía 


Cursos online de preparação para o CACD: 



• Planejamento pedagógico 

• Professores experientes 

• Atendimento individualizado 

• Plataforma virtual intuitiva 

• Possibilidade de assistir reprise das aulas 
por até sete dias após a transmissão 


Pensou em carreira 
diplomática? 

Pensou 

SAPIENTIA! 


MAIS INFORMAÇÕES: 


Telefone: +55 11 2599-8333 

E-mail: querosabermais@cursosapientia.com.br 





